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Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleias Gerais 
Extraordinária e Ordinária a serem realizadas cumulativamente no dia 30 de abril de 2026, às 
9h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova 
Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, para: Assembleia Geral Extraordinária: • Examinar 
proposta da Diretoria para aumentar o capital social em R$50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais), elevando-o de R$276.000.000,00 (duzentos e setenta e seis milhões de reais) para 
R$326.000.000,00 (trezentos e vinte e seis milhões de reais), sem emissão de ações, mediante 
a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Estatutária”, de acordo com o 
disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei no 6.404/76, com a consequente alteração 
do “caput” do artigo 6o do estatuto social. Assembleia Geral Ordinária: I) tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
social findo em 31.12.2025; II) deliberar sobre proposta da Diretoria para destinação do lucro líquido 
do exercício de 2025 e distribuição de dividendos; III) eleger os membros para compor a Diretoria 
da Sociedade; IV) fixar a remuneração dos Administradores. Documentos à Disposição dos 
Acionistas: Este Edital de Convocação e a Proposta da Diretoria encontram-se à disposição dos 
acionistas na Sede da Sociedade e no Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das 
Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 14 de 
abril de 2026. Roberto de Jesus Paris - Diretor Geral.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 9h, na sede social da Companhia, 
localizada no município de Barueri, Estado de São Paulo, à Avenida Marcos Penteado de Ulhoa 
Rodrigues, nº 939, conjuntos 701 e 702, Torre II, Edifício Jatobá, Castelo Branco Office Park, bairro 
Tamboré, CEP 06460-040, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (A) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (B) deliberar acerca da proposta 
da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido apurado no exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025; (C) deliberar sobre o montante global da remuneração dos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária da Companhia para o exercício social a se 
encerrar em 31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (D) Deliberar sobre a 
alteração da sede social da Companhia, conforme detalhado na Proposta da Administração, com a 
consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social, de modo a refletir a transferência da sede do 
Município de Barueri/SP para o Município de Vargem Grande Paulista/SP; (E) Deliberar sobre a 
alteração do artigo 20 do Estatuto Social, para ajustar a estrutura de composição da Diretoria, de 
modo a prever que a Diretoria será composta por 01 (um) Diretor-Presidente, em substituição à 
estrutura atualmente vigente que admite a existência de até 02 (dois) Diretores-Presidentes, conforme 
detalhado na Proposta da Administração; (F) Deliberar sobre a alteração do Artigo 23 do Estatuto 
Social, para ajustar as regras de representação da Companhia, de modo a prever a possibilidade de 
representação por assinatura individual do Diretor-Presidente e a outorga de procurações mediante 
assinatura individual de qualquer Diretor Estatutário, conforme detalhado na Proposta da Administração; 
(G) consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações propostas nos itens “(D)”, “(E)” 
e (“F”) da Ordem do Dia, bem como autorizar a Diretoria a praticar os atos necessários para efetivação 
das deliberações tomadas. Em atendimento ao artigo 5º, incisos I e I-A, da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 81/22”), conforme atualizada pela Resolução CVM 204/2024, 
e ao artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 70/22”), informamos 
que é de 2% (dois por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao 
requerimento de instalação do conselho fiscal1. Destacamos que os pedidos de voto múltiplo devem 
ser feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a participação 
dos acionistas, observado o prazo limite de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização 
da AGO para o exercício de tal faculdade, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 141 da Lei nº 
6.404/1976 (“LSA”). A   Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente presencial, nos termos 
da Resolução CVM nº 81/2022 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da 
Administração e Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Os acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio de boletim 
de voto a distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, o qual poderá ser enviado por meio 
de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo 
com as orientações constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, 
que estão disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.
gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com.br). 
Observados os procedimentos descritos na Proposta da Administração, os acionistas que optarem 
por participar da Assembleia Geral deverão enviar previamente à Companhia, até o dia 28 de abril de 
2026 (inclusive): (i) extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo 
agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em 
depositário central; e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes documentos: (a) Pessoas Físicas: documento 
de identidade com foto do acionista; (b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e 
(ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais. (c) Fundos de Investimentos: 
(i) último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a política de voto do 
fundo, apresentar também o formulário de informações complementares ou documento equivalente); 
(ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento 
de identidade com foto dos respectivos representantes legais. Na hipótese de participação na Assembleia 
Geral por meio de procurador, deverá ser apresentada ainda, previamente, cópia digitalizada da 
procuração (observando os requisitos do artigo 126, §1º da LSA) ou, no momento de realização da 
assembleia, a versão original da procuração, juntamente aos documentos que comprovem a identidade 
do procurador, no mesmo prazo indicado no parágrafo acima. Por fim, a Companhia informa que todos 
os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta 
da Administração, se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia 
(ri.armac.com.br), bem como em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser 
solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 4628-1681; e (ii) do e-mail: ri@armac.com.br

Barueri, 30 de março de 2026. Conselho de Administração
1    Como a Companhia não possui ações preferenciais, não se aplica o quórum de 5% (cinco por cento) 

das ações sem direito a voto.

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar, 
em 1ª convocação, no dia 29.4.2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do Artigo 
124, §2-A da Lei das S.A., e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual de 
Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujo acesso será opor-
tunamente liberado, e por meio da qual os acionistas proferirão seus votos, para deliberar acerca da seguinte 
ordem do dia:: “(i) deliberação acerca do relatório da administração; exame, discussão e votação das demons-
trações financeiras auditadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31.12.2025; (ii) deliberação 
sobre a destinação do lucro líquido, com a ratificação e retificação da deliberação tomada na AGE realizada em 
26.1.2026, às 10:00 horas, acerca da distribuição aos acionistas de lucros referentes ao exercício social findo 
em 31.12.2025, a título de dividendos e/ou de juros sobre capital próprio; e (iii) deliberação acerca da remu-
neração anual global máxima dos administradores para o exercício social de 2026”. Carlos Eduardo Guaraná 
Mendonça - Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Pirassununga, 14.04.2026.     (15,16,17)

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária e Comunicado aos Acionistas
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada de 
forma virtual, no dia 23/04/2026, às 10:00 horas, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31/12/2025; (ii) a destinação do lucro do referido 
exercício e a distribuição de dividendos; (iii) a reeleição dos membros da Diretoria; (iv) a atualização e alteração do Estatuto Social 
da Companhia; e (v) demais assuntos de interesse geral da Companhia. Os administradores esclarecem que os documentos previstos 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 já se encontram à disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos 
na sede da NESLIP S.A. Comunicamos ainda que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente 
realizada pela Companhia nos jornais costumeiros. São Paulo, 15 de abril de 2026. Francisco Miguel Alarcon – Diretor-Presidente.

CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ (MF) 60.829.215/0001-41

CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas da CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A., a com-
parecerem à Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 22/04/2026, às 10h, em sua sede social, 
localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Altamira do Paraná, 34, Vl Jagua-
ra, CEP 05118-020, para discutirem a seguinte Ordem do Dia:  a) leitura, discussão e votação do Rela-
tório da Diretoria, Demonstrações Financeiras e destinação de resultados relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2025; e b) eleição dos membros da Diretoria. 

São Paulo, 13 de abril de 2026. 
A Diretoria.

Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada S.A.
CNPJ: 25.308.025/0001-88

Edital de Convocação  Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os acionistas da Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada S.A. – CAMES BRASIL, em 
conformidade com o artigo 7º, parágrafos 1º e 2º do Estatuto Social vigente, para comparecerem à Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 28 de abril de 2026, às 10h, de forma on-line pela plataforma ZOOM, a 
fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) exame, discussão e votação das demonstrações fi-
nanceiras relativas ao exercício de 2025, cujas cópias foram enviadas a todos os acionistas, por e-mail, no dia 
26/03/2026; e b) renovação do mandato dos membros da Diretoria para o período de 01/05/2026 a 01/05/2028.

São Paulo, 31 de março de 2026.
Carlos Alberto Vilela Sampaio

SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 07.534.805/0001-64 - NIRE 35300324862

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 
COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.

Nos termos do artigo 124, §1º, inciso I, do artigo 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 10 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de De-
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da Spread Participações S.A.”, conforme aditado (“Escritu-
ra de Emissão”), celebrado entre a SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta 
perante a CVM, em fase operacional, inscrita no CNPJ sob o nº 07.534.805/0001-64, com sede na cidade de São Paulo, es-
tado de São Paulo, na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, conjunto 141, 14º andar, Pinheiros, CEP 05423-911, com seus 
atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35300324862 (“Emissora”), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 
35229235874, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fi duciário da presente emissão, re-
presentando a comunhão dos debenturistas (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a SPREAD TELEIN-
FORMÁTICA LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 52.845.203/0001-82, com sede na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, conjunto 141, 14º andar, Pinheiros, CEP 05423 
911, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35201383998 (“Spread Teleinformática”), a SPREAD 
SISTEMAS E AUTOMAÇÃO LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 19.138.940/0001-70, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, conjunto 141, 14º andar, Pinhei-
ros, CEP 05423-911, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35226202380 (“Spread Sistemas”); e 
CASSIUS RICARDO FOGAGNOLO BUDA, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
25.267.738-9, inscrito no CPF sob o nº 213.487.808-86, residente e domiciliado na cidade de Vinhedo, estado de São Paulo, 
na Rua Iguapé, nº 416, Marambaia, CEP 13280-000 (“Cassius” e, em conjunto com a Spread Teleinformática e a Spread 
Sistemas, os “Fiadores”), fi cam os Debenturistas da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória, em série única, da Emissora (“Debêntures” e Emis-
são”, respectivamente), convocados a participar da assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), 
que se realizará, em primeira convocação, no dia 22 de abril de 2026, às 10:00 horas, a ser realizada de forma exclusiva-
mente digital por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, com o link de acesso a ser encaminhado pela Emissora 
aos Debenturistas habilitados (“Plataforma Digital”), que será considerada como realizada na sede da Emissora, nos termos 
do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, §2º-A, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 71, § 2º, da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), a fi m 
de apreciarem e deliberarem acerca das seguintes matérias: (i) a não declaração do vencimento antecipado das Debêntures 
em razão do descumprimento, pela Emissora, da obrigação prevista no item (a) do inciso (i) da Cláusula 8.1 da Escritura de 
Emissão, referente ao envio das demonstrações fi nanceiras anuais auditadas e completas relativas ao exercício social de 
2025, acompanhadas de parecer dos auditores independentes, dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados do encerra-
mento do exercício social de 2025, sendo certo que a Emissora deverá cumprir tal obrigação em prazo a ser defi nido em sede 
de assembleia; (ii) repactuação de determinados termos e condições das Debêntures, previstos na Escritura de Emissão e 
nos demais Documentos da Operação, conforme a seguir, sendo certo que os termos e condições abaixo serão detalhados 
em minuta de aditivo aos Documentos da Operação, que serão compartilhadas oportunamente com os Debenturistas, antes 
da deliberações da presente assembleia: a) a alteração do cronograma de pagamento da Amortização do Valor Nominal 
Unitário e dos Juros Remuneratórios das Debêntures, em termos a serem defi nidos em sede de assembleia; b) a alteração 
do prazo da obrigação de realização da Abertura de Capital da Emissora em prazo a ser defi nido em sede de assembleia; c) 
a inclusão de obrigação, nos termos de texto a ser defi nido em sede de assembleia, de amortização extraordinária compulsó-
ria do saldo devedor das Debêntures com recursos da Emissora, no montante equivalente ao montante total que exceder o 
caixa mínimo operacional da Emissora; d) a contratação de agente de monitoramento, com a defi nição de verifi cação obriga-
ções a serem defi nidas em sede de assembleia, incluindo, mas não se limitando, à de realização de amortizações extraordi-
nárias compulsórias, conforme previsto no item (c) acima; e) a inclusão de vedação temporária de pagamento de dividendos 
e quaisquer outras remunerações aos acionistas da Emissora, em prazos e termos a serem defi nidos em sede de assembleia; 
f) a alteração dos valores dos Índices Financeiros, em termos a serem defi nidos em sede de assembleia; g) a inclusão de li-
mitação da realização, pela Emissora, de investimentos em capital (CAPEX), entendidos como desembolsos de caixa relacio-
nados à aquisições, expansão ou manutenção de bens do ativo imobilizado classifi cados no fl uxo de caixa das atividades de 
investimento, nos termos a serem defi nidos em sede de assembleia; h) caso a Companhia realize novas captações ou rees-
truturações de dívidas em montante relevante, em condições mais favoráveis ao credor do que aquelas aplicáveis às Deben-
tures, tais condições devem ser replicadas às Debentures, nos termos a serem defi nidos em sede de assembleia; i) a inclusão 
de obrigação de registro das ações de emissão da Emissora em instituição escrituradora, nos termos a serem defi nidos em 
sede de assembleia; j) a alteração dos termos de garantia de Cessão Fiduciária, a serem defi nidos em sede de assembleia, 
incluindo, mas não se limitando a: (1) a exclusão da obrigação de recomposição dos montantes mínimos referentes aos Re-
cebíveis PMTs; (2) a inclusão como objeto da referida garantia, a cessão fi duciária sobre os recebíveis decorrentes de deter-
minadas aplicações fi nanceiras, a ser outorgada pelo Cassius, e a sua inclusão como parte do contrato, em termos a serem 
defi nidos em sede de assembleia; (3) a previsão que serão depositados na Conta Vinculada exclusivamente os Recebíveis 
oriundos dos Contratos Petrobrás, sendo certo que os demais Recebíveis serão recebidos diretamente pela Emissora ou pela 
Spread Sistemas, conforme o caso, em contas de livre movimentação, em termos e condições a serem defi nidos em sede de 
assembleia; e (4) a inclusão de obrigação da Emissora de envio de informações relacionadas aos Recebíveis mensalmente 
ao Agente Fiduciário, em termos e condições a serem defi nidos em sede de assembleia; (5) a exclusão da Condição Suspen-
siva dos Recebíveis oriundos dos Contratos Bacen. 1. Local: 1.1. A Assembleia Geral de Debenturistas, será realizada de 
forma exclusivamente digital e remota, por meio de participação remota através da Plataforma Digital, conforme instruções 
dispostas no parágrafo das “Informações Gerais” abaixo, observado o disposto no artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. 2. 
Informações Gerais: 2.1. Observado o disposto na forma do artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, os Debenturistas deverão 
encaminhar, preferencialmente, até 2 (dois) dias úteis antes à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, à 
Emissora, nos e-mails isabel.matosinhos@spread.com.br e cristiane.jesus@spread.com.br, e ao Agente Fiduciário, nos 
e-mails agentefi duciario@vortx.com.br, gvi@vortx.com.br cópia dos seguintes documentos de habilitação: (i) documento de 
identidade do debenturista, representante legal ou procurador; e (ii) caso o debenturista não possa estar presente à Assem-
bleia Geral de Debenturistas e seja representado por um procurador, por meio de procuração com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais. No caso de Debenturista pessoa 
jurídica, deverão ser apresentados, adicionalmente, os seguintes documentos: (i) estatuto ou contrato social atualizado, devi-
damente registrado no órgão de registro competente; (ii) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, 
ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (iii) procura-
ção, em caso de fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima em relação ao seu admi-
nistrador e/ou gestor, conforme o caso. 2.2.A Emissora disponibilizará plataforma Digital para participação e votação remota, 
como alternativa para viabilizar a participação à distância dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas. 2.3.O 
acesso via a Plataforma Digital estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Debentu-
ristas Credenciados”). 2.4. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão 
remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por Debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os 
Debenturistas Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso 
determinado Debenturista não receba o convite individual para participação na Assembleia Geral de Debenturistas com até 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, deverá en-
trar em contato com a Emissora pelos e-mails isabel.matosinhos@spread.com.br e cristiane.jesus@spread.com.br, com, no 
mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas para que seja 
prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio de novo convite. 
2.5. A Emissora recomenda que os Debenturistas Credenciados acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no míni-
mo, 30 (trinta) minutos do início da Assembleia Geral de Debenturistas, a fi m de evitar eventuais problemas operacionais, e 
que os Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas com a sua 
utilização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os 
Debenturistas Credenciados venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., insta-
bilidade na conexão do Debenturista Credenciado com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com o equipa-
mento do debenturista, entre outros). 2.6. Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma Digital, de acordo 
com as instruções da Emissora, serão considerados presentes à Assembleia Geral de Debenturistas e assinantes da ata e do 
livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Deben-
turistas, pelos meios referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia 
Geral de Debenturistas, cujas assinaturas podem ser feitas por meio de certifi cação digital ou reconhecidas por outro meio 
que garanta sua autoria e integridade em formato compatível com o adotado para a realização da Assembleia Geral de De-
benturistas, observado o disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81. 2.7. Por fi m, a Emissora esclarece, caso sejam 
editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia Geral de Debenturistas, que poderá adotar os procedimentos previstos na referida autorização para que a 
Assembleia Geral de Debenturistas se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, 
a Emissora publicará um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de 
comunicação adotados para a publicação deste edital de convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de 
convocação da Assembleia Geral de Debenturistas. 2.8. Este Edital se encontra disponível nas páginas do Agente Fiduciário 
(https://vortx.com.br) e da CVM na rede mundial de computadores (http://www.cvm.gov.br). Todos os termos aqui iniciados em 
letras maiúsculas e não expressamente aqui defi nidos terão os mesmos signifi cados a eles atribuídos na Escritura de Emis-
são. São Paulo, 14 de abril de 2026. SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A. 

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”)
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a realizar-se no dia 30 de abril
de 2026, às 16:00 horas, de forma exclusivamente virtual, por meio de link da plataforma eletrônica a ser
disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76,
com a seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre as contas e atos de gestão dos administradores, o
relatório da administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2025, acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes da
Companhia; (ii) Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2025; e (iii) Aprovar a proposta de fixação da remuneração global anual dos administradores
da Companhia para o exercício de 2026. Informações Gerais: Os acionistas poderão participar da AGO
mediante comparecimento pessoal ou por meio de representante legal ou procurador devidamente
constituído, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76. Aqueles que optarem por se fazer representar
por procurador deverão encaminhar à Companhia o instrumento de mandato, com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas do início da AGO, para o endereço eletrônico
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br, acompanhado da documentação societária pertinente
(estatuto, contrato social ou regulamento, conforme aplicável), bem como do documento de identidade
com foto do procurador. Os documentos relativos às matérias constantes da ordem do dia foram publicados
no Jornal O DIA SP, edição Digital de 20 de março de 2026, página 10, e edição Impressa de 20 de março
de 2026, página 07, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e/ou por meio
eletrônico. MARTIN MITTELDORF - Presidente do Conselho de Administração

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Aviso aos Acionistas
Comunicamos aos Srs. Acionistas que, acham-se a disposição, em nossa sede social os 
documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Guarulhos, 15 de Abril de 
2.026. Paulo Gezer de Araújo - Diretor.

Metalurgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Aviso aos Acionistas
Comunicamos aos Senhores Acionistas que, acham-se a disposição, em nossa sede 
social os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Guarulhos, 15 de 
Abril de 2.026. Décio de Araújo -  Diretor Presidente

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
CNPJ no 01.701.201/0001-89  –  NIRE 35.300.560.426

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.12.2025
Data, Hora, Local: Em 30.12.2025, às 9h30, na sede social Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo 
Scarpelli; Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital 
Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade com o disposto 
no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: • Eleitos, para compor a Diretoria da 
Sociedade, Diretores: Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/
SSP-SP, CPF 103.750.518/21; Cristiano Adjuto e Campos, brasileiro, casado, bancário, RG 
8.278.249, SSP-MG, CPF 007.993.096-48; e Patrícia Kessler de Assumpção, brasileira, 
casada, bancária, RG 22.760.701/DETRAN/SP, CPF 350.601.738-10, todos com endereço 
profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os quais: 
a) firmaram declarações referentes ao não impedimento do exercício de cargos de administração 
em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas 
na sede da Sociedade; b) terão: i) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, 
após o que tomarão posse de seus cargos; ii) mandato coincidente com o dos demais diretores, 
estendendo-se até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada no ano de 2026. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes será 
encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A. representado por seus 
Diretores, Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaro para os 
devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no 
mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
170.732/26-5, em 7.4.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 3530002825-2 

EDITAL CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 24/04/2026, as 9h00, em sua sede localizada 
Avenida Baldan, nº 1500 – Nova Matão/SP, na modalidade presencial, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: Em sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações 
Financei ras, Relatório da Administração acompanhado do Parecer dos Auditores Independentes, tomar as 
contas dos administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2025; b) deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício de 2025 e a distribuição de dividendos; c) eleição dos membros do Conselho 
de Administração para o ano mandato 2026. Em sede de Extraordinária: a.) Referendar a deliberação 
do Conselho de Administração aprovada em 21.08.2025, sobre contratação de operação financeira 
junto ao Banco Daycoval; b.) Referendar a deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 
18.03.2025 sobre a celebração do 2º aditamento a CCE – Banco do Brasil; c) Referendar a deliberação do 
Conselho de Administração, aprovada em 01.04.2025 sobre a contratação de operação financeira junto ao 
Banco BOCOM BBM S/A; d.) Referendar o pagamento de uma remuneração adicional ao Conselho de 
Administração referente ao ano de 2025; e.) Deliberar sobre o reajuste da remuneração global do Conselho 
de Administração; f.) Ratificação da contratação dos auditores independentes; Matão/SP, 14/04/2026.  
Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.                                                         (16,17,18)

Construcap - CCPS Engenharia 
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) convocados para a 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, às 15h00 em primeira convocação e às 15h30 
em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma de videoconferência, que permitirá a participação e 
a votação a distância, mediante atuação remota, conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, § 2º-A, que será 
considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 
Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da 
Companhia em 30 de março de 2026; e (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e 
dos membros da Diretoria para o exercício de 2026. A íntegra desses documentos foi encaminhada aos Acionistas por 
e-mail em 31/03/2026, com o aviso, ainda, de que referidos documentos se encontravam à disposição dos Acionistas. 
Instruções Gerais: a) Para participação na Assembleia, os representantes legais ou procuradores dos Acionistas 
deverão observar o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que 
comprovem a representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato 
realizado há menos de 1 (um) ano, mediante envio de e-mail ao endereço secretaria@construcap.com.br;  
b) A Companhia informa que, a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará 
aos Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema eletrônico um 
dia antes da data da realização da Assembleia. A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto 
nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do sistema eletrônico. 
O sistema eletrônico também assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia;  
(ii) o registro da presença dos acionistas e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a 
distância do acionista durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, 
bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a 
Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; (vii) a gravação integral da 
assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas a participar da Assembleia e pessoas cuja 
participação seja obrigatória. São Paulo - SP, 15 de abril de 2026. Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente 
do Conselho de Administração.

INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 11.964.190/0001-83 - NIRE 35300677285 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 08 DE JANEIRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 08 de janeiro de 2026, às 11:00 horas, na sede social da INOVAP 5 ADMINIS-
TRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A., localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dou-
tora Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 1, Pinheiros, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇAS: Foram dispensadas as formalidades de convocação em virtude da presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. 3. MESA: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, como Presidente; e Beti-
na Frank Castellanos Alem, como Secretária. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deliberar sobre as seguin-
tes matérias: (a) a eleição do Presidente do Conselho de Administração, nos termos do Artigo 12, §1º, do Estatu-
to Social da Companhia; e (b) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com a defi nição de suas desig-
nações e demais atribuições, nos termos do Estatuto Social. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Reunião, examina-
das e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os conselheiros presentes deliberaram, sem qualquer 
restrição ou ressalva, o quanto segue: (a) Escolha do Presidente do Conselho de Administração: Em 
cumprimento ao disposto no Artigo 12, §1º, do Estatuto Social da Companhia, os membros do Conselho de Ad-
ministração procederam à escolha, dentre seus membros, do Presidente do Conselho, tendo sido eleito, por una-
nimidade, o Sr. AFRÂNIO LAMY SPOLADOR JUNIOR, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº. 6.606.413-1 (SSP/PR) e inscrito no CPF sob o nº 020.075.799-79, com endereço profi s-
sional na Rodovia dos Imigrantes, km 28, 5, 1º e 2º andares - Bairro Alvarenga, CEP 09.845-000, São Bernardo do 
Campo/SP, que exercerá a presidência do Conselho de Administração até o término de seu mandato como 
Conselheiro(a), permanecendo no cargo até a posse de seu(sua) sucessor(a), nos termos da legislação aplicável. 
(b) Eleição de Membros da Diretoria: Foi aprovada, com efeitos imediatos, a eleição dos seguintes novos 
membros da Diretoria da Companhia para um mandato de 2 (dois) anos, com início na presente data e encerra-
mento previsto para 07 de janeiro de 2028, o qual será, conforme aplicável, automaticamente prorrogado até a 
posse de seus sucessores: (i) a eleição do Sr. CLEBER ANTONIO CHINELATO, brasileiro, casado, administrador 
de empresa, portador do RG nº. 24.611.166-5 (SSP/SP) e inscrito no CPF nº. 175.338.298-08, com endereço pro-
fi ssional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP, para o car-
go de Diretor sem designação específi ca da Companhia; e (ii) a eleição do Sr. AFRÂNIO LAMY SPOLADOR JU-
NIOR, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº. 6.606.413-1 (SSP/PR) e 
inscrito no CPF sob o nº 020.075.799-79, com endereço profi ssional na Rodovia dos Imigrantes, km 28, 5, 1º e 2º 
andares - Bairro Alvarenga, CEP 09.845-000, São Bernardo do Campo/SP, para o cargo de Diretor sem designa-
ção específi ca da Companhia. Os membros da Diretoria, ora eleitos, são investidos em seus cargos mediante a 
assinatura dos respectivos Termo de Posse e Declaração que integram o presente instrumento como ANEXO I e 
que são lavrados em Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, o qual fi cará arquivado na sede social. Os 
Diretores declaram, nos Termos de Posse e Declaração, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos pre-
vistos no artigo 147 e do artigo 149, §2º da Lei das Sociedades por Ações para a investidura como membros da 
Diretoria de companhia, e que não estão impedidos, por lei especial, para o exercício dos cargos para os quais fo-
ram eleitos, bem como não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concus-
são, peculato, contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públi-
cos. Por fi m, os Conselheiros presentes autorizaram a tomada de todas as providências necessárias para a efeti-
vação das deliberações aprovadas nesta Reunião do Conselho de Administração da Companhia perante órgãos 
e repartições públicas. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado e como nenhum dos presentes 
fez uso da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrada a Reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Presidente: Eduardo Siqueira Mo-
raes Camargo; Secretária: Betina Frank Castellanos Alem. Conselheiros presentes: Eduardo Siqueira Moraes Ca-
margo; Josiane Carvalho de Almeida; Pedro Paulo Archer Sutter; Afrânio Lamy Spolador Junior; Giacomo Baroni; 
e Hugo Rafael Mitz. A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 08 de janeiro de 
2026. Mesa: Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente, e Betina Frank Castellanos Alem - Secretária. JU-
CESP nº 170.129/26-3 em 02.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Equipav Saneamento S.A.
CNPJ/MF 15.385.166/0001-40 - NIRE 35.300.455.118

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 23/12/2025
1. Data, hora e local: Em 23 de dezembro de 2025, às 11h00, na sede social da Equipav Saneamento S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.188, 6º andar, conjunto 65, sala 06, CEP 01451-001. 2. Convocação e presença: 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em 
vista a presença de Arcos Saneamento e Participações S.A., única acionista da Companhia (“Acionista Única”), representando a totalidade do seu 
capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Composição da mesa: Danilo Dias Garcez de Castro Doria - 
Presidente; e Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre a declaração de dividendos intercalares, com base no lucro 
líquido até 30 de novembro de 2025. 5. Deliberações: Após avaliar as matérias constantes da Ordem do Dia, a acionista única deliberou, sem 
ressalvas: Aprovar a distribuição de dividendos intercalares no valor total de R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais), com base 
no lucro líquido apurado no período encerrado em 30 de novembro de 2025, a serem pagos até 31 de dezembro de 2026 à Acionista Única. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a acionista da Companhia aprovou a lavratura da presente ata em forma de sumário, a qual lida e 
achada conforme, foi por todos assinada, por meio eletrônico, nos termos do §2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, reconhecendo 
seus signatários a autenticidade, integridade e validade jurídica deste documento. São Paulo, 23 de dezembro de 2025. Danilo Dias Garcez de 
Castro Doria - Presidente, Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. Arcos Saneamento e Participações S.A.: Danilo Dias Garcez de Castro 
Doria - Diretor; Luiz Felipe Setten Fustaino - Diretor. JUCESP nº 154.194/26-8 em 09.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral.

Salipart Participações S.A.
CNPJ nº 00.757.639/0001-16 - NIRE nº 35.3.0014279-9
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A. a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a 
ser realizada no dia 24/04/2026, às 15h30, em sua sede social, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
a) Aprovação das demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 2025; b) Transferência do saldo de lucro 
líquido do exercício para a conta de lucros acumulados; c) Determinação do montante de dividendos a serem 
distribuídos até 31/12/2026. São Paulo, 9 de abril de 2026. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
10ª E 11ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 30ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo 
De Securitização De Créditos Imobiliários Daa 10ª e 11ª Séries Da 1ª Emissão De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia 
Securitizadora S.A.”, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-
-se em primeira convocação no dia 05 de maio de 2026, às 14:15hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência 
de quórum, em segunda convocação, no dia 13 de maio de 2026, às 14:15hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito 
de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias cons-
tantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na 
Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo 
conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o 
link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e 
agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular do CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 
São Paulo, 16 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor 
Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 68ª 
EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.(“EMISSORA” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 68ª Emissão, em Série Única, da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo De Securitização 
De Créditos Imobiliários Da 68ª Emissão, Em Série Única De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia Securitizadora S.A.”, (“Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação no dia 
05 de maio de 2026, às 15:00hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, em segunda convocação, no 
dia 13 de maio de 2026, às 15:00hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido 
na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo 
conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link 
de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares dos CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos 
de representação. Os Titulares dos CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à 
data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Titulares dos CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titulare dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada 
do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. São Paulo, 16 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

EDITAL CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 24/04/2026, as 10h30, em sua sede localizada 
na Avenida Tiradentes, nº 848, Centro, Matão/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em sede 
de Ordinária (AGO): a.) Em sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações 
Financei ras, tomar as contas dos administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2025; b.) Eleição 
da Diretoria para o biênio 2026/2027; c.) Fixação dos honorários da Diretoria. Matão/SP, 14/04/2026.  
Walter Baldan Filho - Diretor.                                                                                                                     (16,17,18)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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Equipav Saneamento S.A.
CNPJ/MF 15.385.166/0001-40 - NIRE 35.300.455.118

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23/12/2025
1. Data, hora e local: Em 23 de dezembro de 2025, às 13h00, na sede social da Equipav Saneamento 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
1.188, 6º andar, Conjunto 65, sala 06, CEP 01451-001. 2. Convocação e presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, § 4° da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de Arcos Saneamento e Participações S.A., única acionista 
da Companhia, representando a totalidade do seu capital social, conforme assinatura constante do Livro 
de Presença de Acionistas. 3. Composição da mesa: Danilo Dias Garcez de Castro Doria - Presidente; e 
Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) as contas dos 
administradores e a leitura, discussão e votação das demonstrações financeiras, acompanhadas do 
relatório da administração, do relatório dos auditores independentes, relativas aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2022, 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2024, em razão 
da reapresentação das demonstrações financeiras da Companhia relativamente a tais exercícios; (ii) a 
correção do saldo de abertura das contas contábeis da Companhia referente ao início do exercício de 2022; 
(iii) a nova distribuição de resultados, por conta da reapresentação das demonstrações financeiras, que 
deverá prevalecer sobre as distribuições aprovadas nas seguintes assembleias (iii.a) Assembleia Geral 
Ordinária, realizada em 10 de abril de 2023, registrada sob o nº 353.825/23-2 em 04/09/2023 (“AGO 
10/04/2023”); (iii.b) Assembleia Geral Ordinária, realizada em 25 de abril de 2024, registrada sob o nº 
325.440/24-4 em 29/08/2024 (“AGO 25/04/2024”); e (iii.c) Assembleia Geral Ordinária, realizada em 28 
de abril de 2025, registrada sob o nº 169.903/25-4 em 19/05/2025 (“AGO 28/04/2025”), todas perante 
a Junta Comercial do Estado de São Paulo; (iv) alteração do endereço da sede da Companhia; (v) aprovar 
a consolidação do Estatuto Social; e (vi) autorizar os administradores da Companhia para que adotem 
todas as providências necessárias para o cumprimento dos itens acima. 5. Deliberações: Após avaliar 
as matérias constantes da Ordem do Dia, a acionista única deliberou, sem ressalvas: (i) Aprovar as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 
de dezembro de 2022, 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2024 (em conjunto, as 
“Demonstrações Financeiras”), acompanhadas do relatório da administração, do relatório emitido pelos 
auditores independentes, ora publicados no Jornal “O Dia SP”, em edição veiculada no dia 18 de novembro 
de 2025. As demonstrações financeiras da Companhia foram reapresentadas objetivando uma melhor 
apresentação da posição patrimonial e do desempenho operacional e econômico da Companhia, em 
consonância com as normas contábeis aplicáveis; (ii) Aprovar a correção dos saldos das contas 
contábeis de abertura do exercício de 2022, na data de 1º de janeiro de 2022, conforme Demonstrações 
Financeiras reapresentadas; (iii) Aprovar nova destinação dos resultados, em razão da reapresentação 
das Demonstrações Financeiras da Companhia, que deverão prevalecer sobre as deliberações tomadas 
nas seguintes assembleias, como segue: (iii.a) AGO 10/04/2023 - “(ii) Aprovar a destinação do lucro 
líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 no valor de R$88.585.820,75, 
sendo: (a) R$4.429.291,04 à Conta de “Reserva Legal, (b) e distribuição de dividendos referentes aos 
exercícios de 2022 no valor de R$23.547.477,32 ; e (c) R$60.609.052,39 à Conta de “Reserva de Lucros”. 
(iii.b) AGO 25/04/2024 - “(iii) Aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023 no valor de R$196.052.109,72, da seguinte forma: (a) R$9.802.605,49 
destinados à “Reserva Legal”; (b) R$69.885.702,02 distribuídos aos acionistas a título de dividendos, 
dos quais (b1) R$46.562.376,06 correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado 
após a dedução dos valores destinados à Reserva Legal (“Lucro Líquido Ajustado”), destinado a 
distribuição de dividendos a título de dividendo mínimo obrigatório, já pago aos acionistas; (b2) 
R$23.323.325,96, destinado a distribuição de dividendos adicionais aos acionistas, já pago aos 
acionistas; e (c) R$116.363.802,21 destinados à “Reserva de Lucros”, conforme orçamento de capital 
proposto para o exercício social de 2024;” (iii.c) AGO 28/04/2025 - “6.2. Aprovar a destinação do lucro 
líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 no montante de 
R$639.510.287,62, da seguinte forma: (i) Reserva legal (Art. 193 da Lei das S.A.), R$31.975.514,38, (ii) 
Destinação de dividendo no valor de R$151.883.693,31, equivalente a 25% do lucro líquido passível de 
distribuição (dividendo mínimo obrigatório), cuja totalidade será paga até o final do presente exercício, e 
(iii) Reservas de Lucros de R$455.651.079,93, em conformidade com o Art. 196 da Lei das S.A, 
autorizando a Diretoria a tomar as medidas necessárias para a implementação da presente deliberação.” 
(iv) Alterar o endereço da sede social da Companhia para Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355, 19º andar, 
Sala 02, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP 01452-919, passando o 
art. 2ª do Estatuto Social a vigorar com a seguinte redação: Art. 2º - A Companhia tem seu foro e sede 
social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355, 19º andar, 
Sala 02, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP 01452-919, podendo 
instalar e estabelecer filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território 
nacional, por deliberação da Diretoria. (v) Aprovar, em decorrência da deliberação do item “iv” acima, a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia (Anexo). (vi) Autorizar os administradores da Companhia 
a adotar as providências necessárias para o cumprimento dos itens acima. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, a acionista da Companhia aprovou a lavratura da presente ata em forma de sumário, a 
qual lida e achada conforme, foi por todos assinada, por meio eletrônico, nos termos do §2º do art. 10 da 
Medida Provisória nº 2.200-2/2001, reconhecendo seus signatários a autenticidade, integridade e 
validade jurídica deste documento. São Paulo, 23 de dezembro de 2025. Mesa: Danilo Dias Garcez de 
Castro Doria - Presidente, Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. Acionista: Arcos Saneamento e 
Participações S.A. - Representado por: Danilo Dias Garcez de Castro Doria - Diretor, Luiz Felipe 
Setten Fustaino - Diretor. JUCESP nº 154.195/26-1 em 09/04/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.
Consolidação do Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto Social e Duração - Art. 
1º - A Companhia, uma sociedade por ações, é denominada Equipav Saneamento S.A. Parágrafo Único 
- A Companhia é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação vigente aplicável. Art. 2º - A 
Companhia tem seu foro e sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 1.355, 19º andar, Sala 02, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo - 
CEP 01452-919, podendo instalar e estabelecer filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em 
qualquer parte do território nacional, por deliberação da Diretoria. Art. 3º - A Companhia tem por objeto 
social a realização por si ou por meio de suas controladas, de atividades de tratamento de água e esgoto 
e limpeza urbana, comercialização de produtos, importação e exportação, atividades relacionadas a 
saneamento básico, atividade de gestão de resíduos e descontaminação, atividades de consultoria, 
assessoria, assistência técnica e de projetos para engenharia, incluindo atividades de infraestrutura. Art. 
4º - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: 
Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens, é de 
R$1.338.892.981,92 (um bilhão, trezentos e trinta e oito milhões, oitocentos e noventa e dois mil, 
novecentos e oitenta e um reais e noventa e dois centavos), divido em 963.989.061 (novecentas e 
sessenta e três milhões, novecentas e oitenta e nove mil e sessenta e uma) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. Art. 6º - A cada ação ordinária emitida pela Companhia caberá um voto nas 
deliberações de acionistas. Art. 7º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia que não 
reconhecerá mais que um proprietário para exercer os direitos a elas inerentes. Art. 8º - Todas as ações 
de emissão da Companhia serão escrituradas nos livros próprios da Companhia em nome de seus 
titulares. Art. 9º - A Companhia não emitirá, em nenhuma hipótese, partes beneficiárias. Capítulo III - 
Assembleias Gerais: Art. 10 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) meses 
seguintes ao término do exercício social da Companhia e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais assim exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral somente poderá deliberar assuntos da 
ordem do dia constantes do edital de convocação. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será 
convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, ou nos termos da lei, e será presidida e 
secretariada por quaisquer dos membros do Conselho de Administração ou da Diretoria eleitos pela 
maioria dos acionistas presentes. Parágrafo Terceiro - A primeira convocação da Assembleia Geral será 
feita com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, contado da data de publicação do primeiro edital 
e, em segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Art. 11 - O acionista poderá ser 
representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
administrador da Companhia ou advogado. Art. 12 - Compete à Assembleia Geral da Companhia, além 
das atribuições previstas em lei: (i) alteração do Estatuto Social; (ii) alteração do objeto social; (iii) fixar 
os honorários globais do Conselho de Administração e da Diretoria, e a remuneração do Conselho Fiscal, 
se instalado; (iv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (v) deliberar 
sobre solicitação de registro da Companhia enquanto emissora de valores mobiliários perante a Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”), abertura de capital, a conversão de categoria do registro, listagem da 
Companhia, admissão à negociação das suas ações em bolsa de valores, cancelamento de registro, 
fechamento de capital, bem como sobre qualquer oferta pública ou emissão de valores mobiliários, 
primária ou secundária, em colocação pública ou privada, no Brasil e/ou no exterior; (vi) avaliar e aprovar 
programas de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores e/ou funcionários 
da Companhia, ou ainda, aos administradores e/ou funcionários de outras sociedades das quais a 
Companhia seja controladora direta ou indiretamente; (vii) deliberar a aprovação das contas da 
Companhia e da proposta apresentada pelos administradores, definindo a destinação do lucro do 
exercício e a distribuição de resultados; (viii) deliberar sobre dissolução e liquidação da Companhia; 
(ix) eleger os liquidantes, bem como os membros do Conselho Fiscal que irão atuar no período de 
liquidação da Companhia; (x) deliberar sobre a aquisição, alienação ou a oneração de bens móveis ou 
imóveis; (xi) deliberar sobre a compra de ações pela Companhia para cancelamento ou manutenção em 
tesouraria, ou venda das referidas ações em tesouraria; (xii) deliberar sobre o índice de endividamento 
da Companhia; (xiii) deliberar sobre a inclusão, alteração ou exclusão de competências do Conselho de 
Administração fixadas no Estatuto Social da Companhia; (xiv) deliberar sobre a transformação, cisão, 
incorporação, fusão, ou outro tipo de reorganização societária; (xv) fixação do preço de emissão e o de 
subscrição de debêntures e, quando for o caso os critérios de sua conversibilidade em ações; (xvi) aprovar 
a tomada de empréstimos ou financiamentos, bem como a outorga de garantias de qualquer natureza, ou 
a aprovação de qualquer ato que implique endividamento da Companhia em nível superior ao previsto no 
Plano de Negócios; (xvii) deliberar sobre a criação, por qualquer forma, de ônus sobre qualquer ativo da 
Companhia cujo valor seja, individualmente ou no agregado em qualquer período de 12 (doze) meses, 
superior a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); e (xviii) deliberar sobre a assunção e a aprovação 
de quaisquer obrigações ou a decisão de fazer novos investimentos (incluindo, mas não se limitando 
àquelas que resultem no pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer contratos ou de 
quaisquer endividamentos da Companhia, incluindo aqueles relativos (a) a empréstimos tomados, (b) a 
emissão de notas promissórias ou outros valores mobiliários representativos de dívida, e (c) operações 
de leasing financeiro cujo valor seja, individualmente ou no agregado em qualquer período de 12 (doze) 
meses, superior a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Art. 13 - O Presidente da Mesa deverá 
observar e fazer cumprir as disposições de quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da 
Companhia, sendo encarregado de não computar quaisquer votos que venham a ser proferidos em 
desacordo com as disposições de tais acordos. Capítulo IV - Administração: Conselho de 
Administração: Art. 14 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) membros, 
e no máximo 4 (quatro) membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo 
ser observadas as regras para indicação e eleição de membros do Conselho de Administração previstas 
nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Art. 15 - Os membros do Conselho de 
Administração terão mandato unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição, observando o 
disposto neste Estatuto, na legislação aplicável e nos eventuais acordos de acionistas arquivados na sede 
da Companhia. Parágrafo Primeiro - Os membros da administração da Companhia serão investidos em 
seus respectivos cargos nos 30 (trinta) dias subsequentes à eleição, mediante assinatura do termo de 
posse lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador, ficando dispensada qualquer garantia de 
sua gestão. Parágrafo Segundo - Os administradores deverão permanecer em seus cargos até a efetiva 
posse de seus substitutos. Parágrafo Terceiro - O Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia será indicado pela Assembleia Geral para exercício do cargo pelo período de 18 (dezoito) 
meses, em conformidade com a legislação aplicável e com eventuais acordos de acionistas arquivados 
na sede da Companhia. Art. 16 - Em caso de impedimento permanente, destituição ou renúncia de 
qualquer dos membros do Conselho de Administração durante o mandato para o qual foi eleito, seu 
substituto será nomeado pelo acionista que havia indicado o membro do Conselho de Administração a ser 
substituído. Parágrafo Primeiro - Nos casos de ausência ou impedimento temporário, o membro 
temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração ou 
membro suplente, para que este vote em seu nome nas Reuniões do Conselho de Administração de acordo 
com instruções de voto expressas e por escrito. Em caso de impedimento temporário ou ausência do 
Presidente do Conselho de Administração, as funções por este exercidas serão atribuídas a qualquer dos 
membros do Conselho de Administração indicados pelo Acionista que indicou o Presidente do Conselho 
de Administração. Parágrafo Segundo - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação 
ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral aquele que de alguma forma possuir 
conflito de interesses com a Companhia. Caso sejam observados os impedimentos descritos neste 
Parágrafo de forma superveniente, o membro do Conselho de Administração não poderá exercer o direito 
de voto. Art. 17 - O Conselho de Administração reunir-se-á (i) ordinariamente nos primeiros 30 (trinta) 
dias após o final de cada trimestre, de acordo com calendário a ser aprovado anualmente pelo Conselho 
de Administração na primeira reunião do ano, independentemente de qualquer convocação; ou (ii) 
extraordinariamente, sempre que necessário, mediante a respectiva convocação. Parágrafo Primeiro 
- As reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão convocadas por seu Presidente, ou, na 
sua ausência, por seu substituto ou por quaisquer membros do Conselho de Administração, com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, em primeira convocação, e em segunda convocação, com pelo 
menos 2 (dois) dias de antecedência. Caso o Presidente do Conselho de Administração deixe de convocar 
uma reunião extraordinária a pedido de qualquer dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia em até 5 (cinco) dias contados da data de recebimento de tal solicitação, a referida reunião 
poderá ser convocada por quaisquer membros do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - As 

reuniões serão convocadas por meio de carta ou e-mail, com protocolo de recebimento, devendo constar 
a ordem do dia da reunião. A ordem do dia deve especificar de forma razoavelmente detalhada todos os 
assuntos que serão submetidos a discussão e deliberação, sendo proibidas as referências genéricas ou 
a “outros assuntos”. Os conselheiros deverão receber, juntamente com a convocação, todo o material de 
suporte em relação a sua respectiva ordem do dia. Parágrafo Terceiro - Todo e qualquer membro do 
Conselho de Administração da Companhia poderá solicitar a inclusão de itens ou matérias na ordem do 
dia da reunião devendo, para tanto, apresentar tal solicitação com pelo menos 5 (cinco) dias de 
antecedência da data da respectiva reunião. Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho de 
Administração da Companhia instalar-se-ão validamente (i) em primeira convocação, com a presença 
da maioria de seus membros; ou (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de 
conselheiros eleitos. Parágrafo Quinto - Será admitida a participação de qualquer membro do Conselho 
de Administração da Companhia nas reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou outros 
meios de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Os 
membros do Conselho de Administração que participarem remotamente da reunião do Conselho deverão 
expressar seus votos por meio de carta ou correio eletrônico que identifique de forma inequívoca o 
remetente. Parágrafo Sexto - Independentemente das formalidades de convocação previstas neste artigo 
17, serão consideradas regulares as reuniões a que comparecerem todos os conselheiros. Art. 18 - Cada 
membro do Conselho de Administração terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do órgão, seja 
pessoalmente ou representado por outro membro munido de procuração específica para a reunião em 
pauta, descrevendo o voto do membro ausente e a sua justificação. Parágrafo Primeiro - Observados os 
quóruns mínimos e os direitos de veto para deliberações específicas estabelecidos neste instrumento, na 
legislação aplicável e nos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, bem como a 
abstenção dos membros impedidos de votar, as matérias deliberadas nas reuniões do Conselho de 
Administração serão válidas mediante a aprovação da maioria dos membros do Conselho de 
Administração, e em caso de empate a matéria deverá ser submetida à aprovação da Assembleia Geral. 
Parágrafo Segundo - As decisões do Conselho de Administração serão lavradas em atas e registradas 
no livro próprio e, sempre que tiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, seus 
extratos serão arquivados na Junta Comercial competente e publicados nos termos da lei. Parágrafo 
Terceiro - Compete ao Conselho de Administração da Companhia deliberar sobre os assuntos de sua 
competência, bem como sobre todas as outras matérias relativas aos negócios da Companhia, com 
exceção das matérias reservadas para a Diretoria e para a Assembleia Geral, tudo nos termos das leis 
aplicáveis, do presente instrumento e dos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia e, 
ainda, deliberar sobre (i) a criação, por qualquer forma, de ônus sobre qualquer ativo da Companhia cujo 
valor seja, individualmente ou no agregado em qualquer período de 12 (doze) meses, superior a 
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e inferior a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); e (ii) a 
assunção e a aprovação de quaisquer obrigações ou a decisão de fazer novos investimentos (incluindo, 
mas não se limitando àquelas que resultem no pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer 
contratos ou de quaisquer endividamentos da Companhia, incluindo aqueles relativos (a) a empréstimos 
tomados, (b) a emissão de notas promissórias ou outros valores mobiliários representativos de dívida, e 
(c) operações de leasing financeiro cujo valor seja, individualmente ou no agregado em qualquer período 
de 12 (doze) meses, superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e inferior a R$15.000.000,00 
(quinze milhões de reais). Diretoria: Art. 19 - A Diretoria da Companhia, cujos membros serão eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, 
no máximo, 5 (cinco) Diretores, residentes no país, com mandato unificado de 3 (três) anos, sendo 
permitida a reeleição. Parágrafo Único - Um dos membros da Diretoria mencionados no caput deste 
artigo 19 deverá ser designado, pelo Conselho de Administração, como Diretor de Relações com 
Investidores, sendo certo que os demais serão Diretores sem designação específica. Compete ao Diretor 
de Relações com Investidores: (i) responsabilizar-se pela prestação de informações ao público investidor, 
à CVM e às bolsas de valores ou mercados de balcão, nacionais e internacionais, bem como às entidades 
de regulação e fiscalização correspondentes, mantendo atualizados os registros da Companhia nessas 
instituições; (ii) representar a Companhia perante a CVM, as bolsas de valores e demais entidades do 
mercado de capitais, bem como prestar informações relevantes aos investidores, ao mercado em geral e 
à CVM; e (iii) outras funções estabelecidas em lei e na regulamentação vigente. Para fins de esclarecimento, 
a vigência da obrigatoriedade de preenchimento do cargo de Diretor de Relações com Investidores terá 
início apenas a partir da data em que ocorrer a concessão, pela CVM, do registro da Companhia como 
emissora de valores mobiliários da categoria “B”, nos termos da Resolução CVM nº 80, de 29 de março 
de 2022. Art. 20 - A Diretoria terá os poderes gerais de administração dos negócios da Companhia, de 
acordo com as atribuições estabelecidas pela lei, por este Estatuto Social. Parágrafo único - No caso de 
vacância de qualquer cardo na Diretoria, os Conselheiros da Companhia deverão ser imediatamente 
convocados em Reunião do Conselho de Administração com o propósito de eleger o novo Diretor para 
preencher o cargo vago. Art. 21 - A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou 
passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais, e a 
assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, 
contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou 
obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão 
e serão obrigatoriamente praticados: (i) por 2 (dois) Diretores, agindo sempre em conjunto; (ii) por 
qualquer Diretor, agindo em conjunto com um procurador com poderes específicos, constituídos conforme 
previsto no parágrafo único do artigo; (iii) por quaisquer 2 (dois) procuradores, agindo sempre em conjunto 
e dentro dos limites estabelecidos nas respectivas procurações; e (iv) por 1 (um) procurador com poderes 
específicos, exclusivamente para o fim de representação da Sociedade em juízo e perante repartições 
públicas federais, estaduais ou municipais, conforme especificado nos instrumentos de mandato. 
Parágrafo Único - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas 
por 2 (dois) Diretores, sendo que as procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção 
daquelas para a representação em processos judiciais ou administrativos, que poderão ser por prazo 
indeterminado, terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Art. 22 - A Diretoria tem os poderes para praticar 
os atos necessários à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam observados os limites 
deste Estatuto Social, renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou 
estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pela Assembleia Geral, competindo-lhe administrar 
e gerir especialmente: (i) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto Social e da Assembleia Geral; 
(ii) administrar e gerir os assuntos de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
autarquias e sociedades de economia mista; (iii) administrar e gerir na cobrança de quaisquer 
pagamentos devidos à Companhia; (iv) administrar e gerir na assinatura de correspondências de 
assuntos rotineiros; (v) administrar e gerir no endosso de instrumentos (cheques) destinados à cobrança 
ou depósito em nome da Companhia; (vi) administrar e gerir na representação da Companhia em 
assembleias gerais de empresas controladas e demais sociedades em que a Companhia detenha 
participação societária; (vii) administrar e gerir representação da Companhia em juízo e fora dele; (viii) 
deliberar sobre a criação, transferência e encerramento de filiais, agências, depósitos, escritórios e 
quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no país; (ix) submeter, anualmente, à apreciação do 
Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do 
relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no 
exercício anterior; (x) elaborar e propor, ao Conselho de Administração, o orçamento quinquenal, os planos 
de negócios, operacionais e de investimento da Companhia, incluindo estratégias para implantação de 
tais negócios e aqueles relacionados ao ingresso em novos negócios; (xi) a criação, por qualquer forma, 
de ônus sobre qualquer ativo da Companhia cujo valor seja, individualmente ou no agregado em qualquer 
período de 12 (doze) meses, inferior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), respeitando os 
procedimentos internos da Companhia; (xii) a assunção e a aprovação de quaisquer obrigações ou a 
decisão de fazer novos investimentos (incluindo, mas não se limitando àquelas que resultem no 
pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer contratos ou de quaisquer endividamentos da 
Companhia, incluindo aqueles relativos (a) a empréstimos tomados, (b) a emissão de notas promissórias 
ou outros valores mobiliários representativos de dívida, e (c) operações de leasing financeiro cujo valor 
seja, individualmente ou no agregado em qualquer período de 12 (doze) meses, inferior a R$5.000.000,00 
(cinco milhões de reais), respeitando os procedimentos internos da Companhia; e (xiii) a transferência 
de qualquer ativo ou subsidiária da Companhia cujo valor seja, individualmente ou no agregado em 
qualquer período de 12 (doze) meses, inferior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), respeitando os 
procedimentos internos da Companhia. Art. 23 - A Diretoria deverá reunir-se sempre que convocada por 
qualquer Diretor. As atas deverão ser lavradas em livro próprio da Companhia. Parágrafo Primeiro - As 
reuniões da Diretoria da Companhia instalar-se-ão validamente, em primeira ou em segunda convocação, 
com a presença de seus 2 (dois) Diretores, observado o disposto neste Estatuto. Parágrafo Segundo - As 
reuniões serão convocadas, por escrito, por qualquer dos Diretores, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, devendo constar a data, horário, local e ordem do dia da reunião. A convocação prévia das 
reuniões da Diretoria da Companhia será dispensada quando presente a totalidade dos Diretores em 
exercício. Parágrafo Terceiro - Cada Diretor terá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Diretoria. Art. 
24 - Fica expressamente vedado aos Diretores, sob pena de nulidade, o uso da denominação social em 
documentos de favor, tais como fianças, avais e quaisquer outros atos semelhantes, estranhos aos 
objetivos da Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Art. 25 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, 
de funcionamento não permanente, composto por 3 (três) membros e suplentes em igual número, eleitos 
em Assembleia Geral. Art. 26 - O Conselho Fiscal instalar-se-á nos exercícios sociais quando houver 
pedido neste sentido de acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, 
sendo eleitos em Assembleia Geral, que lhes fixará os honorários, de acordo com a Lei. Parágrafo Único 
- O regulamento interno aplicável ao Conselho Fiscal será estabelecido pela Assembleia Geral dos 
acionistas que solicitar sua instalação. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Demonstrações 
Financeiras: Art. 27 - O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano, data na qual serão levantadas as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo, a 
serem apresentadas à Assembleia Geral, quais sejam: (a) balanço patrimonial; (b) demonstrações das 
mutações do patrimônio líquido; (c) demonstração do resultado do exercício; e, (d) demonstração dos 
fluxos de caixa. Art. 28 - Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição do Fundo de Reserva Legal, até que o mesmo atinja 20% (vinte 
por cento) do Capital Social. Parágrafo Único - O saldo remanescente do lucro líquido terá a destinação 
que for determinada pela Assembleia Geral. Art. 29 - A Companhia poderá, por seu Conselho de 
Administração, declarar dividendos intermediários ou intercalares à conta de (i) balanço patrimonial 
mensal, trimestral e semestral, ou (ii) lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá pagar juros sobre capital próprio, 
na forma e nos limites da legislação aplicável. Parágrafo Segundo - Os dividendos intermediários e/ou 
intercalares e os juros sobre capital próprio declarados em cada exercício social poderão ser imputados 
ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. Art. 30 - Os 
dividendos distribuídos e não reclamados no prazo de 3 (três) anos reverterão em favor da Companhia. 
Capítulo VII - Liquidação: Art. 31 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, 
competindo à Assembleia Geral nomear 2 (dois) liquidantes, e os membros da Diretoria que deverão 
funcionar no período de liquidação, estabelecendo-lhes as respectivas remunerações e fixando-lhes 
forma e prazo. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Art. 32 - Os casos omissos neste Estatuto serão 
regulados pela legislação sobre as sociedades por ações, pelas demais disposições legais e por resoluções 
da Assembleia Geral. Art. 33 - Os acionistas concordam que qualquer impasse ou disputa não solucionada 
resultante deste Estatuto Social deverá ser resolvida por arbitragem, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, de acordo com as Regras do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-
Canadá. O Tribunal Arbitral será composto por três árbitros, competindo a cada parte cujo interesse seja 
objeto da disputa, indicar 1 (um) árbitro e o terceiro será indicado de comum acordo pelos árbitros. A 
arbitragem terá sede em São Paulo/SP. A arbitragem será administrada por referida Câmara, através da 
adoção do respectivo Regulamento em vigência à época. Parágrafo Primeiro - Escolhidos os árbitros, as 
partes instarão o procedimento perante a Câmara. Todos os procedimentos arbitrais deverão ser 
conduzidos utilizando a língua portuguesa e a lei aplicável será a lei brasileira, desconsiderando-se 
qualquer legislação ou conflito de direito ou regra (seja do Brasil ou de qualquer outra jurisdição) que possa 
causar a aplicação de qualquer jurisdição que não a do Brasil. Qualquer decisão proferida pelo Tribunal 
Arbitral poderá ser submetida a qualquer tribunal com jurisdição competente sobre a matéria. O Tribunal 
Arbitral tem autoridade para lançar mão dos remédios legais que estariam à disposição em um 
procedimento legal para resolver celeuma sobre matéria semelhante. Parágrafo Segundo - Todos os 
custos e despesas dos árbitros, custos com oitivas e outros custos da arbitragem serão assumidos pelos 
acionistas proporcionalmente à participação acionária que possuem na Companhia, a não ser que o 
Tribunal Arbitral determine que tais custos e despesas sejam distribuídos de forma não equitativa entre 
os acionistas. Cada um dos acionistas arcará com os custos dos seus próprios advogados e testemunhas 
e as taxas serão divididas proporcionalmente entre os acionistas; caso o Tribunal Arbitral estabeleça que 
a reclamação ou defesa de qualquer dos acionistas é frívola ou carece de fundamento racional de fato ou 
de direito, o Tribunal Arbitral poderá condenar este acionista a pagar a totalidade ou parte dos custos e 
despesas com advogados e testemunhas da outra parte. Parágrafo Terceiro - Para qualquer disputa 
submetida à arbitragem, o ônus da prova será alocado conforme ele seria alocado se a litigância 
acontecesse em processo judicial submetido à lei aplicável. Parágrafo Quarto - Quando da conclusão de 
qualquer procedimento arbitral, o Tribunal Arbitral redigirá decisão arbitral que contenha a narração dos 
fatos e as conclusões de direito, bem como os fundamentos e razões da decisão tomada e irá entregar 
para cada acionista uma cópia assinada da decisão arbitral juntamente com os documentos pertinentes, 
conforme o caso. Parágrafo Quinto - Os acionistas reconhecem que eventual medida liminar obtida 
perante o Poder Judiciário deverá ser, necessariamente, revista pelo Tribunal Arbitral, que então decidirá 
pela sua manutenção, revisão ou cassação. Parágrafo Sexto - Os acionistas reconhecem, ainda, que 
qualquer ordem, decisão ou determinação arbitral será definitiva e vinculante, constituindo-se o laudo 
arbitral título executivo judicial. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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16/04/2026

FLIP MILHAS S.A.
CNPJ 30.763.473/0001-01 - NIRE 35232874050

Ata de Assembleia Geral de Transformação de 
Sociedade Limitada para Sociedade Anômina de Capital Fechado

1. Data, Hora e Local da Assembleia: No dia 22/08/2025, às 10:00h, na Rua Luiz Otávio, n° 2.565, Sala E.V 105, Bairro Parque Rural 
Fazenda Santa Cândida, Campinas/SP, CEP 13087-560, realizou-se a Assembleia Geral Extraordinária dos sócios da empresa, convocada 
para deliberar sobre a transformação da empresa em Sociedade Anônima de Capital Fechado. 2. Convocação e Presença: Compareceram 
à assembleia os sócios: (i) Arthur Marcos Rodrigues Barroso; e (ii) Murilo Aparecido Teixeira. 3. Presidência: Foi presidida por Arthur 
Marcos Rodrigues Barroso. 4. Ordem do Dia: 1. Deliberação sobre a transformação da empresa de FLIP MILHAS LTDA. em Sociedade 
Anônima (SA). 2. Alteração de endereço. 3. Aprovação do novo estatuto social da empresa. 4. Eleição da primeira Diretoria. 5. Aprovação 
do objeto social da empresa. 6. Qualificação dos acionistas. 7. Deliberação sobre o capital social e a estrutura acionária da nova S.A.  
5. Deliberações: Foi deliberado e aprovado, sem ressalvas ou oposições, por unanimidade dos presentes, o quanto segue:  
5.1. Transformação da Matriz: Após a análise e discussão do assunto, os sócios aprovaram a transformação da matriz FLIP MILHAS 
LTDA., registrada sob o CNPJ 30.763.473/0001-01, sob o NIRE 35232874050, em Sociedade Anônima, que passará a se chamar  
FLIP MILHAS S.A., 5.2. Alteração de Endereço: Após a análise e discussão do assunto, os sócios aprovaram a alteração de endereço da 
matriz para Avenida Andromeda, 885, Sala 1501, Quadra C, Lote 01 e 02, Brascan Century Office, Green Valley Alphaville, Barueri/SP, CEP 
06473-000. 5.3. Aprovação do Estatuto Social: Foi integralmente aprovada a redação proposta para o Estatuto Social da Companhia, 
que segue anexo ao presente instrumento (Anexo II). O Estatuto Social passa a reger a empresa a partir da data de transformação.  
5.4 Eleição da Primeira Diretoria: Foram eleitos os seguintes membros para compor a Diretoria da nova Sociedade Anônima: • Arthur 
Marcos Rodrigues Barroso, brasileiro, solteiro, empresário, natural de Porto Velho/RO, nascido em 25/10/1984, portador do CPF n° 961.
xxx.xxx-xx e cédula de identidade n° 54.xxx.xxx-x SSP/SP, residente e domiciliado em Cosmópolis/SP, para cargo de DIRETOR Presidente.  
O diretor presidente foi eleito para o cumprimento de mandato de 03 (três) anos, contados da presente data, conforme o Termo de Posse 
e Declaração de Desimpedimento que segue anexo à presente ata (Anexo III). • Murilo Aparecido Teixeira, brasileiro, empresário, casado 
sob regime de comunhão parcial de bem, natural de São Paulo/SP, nascido em 19/05/1981, portador da CNH 010xxxxxxxx, inscrito no CPF 
sob o nº 218.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado Alphaville, Barueri/SP para cargo de Diretor Vice-Presidente. O vice-diretor presidente foi 
eleito para o cumprimento de mandato de 03 (três) anos, contados da presente data, conforme o Termo de Posse e Declaração de 
Desimpedimento que segue anexo à presente ata (Anexo III). 5.5 Aprovação do Objeto Social: 5.5.1. A companhia tem por objeto 
social: a) Agência de Viagens (7911-2/00); b) Operadores de Turismo (7912-1/00); c) Serviços de reservas e outros serviços de turismo 
não especificados anteriormente (7990-2/00) d); Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis  
(62.02-3-00); e) Consultoria em tecnologia da informação (62.04-0-00); f) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia 
da informação (62.09-1-00) g); Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (82.11-3-00); h) Outras atividades de serviços 
prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente (82.99-7-99); i) Atividades de intermediação e agenciamento de 
serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (74.90-1-04). §Único - A Companhia poderá participar de outras sociedades como sócia 
ou acionista. 5.6 Qualificação dos Acionistas: Os acionistas da nova S.A., conforme a distribuição das ações aprovada, são os seguintes: 
Arthur Marcos Rodrigues Barroso, brasileiro, solteiro, empresário, natural de Porto Velho/RO, nascido em 25/10/1984, portador do CPF n° 
961.xxx.xxx-xx e cédula de identidade n° 54.xxx.xxx-x SSP/SP, residente e domiciliado em Cosmópolis/SP; Murilo Aparecido Teixeira, 
brasileiro, empresário, casado sob regime de comunhão parcial de bem, natural de São Paulo/SP, nascido em 19/05/1981, portador da 
CNH 010xxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº 218.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado Alphaville, Barueri/SP. 5.7. Capital Social e Estrutura 
Societária: O capital social da Companhia será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 (vinte mil) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, que são subscritas e integralizadas 
pelos acionistas nos moldes descritos abaixo e conforme ratificados nos boletins de subscrições anexos ao presente instrumento  
(Anexo I): a) 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, são subscritas e integralizadas, neste ato, pelo acionista 
ARTHUR MARCOS RODRIGUES BARROSO, pelo preço total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), mediante aporte de dinheiro, em moeda 
corrente nacional; e b) 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, são subscritas a integralizar, pelo acionista 
MURILO APARECIDO TEIXEIRA, pelo preço total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), mediante aporte de dinheiro, em moeda corrente nacional. 
6. Encerramento: Discutidas e aprovadas as matérias acima descritas, fica devidamente constituída a referida sociedade anônima de 
capital fechado, e, como nada mais havia a ser tratado, o Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata, que foi lida, aprovada 
e assinada por todos os presentes em livro próprio. São Paulo/SP, 22/08/2025. Mesa: - Arthur Marcos Rodrigues Barroso -  
Diretor Presidente e acionista, Murilo Aparecido Teixeira - Diretor Vice-Presidente e acionista. Advogado: Emerson Ticianelli Severiano 
Rodex OAB/SP nº 297.935. JUCESP/NIRE nº 3530067878-8 e JUCESP nº 383.703/25-6 em 24/10/2025. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.
ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL CNPJ 30.763.473/0001-01 FLIP MILHAS S.A. Capítulo I - Denominação Social, Objeto, Sede e Prazo 
de Duração: Artigo 1º - A FLIP MILHAS S.A. é constituída sob a forma de Sociedade Anônima de Capital Fechado e será regida pelo 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e demais normas regulamentares pertinentes. §Único - A Companhia observará, em todas as 
suas atividades, os princípios da livre iniciativa, da livre concorrência, da função social da empresa e da defesa do consumidor, pautando-
se pelos mais elevados padrões éticos e de responsabilidade social corporativa. Artigo 2º - A Companhia tem sede na Avenida 
Andrômeda, 885, sala 1501, BCO, Green Valley, Alphaville, Barueri/SP - CEP 06473-000, e foro jurídico na cidade de São Paulo/SP, 
podendo estabelecer o endereço específico por meio de deliberação da Diretoria. §1º - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, 
previamente aprovada pelo Conselho de Administração quando aplicável, abrir, transferir e/ou encerrar filiais, depósitos, escritórios, 
representações e demais estabelecimentos em qualquer localidade do território nacional ou, mediante aprovação da Assembleia Geral, no 
exterior. §2º - A escolha da localização justifica-se pela estratégia empresarial de posicionamento em região de excelência em 
infraestrutura, conectividade e recursos humanos qualificados, elementos essenciais para o desenvolvimento das atividades da 
Companhia. Artigo 3º - A Companhia tem como objeto social: I - Atividade Principal: a) Atuação como Agência de Viagens, 
compreendendo a comercialização, intermediação, corretagem e agenciamento de passagens aéreas, terrestres, marítimas e fluviais, 
nacionais e internacionais; b) Comercialização, intermediação, corretagem e agenciamento de serviços de hospedagem, incluindo hotéis, 
pousadas, resorts, apart-hotéis e demais meios de acomodação turística; c) Comercialização, intermediação, corretagem e agenciamento 
de seguros de viagem, bagagem, cancelamento e demais seguros vinculados à atividade turística; d) Comercialização, intermediação, 
corretagem e agenciamento de cruzeiros marítimos e fluviais, bem como demais serviços de turismo náutico; e) Comercialização, 
intermediação e corretagem de milhas aéreas, pontos de programas de fidelidade e recompensas de companhias aéreas; f) Prestação de 
serviços de consultoria, assessoria e intermediação para aquisição de passagens aéreas com utilização de milhas e pontos de fidelidade; 
g) Organização, operação e comercialização de pacotes turísticos, excursões, roteiros e produtos turísticos integrados; h) Prestação de 
serviços de turismo receptivo, incluindo transfers, city tours, guias de turismo e demais serviços de apoio ao turista; II - Atividades 
Complementares em Turismo: i) Operação como Operadora de Turismo, compreendendo a organização e venda de viagens, pacotes e 
serviços turísticos próprios ou de terceiros; j) Prestação de serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados 
anteriormente; k) Prestação de serviços de consultoria em turismo, planejamento de viagens e assessoria turística especializada;  
III - Atividades Tecnológicas e Digitais: l) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis e não 
customizáveis, aplicativos móveis e soluções tecnológicas voltadas ao turismo, aviação e setores correlatos; m) Consultoria em tecnologia 
da informação, incluindo análise, planejamento e implementação de soluções digitais para o setor turístico; n) Prestação de serviços de 
suporte técnico, manutenção, automação de processos, integração de sistemas e desenvolvimento de bots; o) Operação de plataformas 
digitais, marketplaces e sistemas tecnológicos para comercialização de serviços turísticos, milhas aéreas e correlatos; p) Prestação de 
serviços de atendimento ao cliente, suporte técnico e pós-venda, incluindo operação de centrais de atendimento (call centers) e serviços 
de CRM; Iv - Atividades Administrativas e de Apoio: q) Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; r) Atividades de 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; s) Outras atividades de serviços prestados 
principalmente a empresas, não especificadas anteriormente; v - Participações Societárias: t) Participação no capital social de outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, como acionista, sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes beneficiárias, em caráter 
permanente ou temporário, como controladora ou minoritária. §1º - A Companhia poderá exercer quaisquer atividades correlatas, 
complementares ou subsidiárias ao seu objeto social principal, desde que não vedadas por lei e previamente aprovadas pelo órgão 
competente. §2º - O exercício das atividades observará rigorosamente a legislação aplicável, incluindo as normas da Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC), do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON), do 
Ministério do Turismo, da Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR), da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e demais órgãos 
reguladores competentes. §3º - A Companhia deverá obter e manter todas as licenças, autorizações e registros necessários ao exercício 
de suas atividades, incluindo, quando aplicável, o registro como agência de turismo junto ao Ministério do Turismo. Artigo 4º -  
A Companhia tem prazo de duração indeterminado, iniciando suas atividades na data de arquivamento dos atos constitutivos no órgão de 
registro competente. Capítulo II - Capital Social, Ações e Direitos dos Acionistas: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 (vinte mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. §1º - A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”, 
sendo que cada ação ordinária nominativa confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais.  
§2º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e, quando houver mais de um proprietário de uma mesma ação, os direitos por 
ela conferidos somente poderão ser exercidos pelo representante comum dos condôminos. §3º- A Companhia fica autorizada, mediante 
deliberação do Conselho de Administração, a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma estatutária, até o valor de  
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), mediante a emissão de novas ações ordinárias ou preferenciais, estabelecendo o Conselho de 
Administração as condições para a emissão, incluindo preço de subscrição, prazo de integralização e demais termos e condições.  
§4º - A Companhia poderá, no limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de 
compra ou subscrição de ações a seus administradores, empregados e prestadores de serviços, ou a indivíduos que prestem serviços à 
Companhia ou a sociedades por ela controladas, estabelecendo as condições de exercício, prazo de carência e demais termos do programa 
de incentivo. §5º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá deliberar sobre a emissão de bônus de 
subscrição, debêntures conversíveis em ações ou debêntures simples, não conversíveis, estabelecendo as características, condições de 
emissão e demais termos aplicáveis. Artigo 6º - As ações da Companhia são nominativas e sua transferência far-se-á por termo lavrado 
no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominativas”, datado e assinado pelo cedente e pelo cessionário ou seus legítimos 
representantes. §1º - A Companhia considerará proprietário da ação aquele em cujo nome ela estiver registrada no livro de “Registro de 
Ações Nominativas”. §2º - A transferência de ações produzirá efeitos em relação à Companhia somente após a averbação no competente 
livro de registro. §3º- A Companhia poderá cobrar do acionista o custo do serviço de transferência de propriedade das ações.  
§4º - Na proporção das ações que possuírem, os acionistas terão direito de preferência para subscrição de novas ações ou quaisquer 
valores mobiliários conversíveis em ações, cujo prazo para exercício será de 30 (trinta) dias corridos, contados da publicação do aviso aos 
acionistas. §5º - O direito de preferência poderá ser excluído ou ter seu prazo reduzido, por deliberação do Conselho de Administração, na 
emissão de ações, debêntures conversíveis ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, 
subscrição pública ou permuta de ações em oferta pública de aquisição de controle, dentro do limite do capital autorizado. §6º - O direito 
de preferência não se aplicará às ações emitidas em decorrência de conversão de debêntures ou bônus de subscrição, nem às ações 
ordinárias destinadas ao programa de opção de compra ou subscrição aprovado nos termos deste Estatuto. §7º - O acionista que não 
exercer seu direito de preferência no prazo estabelecido poderá alienar esse direito, observadas as formalidades legais. §8º - Decorrido o 
prazo de preferência sem que todos os acionistas tenham exercido esse direito, as ações não subscritas poderão ser colocadas no 
mercado ou subscritas por terceiros, nas condições determinadas pelo Conselho de Administração. Artigo 7º - A Companhia poderá, por 
deliberação do Conselho de Administração, adquirir ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação 
ou cancelamento, até o montante do saldo de lucros e reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do capital social, observadas as 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e demais disposições legais aplicáveis. §1º - As ações em tesouraria não terão 
direito a dividendos nem a voto, devendo ser destacadas no balanço patrimonial como dedução da conta do patrimônio líquido que 
registrar a origem dos recursos aplicados na sua aquisição. §2º - A alienação das ações em tesouraria poderá ser realizada a preço de 
mercado, em bolsa de valores ou mediante subscrição particular, observadas as condições estabelecidas pelo Conselho de Administração 
e a legislação aplicável. §3º - A justificativa para a manutenção de ações em tesouraria reside na necessidade de flexibilidade para 
implementação de programas de incentivo a administradores e empregados, bem como para aproveitamento de oportunidades 
estratégicas de mercado. Artigo 8º - É vedado aos acionistas empenhar, dar em garantia ou, por qualquer forma, gravar suas ações ou 
direitos de subscrição sem o consentimento prévio e por escrito do Conselho de Administração, que avaliará o impacto da operação na 
estrutura societária e na governança da Companhia. §Único - A transferência de ações entre acionistas ou para terceiros deverá observar 
as disposições deste Estatuto e de eventual acordo de acionistas que venha a ser celebrado, assegurando-se o direito de preferência e 
demais proteções aos acionistas remanescentes. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 9º - A Assembleia Geral, regularmente 
instalada, é o órgão soberano da Companhia, competindo-lhe decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as 
resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. §1º - As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão nos 4 (quatro) 
primeiros meses subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132 da Lei das 
Sociedades por Ações. As Assembleias Gerais Extraordinárias realizar-se-ão sempre que os interesses sociais assim exigirem, para 
deliberar sobre qualquer matéria de competência da Assembleia Geral. A Assembleia Geral será ordinária ou extraordinária, realizando-se 
na sede da Companhia ou em outro local indicado no aviso de convocação, desde que na mesma localidade da sede. §2º - 
Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regularmente instalada a Assembleia Geral a que comparecerem 
todos os acionistas. Artigo 10 - Compete privativamente à Assembleia Geral, além das matérias previstas em lei: I - Aprovação e 
alteração do plano estratégico plurianual da Companhia; Aprovação de operações de fusão, incorporação, cisão ou transformação da 
Companhia; Aprovação da dissolução da Companhia e nomeação do liquidante; Aprovação de pedido de recuperação judicial ou 
extrajudicial. II - Aprovação de operações que impliquem endividamento da Companhia superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) ou 
que comprometam mais de 20% (vinte por cento) do patrimônio líquido; Aprovação de prestação de garantias, avais ou fianças em favor 
de terceiros, exceto controladas e coligadas; Aprovação da política de distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio; Aprovação 
de aumentos de capital que excedam o limite do capital autorizado. III - Alteração do Estatuto Social, ressalvadas as matérias de 
competência do Conselho de Administração; Eleição e destituição dos membros do Conselho de Administração; Fixação da remuneração 
global anual dos administradores; Aprovação de acordos de acionistas e suas alterações. Iv - Aprovação de contratos de prestação de 
serviços, fornecimento ou parceria comercial de valor superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) anuais; Aprovação de investimentos 
em tecnologia, infraestrutura ou expansão operacional superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); Aprovação da criação de 
subsidiárias, controladas ou participação em outras sociedades; Aprovação de políticas de compliance, governança corporativa e gestão 
de riscos. v - Reformar o estatuto social; Eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal, quando instalado; Tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles 
apresentadas; Autorizar a emissão de debêntures, ressalvado o disposto no §5º do artigo 5º; Suspender o exercício dos direitos do 
acionista que deixar de cumprir obrigação imposta pela lei ou pelo estatuto; Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista 
concorrer para a formação do capital social; Autorizar a emissão de partes beneficiárias; Deliberar sobre transformação, incorporação, 
fusão ou cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação; Eleger e destituir liquidante e julgar-lhe as contas; Autorizar os administradores 
a confessar falência e pedir concordata; Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; Deliberar 
sobre o resgate, reembolso e amortização de ações, respeitadas as disposições legais; Deliberar sobre a redução do capital social; 
Deliberar sobre a participação em grupos de sociedades; Aprovar planos de opção de compra ou subscrição de ações destinados a 
administradores, empregados e prestadores de serviços; Deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelos órgãos de 
administração. Artigo 11 - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de Administração ou, na sua ausência, pela Diretoria, 
ou por acionistas que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social, ou nos demais casos previstos em lei, observando-
se os prazos e formalidades previstos na Lei das Sociedades por Ações. §1º - A convocação será feita mediante publicação de edital na 
imprensa oficial e em jornal de grande circulação, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias para primeira convocação e 8 (oito) dias 
para segunda convocação, ou mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo a primeira publicação com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data marcada para a realização da Assembleia. §2º - A Assembleia Geral poderá ser 
convocada por edital afixado na sede da Companhia, em local de fácil acesso e visibilidade, quando todos os acionistas residirem na 
mesma localidade da sede social. §3º - A convocação deverá indicar, com clareza e precisão, as matérias a serem deliberadas, não 
podendo a Assembleia decidir sobre assuntos estranhos à ordem do dia, salvo quando presentes acionistas representando a totalidade do 
capital social. Artigo 12 - As Assembleias Gerais instalar-se-ão: I - Em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social votante, ou 1/4 (um quarto) do capital social com direito de voto, conforme a matéria;  
II - Em segunda convocação, com qualquer número de acionistas presentes. §1º - Para as matérias previstas nos incisos I e II do  
artigo 10, as Assembleias Gerais instalar-se-ão: a) Em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, 
3/4 (três quartos) do capital social votante; b) Em segunda convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo,  
2/3 (dois terços) do capital social votante; c) Em terceira convocação, com qualquer número de acionistas presentes. §2º - A terceira 
convocação somente poderá ser realizada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data designada para a Assembleia. §3º -  
As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos dos acionistas presentes, ou por maioria de votos dos 
presentes, não se computando os votos em branco, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto. §4º - As matérias previstas 
nos incisos I e II do artigo 10 exigirão o voto favorável de acionistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social votante. 
As matérias previstas nos incisos III e IV do artigo 10 exigirão o voto favorável da maioria absoluta do capital social votante. A alteração 
deste Estatuto Social exigirá sempre o voto favorável de acionistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social votante. 
Para as matérias previstas nos incisos I, VIII, X, XIII e XIV do artigo 10, será exigida a aprovação de acionistas que representem, no mínimo, 
metade das ações com direito a voto, se maior quórum não for exigido por lei. Artigo 13 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente ou pelo Diretor Presidente, ou por acionista escolhido 
pelos presentes. §1º - O Presidente da Assembleia designará um dos presentes para secretariar os trabalhos e lavrar a ata respectiva. 
§2º - Das deliberações da Assembleia Geral lavrar-se-á ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e por acionistas presentes 
representando, no mínimo, a maioria do capital social. §3º - A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive 
dissidências e protestos, devendo conter a transcrição das deliberações tomadas. Artigo 14 - O acionista poderá ser representado na 
Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado.  
§1º - O instrumento de mandato deverá ser depositado na sede da Companhia até 72 (setenta e duas) horas antes da realização da 
Assembleia. §2º - O acionista que possuir ações depositadas em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 
poderá ser representado na Assembleia pelo representante da instituição depositária. Capítulo Iv - Administração da Companhia: 
Artigo 15 - A administração da Companhia será exercida por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, cujos membros serão 
eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observadas as disposições deste Estatuto e da legislação aplicável. §1º - Os administradores 
tomarão posse mediante assinatura de termo próprio, no qual declararão não estar impedidos por lei especial ou condenados por crimes 
que vedem o exercício de atividade mercantil ou de administração de sociedade mercantil. §2º - Os administradores permanecerão em 

seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se de outra forma deliberar a Assembleia Geral. §3º - A remuneração dos 
administradores será fixada anualmente pela Assembleia Geral, podendo compreender participação nos lucros, desde que não exceda o 
limite estabelecido no artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 16 - É vedado aos administradores: I - Praticar atos de 
liberalidade à custa da Companhia; II - Tomar por empréstimo recursos ou bens da Companhia, salvo quando se tratar de adiantamentos 
previstos em contrato de trabalho ou em política aprovada pela Assembleia Geral; III - Usar, em proveito próprio ou de terceiros, 
informações privilegiadas obtidas em razão do cargo; Iv - Adquirir bens ou contratar serviços da Companhia em condições mais 
vantajosas que as oferecidas ao público em geral; v - Intervir em operação social em que tiver interesse conflitante com o da Companhia. 
§Único - Os administradores responderão civilmente pelos prejuízos que causarem quando procederem com culpa ou dolo, dentro de suas 
atribuições ou poderes, ou com violação da lei ou do Estatuto. Capítulo v - Conselho de Administração: Artigo 17 - O Conselho de 
Administração será composto por 2 (dois) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral 
para mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. §1º - O Conselho de Administração elegerá, dentre seus membros, o 
Presidente e o Vice-Presidente, que exercerão suas funções durante o mandato para o qual foram eleitos conselheiros. §2º - Em caso de 
vacância do cargo de conselheiro, o respectivo suplente assumirá automaticamente o cargo pelo prazo remanescente do mandato.  
Na ausência de suplente, a Assembleia Geral será convocada para eleição de substituto. §3º- Em caso de impedimento temporário ou 
ausência de qualquer conselheiro, este será substituído pelo respectivo suplente ou, na ausência deste, por outro conselheiro designado 
pelo Presidente do Conselho. Artigo 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia 
e aprovar o plano estratégico anual; Aprovar o orçamento anual e suas revisões, bem como o plano de investimentos; Aprovar a criação 
de comitês de assessoramento e definir suas competências; Deliberar sobre a emissão de ações dentro do limite do capital autorizado;  
II - Eleger e destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições; Fiscalizar a gestão dos diretores e examinar os livros e papéis 
da Companhia; Aprovar a contratação de auditoria independente e definir sua remuneração; Manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria; III - Aprovar operações de crédito, financiamento e investimento superiores a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais); Aprovar a prestação de garantias em favor de controladas e coligadas; Deliberar sobre a aquisição de ações próprias 
para tesouraria; Aprovar a política de gerenciamento de riscos e controles internos; Iv - Aprovar contratos de prestação de serviços, 
fornecimento ou parceria comercial de valor anual superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); Aprovar investimentos em tecnologia e 
infraestrutura superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); Aprovar a abertura, transferência ou encerramento de filiais e 
escritórios; Aprovar políticas de recursos humanos, incluindo planos de cargos, salários e benefícios. Artigo 19 - O Conselho de 
Administração reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente, por 2 (dois) 
conselheiros ou pela Diretoria. §1º - As reuniões serão convocadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, mediante 
comunicação escrita que indicará local, data, horário e ordem do dia. §2º - Independentemente das formalidades de convocação, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os conselheiros. §3º- As reuniões poderão ser realizadas por videoconferência, 
teleconferência ou outros meios de comunicação que permitam a participação simultânea de todos os conselheiros. Artigo 20 -  
O Conselho de Administração somente deliberará com a presença da maioria de seus membros, e as deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos presentes. §1º - Cada conselheiro terá direito a um voto, sendo vedado o voto por procuração. §2º - Em caso de 
empate, o Presidente do Conselho terá voto de qualidade. §3º- É vedado ao conselheiro votar nas deliberações em que tiver interesse 
conflitante com o da Companhia, devendo comunicar seu impedimento aos demais conselheiros. Artigo 21 - Das reuniões do Conselho de 
Administração lavrar-se-ão atas em livro próprio, assinadas pelos conselheiros presentes. §1º - As atas conterão resumo dos fatos 
relevantes ocorridos e das deliberações tomadas, podendo ser lavradas na forma de sumário. §2º - Qualquer conselheiro poderá requerer 
que conste da ata sua divergência ou voto contrário à deliberação tomada. Artigo 22 - Compete ao Presidente do Conselho de 
Administração: I - Convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e as Assembleias Gerais; II - Coordenar as atividades 
do Conselho e zelar pelo cumprimento de suas deliberações; III - Representar o Conselho perante a Diretoria e demais órgãos da 
Companhia; Iv - Exercer o voto de qualidade em caso de empate nas deliberações; v - Assinar, juntamente com o Diretor Presidente, os 
documentos que vinculem a Companhia a obrigações superiores aR$ 200.000,00 (duzentos mil reais). §Único - O Vice-Presidente 
substituirá o Presidente em suas ausências e impedimentos, assumindo todas as suas atribuições. Capítulo vI - Diretoria: Artigo 23 -  
A Diretoria será composta por 2 (dois) membros, eleitos pelo Conselho de Administração para mandato de 2 (dois) anos, permitida a 
reeleição, sendo: I - 1 (um) Diretor Presidente; II - 1 (um) Vice-Diretor Presidente. §1º - Os diretores serão investidos em seus cargos 
mediante assinatura de termo de posse, no qual declararão não estar impedidos por lei especial ou condenados por crimes que vedem o 
exercício da administração. §2º - A remuneração dos diretores será fixada pelo Conselho de Administração. §3º- Os diretores exercerão 
suas funções até a posse de seus substitutos. Artigo 24 - A representação da Companhia compete aos diretores, observadas as 
disposições deste Estatuto. §1º - A Companhia obrigar-se-á: I - Pela assinatura isolada do Diretor Presidente, em quaisquer atos e 
contratos; II - Pela assinatura de qualquer diretor, em conjunto com procurador com poderes específicos, nos atos e contratos de sua área 
de competência; III - Pela assinatura de 2 (dois) diretores, em conjunto, para atos que envolvam valor superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais); Iv - Pela assinatura de 2 (dois) diretores, em conjunto, para prestação de garantias, avais e fianças. §2º - É vedado aos 
diretores prestar garantias, avais ou fianças em favor de terceiros, salvo quando se tratar de operações que beneficiem direta ou 
indiretamente a Companhia. Artigo 25 - Os diretores poderão constituir procuradores da Companhia, especificando no instrumento de 
mandato os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que não poderá exceder 1 (um) ano. §1º - Os mandatos 
outorgados pela Companhia deverão ser sempre por prazo determinado e especificar os poderes conferidos. §2º - A outorga de mandato 
com poderes para representar a Companhia em juízo dependerá de deliberação da Diretoria. Artigo 26 - Compete ao Diretor Presidente: 
I - Coordenar, supervisionar e dirigir as atividades da Companhia; II - Representar a Companhia ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente; III - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; Iv - Supervisionar o cumprimento das deliberações da Assembleia 
Geral e do Conselho de Administração; v - Supervisionar as atividades de: a) Negociação e implementação com marketplaces de turismo 
e aviação; b) Avaliação de concorrência e precificação no setor de turismo; c) Acompanhamento de desempenho do canal de vendas de 
serviços turísticos; d) Definição e execução de estratégias de marketing para venda de serviços turísticos e compra de milhas;  
vI - Manter o Conselho de Administração informado sobre o desempenho e as perspectivas da Companhia. Artigo 27 -  
Compete especificamente ao vice-Diretor Presidente: I - Dirigir e coordenar as atividades financeiras da Companhia e liderar as 
equipes de controladoria; II - Supervisionar a gestão financeira e orçamentária da Companhia; III - Gerenciar o fluxo de caixa, 
investimentos e aplicações financeiras; Iv - Coordenar as atividades de: a) Gestão de contas a pagar e receber; b) Relacionamento com 
instituições financeiras e negociação de operações de crédito; c) Controle de custos e análise de rentabilidade; d) Elaboração de relatórios 
financeiros e demonstrações contábeis; v - Representar a Companhia perante órgãos fiscais e reguladores; vI - Implementar e 
supervisionar os controles financeiros e sistemas de gestão de riscos. Artigo 28 - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, por 
convocação de qualquer diretor, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. §1º - As reuniões da Diretoria serão instaladas 
com a presença da maioria de seus membros e as deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes. §2º - Em caso de 
empate nas deliberações, prevalecerá o voto do Diretor Presidente. §3º- Das reuniões lavrar-se-ão atas em livro próprio, assinadas por 
todos os diretores presentes. Capítulo vII - Tecnologia e Automação - Bots Tkmilhas: Artigo 29 - Reconhecendo que o Diretor 
Presidente, Arthur Marcos Rodrigues Barroso, detém conhecimento técnico especializado e propriedade sobre os sistemas de 
automação e bots desenvolvidos para as operações do TKMILHAS, que constituem elemento fundamental para a sustentação das 
atividades operacionais da Companhia, ficam estabelecidas as seguintes disposições para regulamentar o uso e licenciamento dessas 
tecnologias. §1º - Os bots e sistemas de automação desenvolvidos pelo Diretor Presidente representam ativos tecnológicos estratégicos 
que viabilizam a operação eficiente da Companhia no segmento de turismo e aviação, merecendo tratamento diferenciado no âmbito desta 
sociedade. §2º - As disposições deste capítulo visam estabelecer um framework equilibrado que preserve os direitos de propriedade 
intelectual do Diretor Presidente enquanto assegura a continuidade operacional da Companhia. Artigo 30 - O Diretor Presidente poderá 
conceder à Companhia licença de uso dos bots e sistemas de automação TKMILHAS, observadas as seguintes condições: I - O modelo de 
remuneração pelos serviços tecnológicos será baseado no custeio integral das operações acrescido de taxa de serviço de 30% (trinta por 
cento), com valor mínimo mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais); II - A Companhia poderá contratar soluções de backup ou alternativas 
no mercado quando necessário; III - O Diretor Presidente poderá licenciar os sistemas para terceiros, não havendo exclusividade de 
atendimento à Companhia. Artigo 31 - O controle e gestão dos bots TKMILHAS permanecerão sob responsabilidade técnica do time do 
Diretor Presidente, assegurando-se: I - Manutenção da qualidade e eficiência operacional dos sistemas; II - Implementação de melhorias 
e atualizações tecnológicas; III - Suporte técnico adequado para as operações da Companhia; Iv - Preservação da propriedade intelectual 
e know-how técnico. Artigo 32 - A propriedade intelectual dos bots e sistemas de automação permanece exclusivamente com o Diretor 
Presidente, podendo este: I - Licenciar os sistemas para terceiros; II - Desenvolver melhorias e novas funcionalidades; III - Estabelecer 
parcerias tecnológicas para expansão dos sistemas; Iv - Comercializar licenças dos bots para outras empresas do setor. Artigo 33 - 
A Companhia compromete-se a: I - Utilizar os bots e sistemas exclusivamente para suas atividades operacionais; II - Manter 
confidencialidade sobre aspectos técnicos e metodológicos dos sistemas; III - Não realizar engenharia reversa ou tentativas de 
reprodução dos sistemas; Iv - Respeitar os direitos de propriedade intelectual do Diretor Presidente. Artigo 34 - As condições específicas 
de licenciamento, incluindo aspectos técnicos, níveis de serviço, suporte e remuneração, serão detalhadas em contrato específico a ser 
celebrado entre as partes, observadas as diretrizes estabelecidas neste Estatuto. Artigo 35 - As disposições deste capítulo refletem o 
espírito societário da Companhia, buscando equilibrar os interesses dos sócios e assegurar a continuidade e crescimento dos negócios, 
reconhecendo a importância estratégica dos ativos tecnológicos para o sucesso da empresa. Capítulo vIII -  Conselho Fiscal:  
Artigo 36 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado mediante solicitação de 
acionistas representando, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social, observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações. 
§1º - O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, residentes no País, 
eleitos pela Assembleia Geral para mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária subsequente à sua instalação. §2º - Os membros 
do Conselho Fiscal e seus suplentes serão investidos nos respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse, no qual declararão 
não estar impedidos por lei especial. §3º- A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os 
eleger, observado o limite estabelecido no §3º do artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 37 - O Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento, terá as atribuições e poderes estabelecidos na Lei das Sociedades por Ações, competindo-lhe especialmente: I - Fiscalizar 
os atos dos administradores e verificar o cumprimento de seus deveres legais e estatutários; II - Examinar as demonstrações financeiras 
e opinar sobre elas e sobre as propostas dos órgãos da administração; III - Examinar o relatório anual da administração e opinar sobre 
ele; Iv - Denunciar aos órgãos de administração os erros, fraudes ou crimes que descobrir, sugerindo providências úteis à Companhia;  
v - Convocar a Assembleia Geral quando ocorrerem motivos graves ou urgentes; vI - Analisar o balancete e demais demonstrações 
financeiras elaboradas periodicamente pela Companhia; vII - Examinar as operações com partes relacionadas e manifestar-se sobre sua 
adequação aos interesses da Companhia. §1º - O Conselho Fiscal reunir-se-á sempre que necessário e deliberará por maioria de votos, 
lavrando-se ata de suas reuniões. §2º - Os pareceres e representações do Conselho Fiscal serão apresentados por escrito e protocolados 
na Companhia. Capítulo IX - Exercício Social e Destinação de Lucros: Artigo 38 - O exercício social coincidirá com o ano civil, 
iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. §1º - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria elaborará 
as demonstrações financeiras previstas em lei, observados os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil. §2º - As demonstrações 
financeiras serão auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários, contratados pelo Conselho de 
Administração. §3º- Poderão ser levantados balanços e balancetes em períodos inferiores a um ano, para fins gerenciais ou atendimento 
a exigências legais ou contratuais. Artigo 39 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. §1º - Do lucro líquido do exercício, 
5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte 
por cento) do capital social. §2º - A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos ou aumentar o capital. Artigo 40 - O lucro líquido remanescente, após as deduções previstas no artigo anterior, terá 
a seguinte destinação: I - 50% (cinquenta por cento) serão distribuídos aos acionistas como dividendo obrigatório, salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geral; II - O saldo remanescente terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, podendo ser:  
a) Distribuído como dividendos adicionais; b) Destinado à constituição de reservas de lucros; c) Retido para reinvestimento nas atividades 
da Companhia; d) Utilizado para aquisição de ações próprias. §1º - A Assembleia Geral poderá, por proposta da administração, destinar 
parcela do lucro líquido à constituição de reserva para contingências, destinada a compensar, em exercício futuro, a diminuição do lucro 
decorrente de perda julgada provável, cujo valor possa ser estimado. §2º - A Assembleia Geral poderá constituir reserva de lucros a 
realizar, no exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício.  
§3º - Poderá ser constituída reserva de incentivos fiscais, formada por parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções 
governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório. Artigo 41 - Os dividendos não 
reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, prescreverão em favor da 
Companhia. §1º - O pagamento de dividendos será efetuado na sede da Companhia ou em estabelecimentos bancários por ela 
designados. §2º - Por deliberação do Conselho de Administração, poderão ser declarados dividendos intermediários, à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 42 - A Companhia poderá pagar ou creditar 
juros sobre o capital próprio aos acionistas, observadas as disposições legais aplicáveis, imputando-se o valor dos juros pagos ou 
creditados ao valor dos dividendos obrigatórios. §1º - O valor dos juros sobre capital próprio será determinado com base na Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP) ou taxa que vier a substituí-la, aplicada sobre as contas do patrimônio líquido. §2º - A deliberação sobre o 
pagamento de juros sobre capital próprio compete ao Conselho de Administração, observados os limites legais e a disponibilidade 
financeira da Companhia. Capítulo X - Dissolução e Liquidação: Artigo 43 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei ou 
por deliberação da Assembleia Geral. §1º - Deliberada a dissolução, a Assembleia Geral estabelecerá a forma de liquidação e nomeará o 
liquidante e, se for o caso, o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação. §2º - As funções e responsabilidades 
do liquidante serão aquelas estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações, competindo-lhe especialmente: I - Arrecadar os bens sociais, 
fazer o levantamento do ativo e do passivo e organizar o balanço patrimonial; II - Ultimar os negócios da Companhia, realizar o ativo, pagar 
o passivo e partilhar o remanescente entre os acionistas; III - Praticar todos os atos necessários à liquidação, representando a Companhia 
perante terceiros; Iv - Prestar contas de sua gestão e apresentar relatórios periódicos aos acionistas. §3º - Pago o passivo e rateado o 
ativo remanescente entre os acionistas, o liquidante convocará a Assembleia Geral para homologar suas contas e deliberar sobre o 
encerramento da liquidação. §4º - Encerrada a liquidação, o liquidante promoverá o arquivamento da ata da Assembleia Geral e demais 
documentos exigidos por lei no órgão de registro competente. Capítulo XI - Disposições Específicas para o Modelo de Negócio:  
Artigo 44 - Em razão da especialização da Companhia no segmento de turismo e comercialização de milhas aéreas, ficam estabelecidas 
as seguintes diretrizes operacionais específicas: I - Estrutura Operacional para Turismo: a) A Companhia operará em regime de 3 (três) 
turnos, assegurando atendimento contínuo aos clientes para todos os serviços turísticos oferecidos; b) Cada turno contará com equipe 
mínima de 6 (seis) colaboradores, sendo 1 (um) supervisor, 4 (quatro) agentes de turismo/emissores e 1 (um) atendente de SAC; c) Será 
mantida equipe de reserva para cobertura de férias, folgas e afastamentos; d) Os agentes de turismo/emissores atenderão demandas de 
passagens aéreas, hospedagem, seguros de viagem, cruzeiros e demais serviços turísticos; II - Sistema de Comissionamento 
Ampliado: a) Os agentes de turismo/emissores farão jus a comissionamento por produtividade, variando entre R$ 1,00 (um real)  
e R$ 2,00 (dois reais) por emissão de passagem aérea realizada; b) Comissionamento específico para venda de hospedagem:  
entre R$ 5,00 (cinco reais) e R$ 15,00 (quinze reais) por reserva confirmada, conforme categoria do estabelecimento; c) Comissionamento 
para venda de seguros de viagem: entre R$ 2,00 (dois reais) e R$ 8,00 (oito reais) por apólice emitida; d) Comissionamento para venda 
de cruzeiros: entre R$ 20,00 (vinte reais) e R$ 50,00 (cinquenta reais) por reserva confirmada; e) Os supervisores receberão 
comissionamento específico baseado no desempenho das equipes que lideram; f) Será implementado sistema de incentivos para compra 
e venda de pontos, com comissionamento de R$ 0,10 (dez centavos) por ponto colocado para venda; III - Metas de Produtividade 
Diversificadas: a) Meta mínima de 3 (três) atendimentos/emissões por hora por agente de turismo; b) Meta de 10 (dez) atendimentos/
emissões por hora por turno; c) Meta de 21 (vinte e um) atendimentos/emissões por dia por agente de turismo; d) Meta específica para 
diversificação: mínimo de 30% (trinta por cento) das vendas devem contemplar serviços além de passagens aéreas; Iv - Orçamento 
Tecnológico Ampliado: a) Orçamento anual mínimo de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) para plataformas de busca 
(Skyscanner e similares); b) Investimento adicional de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) anuais para plataformas de hospedagem 
e comparadores de hotéis; c) Investimento de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) anuais para sistemas de seguros de viagem e parcerias 
com seguradoras; d) Investimento em bots e proxy no valor aproximado de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) anuais; e) Suporte para 
Bitrix, integrações, licenças e inteligência artificial no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) anuais; f) Investimento adicional  
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) anuais para plataformas de cruzeiros e parcerias com operadoras marítimas. §1º - As metas e valores 
estabelecidos neste artigo poderão ser revisados anualmente pelo Conselho de Administração, observadas as condições de mercado e o 
desempenho da Companhia. §2º - A Diretoria implementará sistemas de monitoramento e controle para assegurar o cumprimento das 
metas estabelecidas e a qualidade dos serviços prestados. Artigo 45 - A Companhia manterá estrutura operacional dimensionada para 
atender às demandas do mercado de turismo e milhas aéreas, observando as seguintes diretrizes: I - Equipe total de até 24 (vinte e 
quatro) colaboradores, incluindo equipe de reserva para cobertura de ausências; II - Lideranças operacionais qualificadas para 
supervisão das atividades de turismo e atendimento ao cliente; III - Programa de treinamento contínuo para aperfeiçoamento das equipes 
e atualização sobre mudanças no setor de turismo; Iv - Sistema de avaliação de desempenho baseado em produtividade e qualidade do 
atendimento para todos os segmentos de turismo. Artigo 46 - A Companhia priorizará investimentos em tecnologia e infraestrutura para 
otimização de seus processos operacionais no setor de turismo, incluindo: I - Plataformas de busca e comparação de preços de passagens 
aéreas, hospedagem, seguros e cruzeiros; II - Sistemas automatizados para processamento de emissões e reservas turísticas;  
III - Ferramentas de gestão de relacionamento com clientes (CRM); Iv - Infraestrutura de comunicação e atendimento ao cliente;  
v - Sistemas de monitoramento e controle de qualidade. vI - Plataformas integradas para gestão de fornecedores de serviços turísticos; 
vII - Sistemas de gestão de estoque de milhas e pontos de fidelidade; vIII - Ferramentas de análise de mercado e precificação dinâmica 
para serviços turísticos. Capítulo XII - Disposições Finais e Transitórias: Artigo 47 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos 
pela Assembleia Geral e regulados pelas disposições da Lei das Sociedades por Ações e demais normas aplicáveis. §1º - Na interpretação 
e aplicação deste Estatuto, prevalecerão sempre os princípios da boa-fé, da função social da empresa e da preservação dos interesses da 
Companhia e de seus acionistas. §2º - As dúvidas de interpretação deste Estatuto serão dirimidas pela Assembleia Geral, observadas as 
disposições legais aplicáveis. Artigo 48 - A Companhia observará rigorosamente as normas de compliance, governança corporativa e 
responsabilidade social, implementando políticas e procedimentos adequados para: I - Prevenção à lavagem de dinheiro e financiamento 
ao terrorismo; II - Combate à corrupção e práticas anticoncorrenciais; III - Proteção de dados pessoais e privacidade dos clientes;  
Iv - Sustentabilidade ambiental e responsabilidade social; v - Transparência nas relações com stakeholders. §Único - As políticas de 
compliance serão aprovadas pelo Conselho de Administração e revisadas periodicamente, assegurando sua adequação às melhores 
práticas de mercado e às exigências regulamentares. Artigo 49 - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
dirimir quaisquer questões oriundas deste Estatuto, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. §1º - Antes 
de recorrer ao Poder Judiciário, as partes envidarão esforços para solucionar amigavelmente eventuais controvérsias por meio de 
negociação direta pelo prazo de 30 (trinta) dias. §2º - Não sendo possível a solução amigável, as controvérsias poderão ser submetidas 
à mediação ou arbitragem, conforme deliberação da Assembleia Geral. Artigo 50 - Este Estatuto entrará em vigor na data de arquivamento 
no órgão de registro competente, revogando-se as disposições em contrário. §Único - As alterações deste Estatuto somente produzirão 
efeitos após o cumprimento das formalidades legais de arquivamento e publicação. Advogado: Emerson Ticianelli Severiano Rodex 
OAB/SP Nº 297.935.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.964.190/0001-83 - NIRE 35300677285 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE JANEIRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 08 de janeiro de 2026, às 10:00 horas, na sede social da INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A., lo-
calizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 1, Pinheiros, CEP 05425-070 (“Com-
panhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da Acionista representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 3. MESA: Eduar-
do Siqueira Moraes Camargo, como Presidente; e Betina Frank Castellanos Alem, como Secretária. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deliberar so-
bre as seguintes matérias: (a) o aumento do capital social e a emissão de novas ações; (b) a consignação da renúncia, pela Acionista, ao direito de pre-
ferência referente à subscrição das novas ações emitidas; (c) a alteração da estrutura administrativa da Companhia, mediante a criação de um Conse-
lho de Administração e a reformulação das regras e da composição da Diretoria; (d) a aprovação do novo texto consolidado do Estatuto Social da Com-
panhia; (e) a eleição de membros do Conselho de Administração; (f) a consignação da renúncia de membros da Diretoria da Companhia; e (g) autori-
zação para que os diretores da Companhia pratiquem todos os atos que se fi zerem necessários à fi el efetivação das matérias deliberadas nessa Assem-
bleia. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia, examinadas e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, a Acionista presente, representan-
do a totalidade do capital social da Companhia, deliberou, sem qualquer restrição ou ressalva, o quanto segue: I. Aumento do capital social e emis-
são de novas ações: (a) aprovar o aumento do capital social em R$ 868.000,00 (oitocentos e sessenta e oito mil reais), mediante a emissão de 
1.400.000 (um milhão e quatrocentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em razão da deliberação acima, a Assembleia tomou ciên-
cia e aprovou o Boletim de Subscrição contido no ANEXO I da presente Ata, por meio do qual a Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., sociedade anô-
nima, com sede na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Rodovia dos Imigrantes, km 28,5 1º e 2º andares, Alvarenga, CEP 
09845-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.873.873/0001-10, subscreveu as 1.400.000 (um milhão e quatrocentas mil) novas ações ordinárias ao pre-
ço de R$ 0,62 (sessenta e dois centavos) cada uma, totalizando R$ 868.000,00 (oitocentos e sessenta e oito mil reais), valor este que se encontra total-
mente integralizado na presente data. Em razão da subscrição e integralização acima mencionadas, o capital social da Companhia passa a ser de 
R$ 2.268.000,00 (dois milhões e duzentos e sessenta e oito mil reais), dividido em 2.800.000 (duas milhões e oitocentas mil) ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal. II. Renúncia ao direito de preferência referente à subscrição das novas ações emitidas: (b) consignar a renún-
cia ao direito de preferência pela Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A. à subscrição das novas ações emitidas pela Companhia. III. Alteração da 
estrutura da administração da Companhia, mediante a criação de um Conselho de Administração e a alteração da composição da 
Diretoria: (c) aprovar a alteração da estrutura de administração da Companhia, de modo a: (i) criar e instalar um Conselho de Administração, o qual 
será composto por até 6 (seis) membros efetivos, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição; e (ii) alterar a composição e as regras aplicáveis 
à Diretoria, a qual passará a ser composta por até 3 (três) membros, residentes no País, com mandato de 2 (dois) anos, eleitos e destituíveis pelo Conse-
lho de Administração, permitida a reeleição, sendo um deles designado Diretor Presidente (CEO) e os demais sem designação específi ca, cujas atribui-
ções serão defi nidas pelo Conselho de Administração. IV. Reformulação e Consolidação do Estatuto Social da Companhia: (d) Em razão das 
deliberações acima, aprovar a reformulação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo que este passe a vigorar na forma do texto con-
solidado constante do ANEXO II à presente ata. V. Eleição de Membros do Conselho de Administração: (e) aprovar, com efeitos imediatos, a 
eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia para um mandato de 2 (dois) anos, com início na presente data com data de encer-
ramento prevista para 07 de janeiro de 2028, o qual será, conforme aplicável, automaticamente prorrogado até a posse de seus sucessores: (i) a eleição 
do Sr. EDUARDO SIQUEIRA MORAES CAMARGO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de identidade RG nº 23.818.436-5 (SSP/SP) e 
inscrito no CPF sob o nº 148.195.698-13, com endereço profi ssional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, Pinheiros, CEP 05.425-070, São 
Paulo/SP, para o cargo de Conselheiro da Companhia; (ii) a eleição da Sra. JOSIANE CARVALHO DE ALMEIDA, brasileira, divorciada, economista, por-
tadora da Cédula de Identidade RG nº 50.890.239-3 (SSP/RS) e inscrita no CPF sob o nº 083.040.867-35, com endereço profi ssional na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8.501, 5º andar, Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP, para o cargo de Conselheira da Companhia; (iii) a eleição do Sr. PEDRO PAULO 
ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 53.278.761-4 (SSP/SP) e inscrito no CPF nº 013.879.347-67, 
com endereço profi ssional na Av. Dra. Ruth Cardoso, 8.501 - 5º andar - Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP, para o cargo de Conselheiro da Compa-
nhia; (iv) a eleição do Sr. AFRÂNIO LAMY SPOLADOR JUNIOR, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
6.606.413-1 (SSP/PR) e inscrito no CPF sob o nº 020.075.799-79, com endereço profi ssional na Rodovia dos Imigrantes, km 28, 5, 1º e 2º andares - Bair-
ro Alvarenga, CEP 09.845-000, São Bernardo do Campo/SP, para o cargo de Conselheiro da Companhia; (v) a eleição do Sr. GIACOMO BARONI, italia-
no, casado, administrador de empresas, portador do RNE - V950406-1 e inscrito no CPF sob o nº 236.595.468-52, com endereço profi ssional na Rodovia 
dos Imigrantes, km 28, 5, 1º e 2º andares - Bairro Alvarenga, CEP 09.845-000, São Bernardo do Campo/SP, para o cargo de Conselheiro da Companhia; 
e (vi) a eleição do Sr. HUGO RAFAEL MITZ, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.652.884-7 (DETRAN/RJ) e inscrito 
no CPF sob o nº 027.578.089-90, com endereço profi ssional na Rodovia dos Imigrantes, km 28, 5, 1º e 2º andares - Bairro Alvarenga, CEP 09.845-000, 
São Bernardo do Campo/SP, para o cargo de Conselheiro da Companhia. Os membros do Conselho de Administração, ora eleitos, são investidos em seus 
cargos mediante a assinatura dos respectivos Termo de Posse e Declaração que integram o presente instrumento como ANEXO III e que são lavrados 
em Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de Administração, o qual fi cará arquivado na sede social. Os Conselheiros declaram, nos Termos 
de Posse e Declaração, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 147 e do artigo 149, §2º da Lei das Sociedades por Ações 
para a investidura como membros do Conselho de Administração da Companhia, e que não estão impedidos, por lei especial, para o exercício dos car-
gos para os quais foram eleitos, bem como não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. VI. Consignação da Renúncia de Membros da Diretoria: (f) consignar, com efeitos ime-
diatos, a ciência quanto ao pedido de renúncia apresentado pelos integrantes da Diretoria da Companhia, conforme cartas de renúncia arquivadas nes-
ta data, na sede da Companhia, nos termos do ANEXO IV à presente ata: Sr. Eduardo Siqueira Moraes Camargo; e Sra. Josiane Carvalho de 
Almeida. Os termos de renúncia apresentados pelos membros da Diretoria ora renunciantes foram juntados ao Livro de Registro de Atas de Reunião da 
Diretoria, arquivado na sede social da Companhia. A Companhia agradece ao Sr. Eduardo Siqueira Moraes Camargo e à Sra. Josiane Carvalho 
de Almeida pelos serviços prestados durante o exercício de seus cargos junto à Companhia. VII. Autorização para que os Diretores da Compa-
nhia pratiquem todos os atos que se fi zerem necessários à fi el efetivação das deliberações aprovadas nessa Assembleia: (g) Por 
fi m, a Acionista presente autorizou a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários para a fi el efetivação das deliberações aprova-
das nesta Assembleia Geral Extraordinária perante órgãos e repartições públicas. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado e como ne-
nhum dos presentes fez uso da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo; Secretária: Betina Frank Castellanos 
Alem. Acionista: MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por Eduardo Siqueira Moraes Camargo. A presente ata confere com a origi-
nal lavrada em livro próprio. São Paulo, 08 de janeiro de 2026. Mesa: Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente, Betina Frank Castellanos Alem 
- Secretária. JUCESP nº 170.128/26-0 em 02.04.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. REALIZADA EM 08 
DE JANEIRO DE 2026 - INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 11.964.190/0001-83 - NIRE 35300677285 - COMPA-
NHIA FECHADA - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO
Acionista Ações Subscritas (Ações Ordinárias) Valor de Emissão  por Ação Valor Percentual
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. 1.400.000 R$ 0,62 R$ 868.000,00 100%
Total 1.400.000 R$ 0,62 R$ 868.000,00 100%
Subscritora: ECORODOVIAS CONCESSÕES E SERVIÇOS S.A. - Por: Afrânio Lamy Spolador Junior, Por: Hugo Rafael Mitz. Emissora: INOVAP 5 AD-
MINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - Por: Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Por: Josiane Carvalho de Almeida.
ANEXO II À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. REALIZADA EM 08 
DE JANEIRO DE 2026 - Estatuto Social - INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, OBJETO, 
SEDE E DURAÇÃO: Artigo 1º. A Inovap 5 Administração e Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege pelo pre-
sente estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”), observado, ainda, qualquer acordo de acionistas existente, em vigor e arquivado na sede social da Companhia (“Acordo de Acionistas”). Artigo 
2º. A Companhia tem por objeto social o desenvolvimento, operação, manutenção e comercialização da plataforma digital on-line (website e aplicativo) 
para o processamento e pagamento das transações originadas em pórticos com sistema “Free Flow” e em praças de pedágio tradicionais, incluindo o su-
porte aos usuários e a cobrança dos usuários inadimplentes, bem como a exploração de eventuais receitas acessórias. Para tanto, poderá exercer as se-
guintes atividades: (i) a prestação de serviços de arrecadação de recursos junto a usuários do sistema “Free Flow”, por meio de canais fi nanceiros diver-
sos, incluindo, boleto de pagamento, PIX, cartão de débito, cartão pré-pago e cartão de crédito, para pagamento de pedágios em favor de concessionárias 
operadoras de rodovias; (ii) a prestação de serviços relacionados e auxiliares aos meios de pagamentos em geral, por conta própria ou de terceiros, in-
cluindo, mas não se limitando a aluguel e manutenção de sistemas de automação, insumos e equipamentos, nacionais e importados, necessários à pres-
tação dos serviços descritos acima; (iii) atividades de prestação de serviços de informação relativas ao processamento de dados; (iv) a viabilização de pa-
gamento automático de pedágio e estacionamentos, assegurando para tanto, a integração necessária à interoperabilidade do sistema automático de pe-
dágio e exploração de atividades afi ns, quais sejam, aquelas relacionadas à capacidade de armazenamento e processamento de dados em etiquetas ele-
trônicas para identifi cação de veículo e todos os outros negócios gerados por este sistema; (v) a prestação de serviços de rastreamento eletrônico de veí-
culos; (vi) a prestação de serviços de desenvolvimento de programas de computador relacionadas à operação das atividades acima mencionadas; (vii) o 
desenvolvimento, implementação, gestão e operação de infraestrutura de plataformas tecnológicas, softwares e aplicativos, bem como o seu licenciamen-
to na modalidade Software as a Service (SaaS), permitindo a oferta de funcionalidades integradas e acessíveis exclusivamente via ambiente digital; (viii) 
a participação no capital de outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista; e (x) a veiculação de publicidade e inserção de materiais de propagan-
da e publicidade em quaisquer meios, exceto livros, jornais, periódicos e meios de radiodifusão. Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Avenida Dra. 
Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 1, parte, Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP, podendo, por deliberação de suas acionistas abrir, transferir ou ex-
tinguir sucursais, fi liais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e 
no exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º. O capital social é 
de R$ 2.268.000,00 (dois milhões e duzentos e sessenta e oito mil reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 
2.800.000 (dois milhões e oitocentas mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária conferirá a seu 
titular direito a 01 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. É vedado à Companhia emitir partes benefi ciárias. Artigo 6º. Res-
peitadas as disposições legais aplicáveis, a Companhia poderá efetuar resgate total ou parcial de ações de qualquer espécie ou classe, cabendo à Assem-
bleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e as demais características da operação. Artigo 7º. Fica o Conselho de Administração autorizado a, inde-
pendentemente de reforma estatutária, aumentar o capital social da Companhia, em até R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), mediante a emis-
são de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único. Dentro do limite autorizado neste artigo, o Conselho de Administração fi -
xará o número, preço, prazo de integralização e as demais condições para a emissão de ações. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8º. A As-
sembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 de abril do ano seguinte ao término do exercício social, e extraordinariamente sempre que os in-
teresses sociais ou a lei assim exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias. Parágrafo Único. A Assembleia Geral será convocada e instala-
da nos termos da Lei das Sociedades por Ações e presidida por acionista eleito por maioria de votos, o qual escolherá um dos presentes para secretariá-lo. 
Artigo 9º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e no Artigo 10 abaixo, serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, não se computando os votos em branco. Parágrafo 1º. A legitimação e representação dos acionistas para a participação na Assembleia Geral de-
verá observar o disposto no artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º. Salvo disposição legal em contrário, o quórum para instalação 
das Assembleias Gerais será o exigido pela Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º. O presidente de qualquer Assembleia Geral não deverá levar em 
consideração e não computará o voto proferido com infração aos termos de qualquer acordo de acionistas que esteja devidamente arquivado na sede da 
Companhia, conforme disposto no artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, estando sujeito à responsabilidade pelo descumprimento ao disposto nes-
te parágrafo 3º. Parágrafo 4º. Cada Acionista terá direito a voto nas Assembleias Gerais proporcional à quantidade de Ações que detenha, observados 
os quóruns defi nidos abaixo. Artigo 10º. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei, no presente Estatuto, ou em Acordo de Acionistas arquiva-
do na sede da Companhia, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Deliberações sobre Matérias de Quórum Qualifi cado. As 
seguintes matérias (“Matérias de Quórum Qualifi cado”) somente poderão ser aprovadas mediante voto favorável de Acionistas detentores de, no míni-
mo, 70% (setenta por cento) das Ações: a) aprovação de acordos societários com terceiros que impliquem alteração do Controle da Companhia; b) alte-
ração das matérias de competência da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração da Companhia; c) aprovação da realização de oferta pública 
inicial de ações (IPO) da Companhia; d) registro da Companhia como companhia aberta e listagem de seus valores mobiliários em quaisquer mercados; 
e) alteração do Estatuto Social da Companhia, exceto nas matérias descritas no Artigo 10º, inciso (ii), alínea (b); f) aumento ou redução do capital social 
da Companhia, quando não expressamente previstos no Plano de Negócios, exceto nos casos de aumento de capital para fi ns de ingresso de Novos Acio-
nistas; g) aprovação do relatório da administração, das contas dos administradores e das demonstrações fi nanceiras da Companhia caso as demonstra-
ções fi nanceiras tenham sido emitidas com ressalvas pelos auditores independentes da Companhia; h) eleição e destituição dos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado, observado o disposto no Acordo de Acionistas; i) fi xação e alteração da remuneração global da ad-
ministração, quando não defi nida no Plano de Negócios, incluindo plano de bônus e demais benefícios, que tenham ou não natureza de salário; j) qual-
quer decisão que implique em obrigação de investimento, aquisição, alienação, dação em pagamento ou oneração de bens, não prevista no Plano de Ne-
gócios, superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); k) celebração, alteração ou rescisão de contratos pela Companhia em valor individual ou con-
siderando um conjunto de contratos envolvendo o mesmo objeto celebrados dentro de um período de 12 (doze) meses, superior a R$ 20.000.000,00 (vin-
te milhões de reais), exceto se relacionados a transações previstas no Plano de Negócios aprovado; l) prestação de garantias ou contragarantias pela Com-
panhia quando destinada a assegurar obrigações de suas Controladas; m) destinação do lucro líquido do exercício social, incluindo a distribuição de divi-
dendos (observado o dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto Social), o pagamento de juros sobre capital próprio com base nas demonstrações 
fi nanceiras anuais, a criação de reservas estatutárias e a retenção de lucros com base em orçamento de capital; n) alteração da política de dividendos, in-
clusive qualquer modifi cação das regras previstas na Cláusula X do Acordo de Acionistas; o) resgate ou amortização de ações de emissão da Companhia, 
bem como o desdobramento, grupamento ou reagrupamento de ações de emissão da Companhia; p) emissão, pela Companhia, de quaisquer títulos ou 
valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações de emissão da Companhia, incluindo bônus de subscrição e debêntures conversíveis; q) nego-
ciação, pela Companhia, com suas próprias ações, incluindo a aquisição de ações para cancelamento ou manutenção em tesouraria; r) aprovação do in-

gresso de Novos Acionistas no capital social da Companhia e respectivo aumento de capital para esta fi nalidade, conforme disposto no Acordo de Acio-
nistas. (ii) Deliberações sobre Matérias de Quórum Superqualifi cado da Assembleia Geral. As seguintes matérias (“Matérias de Quórum Superqualifi cado 
da Assembleia Geral”) somente poderão ser aprovadas mediante deliberação de 90% (noventa por cento) de todas as Ações em circulação: a) autoriza-
ção dos administradores da Companhia para requerer falência, celebrar planos de recuperação extrajudicial ou apresentar pedido de recuperação judicial; 
b) alteração do Estatuto Social da Companhia, no tocante ao seu objeto social e nas matérias que impactam direitos de natureza econômica ou política 
atribuídos aos Acionistas nos termos do Acordo de Acionistas; c) conversão de ações de espécie ou classe existente em outra espécie ou classe de ações; 
d) criação de novas classes de ações ou aumento de classe de ações existentes; e) alteração das características (incluindo direitos, preferências, vantagens 
e/ou condições de resgate ou amortização) de uma ou mais classes de ações, ou criação de nova classe mais favorecida; f) aprovação de planos de stock 
options ou similares, ou de qualquer plano de ações ou de opção de compra ou subscrição de ações em favor dos administradores, empregados e presta-
dores de serviços da Companhia ou de suas Controladas; g) qualquer operação de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão (total ou parcial), 
transformação ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia; h) participação, pela Companhia, em grupo de sociedades, 
em conformidade com os artigos 265 a 277 da Lei das Sociedades por Ações; i) liquidação e dissolução da Companhia, bem como eleição e destituição 
do liquidante e cessação do estado de liquidação; e j) alteração do Acordo de Acionistas, durante seu prazo de vigência. Parágrafo Único. São vedadas 
quaisquer deliberações sobre (i) doação ou contribuição de recursos ou bens, qualquer valor, a qualquer partido político, candidato político ou funcioná-
rio de uma Autoridade Governamental; e (ii) concessão de empréstimo pela Companhia a terceiros que não sejam Controladas da Companhia; (iii) pres-
tação de garantias em favor de terceiros que não sejam Controladas da Companhia; e (iv) cessão ou transferência de créditos de Acionistas decorrentes 
de mútuos à Companhia. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: Artigo 11º. A administração da Companhia compete à Diretoria e ao Conselho de Ad-
ministração, os quais terão plenos poderes para administrar e gerir os negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração, conforme aplicável, bem como praticar todos e quaisquer atos relacionados aos fi ns sociais, devendo ser observadas as exceções previs-
tas em lei e neste Estatuto Social Parágrafo Único. A Assembleia Geral fi xará o montante global da remuneração dos administradores, cabendo ao Con-
selho de Administração, em reunião, fi xar a sua individualização e a distribuição interna entre os Diretores. Artigo 12º. O Conselho de Administração é 
composto por até 6 (seis) membros efetivos, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º. A presidência do Conselho de Admi-
nistração será exercida por um dos seus membros, eleito pelos próprios Conselheiros, em reunião do Conselho de Administração, por maioria simples dos 
votos dos presentes (“Presidente do Conselho de Administração”). Parágrafo 2º. Cada acionista, ou grupo de acionistas, poderá indicar apenas um su-
plente para os membros por eles nomeados, totalizando um número de suplentes igual ao número de acionistas representados no Conselho de Adminis-
tração. A nomeação de suplentes e suas respectivas funções será decidida pelos acionistas, ou grupo de acionistas, a seu exclusivo critério, em conformi-
dade com as regras aplicáveis à eleição de membros titulares do Conselho de Administração. Parágrafo 3º. Todos os membros do Conselho de Adminis-
tração serão nomeados ou reeleitos conforme o Estatuto Social, sendo que a investidura em qualquer caso será realizada mediante assinatura do respec-
tivo termo no livro de “Atas do Conselho de Administração”. Os membros do Conselho de Administração não perceberão remuneração. Artigo 13º. Sem 
prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou no presente Estatuto, conforme disposto no Acordo de Acionistas, compete ao Conselho de Administra-
ção deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Matérias Ordinárias. As matérias de competência do Conselho de Administração não expressamente previs-
tas neste Estatuto Social serão deliberadas, por maioria simples dos votos por eles proferidos. (ii) Matérias de Quórum Intermediário. As matérias listadas 
abaixo somente poderão ser aprovadas com o voto favorável de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho de Administração. Será obriga-
tória, em primeira convocação, a participação de todos os Conselheiros, sendo certo que a ausência injustifi cada de qualquer Conselheiro não impedirá a 
instalação ou deliberação da reunião em segunda convocação, que instalar- se-á com, no mínimo, 50% dos membros do Conselho de Administração, sen-
do o quórum de 2/3 (dois terços) então aplicável para os membros do Conselho de Administração ali presentes: a) aprovação de Necessidade de Capital; 
b) aprovação do orçamento anual; c) aprovação e revisões do Plano de Negócios da Companhia, que não impliquem alterações de aumento de capital, 
investimentos, CAPEX, OPEX, ou fi nanciamento, em comparação com a última versão aprovada do Plano de Negócios, cujos quórum de aprovação sejam 
diferentes daquele previsto nesta cláusula; d) defi nição de políticas estratégicas e operacionais relevantes da Companhia; e) individualização da remune-
ração global da administração; f) nomeação e destituição de auditores independentes, quando tais auditores não forem “Big Four” ou seja, não integra-
rem as redes globais Deloitte Touche Tohmatsu, Ernst & Young, KPMG ou PricewaterhouseCoopers; g) aprovação de políticas de gestão de risco, complian-
ce e controles internos; h) criação, extinção ou alteração de comitês internos do Conselho ou da Companhia; i) aprovação de investimentos, aquisições ou 
alienações de ativos do ativo permanente, não previstas no Plano de Negócios, acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais); j) despesas de capital (CA-
PEX), não previstas no Plano de Negócios, que individualmente ou agregadas, dentro do prazo de 6 (seis) meses, excedam o valor de R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais); k) despesas operacionais (OPEX) que, agregadas dentro do prazo de 6 (seis) meses, excedam o valor previsto no Plano de Negócios, em 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais); l) aprovação de operações de crédito, garantias ou fi nanciamentos, incluindo debêntures não conversíveis em ações, 
acima dos limites defi nidos pelo Plano de Negócios ou, na sua ausência, acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais); m) celebração, alteração ou res-
cisão de contratos e/ou acordos que contenham (a) obrigações de exclusividade; ou (b) disposições que, de qualquer forma, restrinjam o direito ou a li-
berdade da Companhia de se envolver ou concorrer com qualquer negócio ou com qualquer pessoa em qualquer área; n) celebração, alteração ou resci-
são de contratos e/ou acordos que envolvam valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais), quando não previstos no Plano de Negócios; o) cele-
bração, alteração ou rescisão de contratos de natureza fi nanceira que resultem em alavancagem fi nanceira superior a R$1.000.000,00 (um milhão de 
reais), em comparação com quanto previsto no Plano de Negócios; p) celebração, alteração ou rescisão de contratos com Partes Relacionadas, exceto nos 
casos de contratos destinados à prestação de serviços pela Companhia para a Parte Relacionada relacionados aos Negócios da Companhia desde que tais 
contratos sejam celebrados em bases comutativas, em condições de mercado ou que estejam previstos no Plano de Negócios; q) adiantamento ou cessão 
de recebíveis em valor superior a R$500.000,00 (quinhentos mil reais); r) aquisição, transferência ou oneração de bens do ativo imobilizado em valor su-
perior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); s) aquisição, transferência, licenciamento ou oneração de direitos de propriedade intelectual; t) eleição, con-
tratação e remoção de Diretores respeitando as disposições do Acordo de Acionistas e deste Estatuto Social, e defi nição de suas atribuições; u) alteração 
da remuneração de Diretores respeitando o Plano de Negócios; e v) contratação de funcionários com remuneração individual bruta anual entre 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), não previstos no Plano de Negócios, ou qualquer alteração 
na remuneração de funcionários da Companhia com remuneração individual bruta anual entre R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e R$1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais) que represente uma variação igual ou superior a 20% (vinte por cento) da sua respectiva remuneração anual. (iii) Ma-
térias de Quórum Superqualifi cado do Conselho de Administração. As matérias listadas abaixo dependerão do voto favorável unânime dos Conselheiros: 
a) contratação de funcionários, ou qualquer alteração na remuneração de funcionários da Companhia, com remuneração individual bruta anual superior 
aos limites do Artigo 13, inciso (ii), alínea (v); b) início de qualquer procedimento administrativo, judicial ou arbitral, apresentação de defesas, celebração 
de acordo ou renúncia a direitos no âmbito de qualquer procedimento envolvendo valor individual superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); c) 
doação de recursos ou bens da Companhia a terceiros, comodato de bens e a renúncia a direitos pela Companhia em valor superior a R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais); d) orientação do voto da Companhia em investidas com relação às matérias listadas acima ou de competência da Assembleia Geral; e) 
aquisição, transferência ou oneração de participações societárias; f) participação da Companhia, direta ou indiretamente, em consórcios, joint ventures, 
sociedades em conta de participação ou outras formas de associação societária; g) celebração de acordos de acionistas/quotistas; h) defi nição de limites 
de aprovação de atos da Diretoria que excedam o dia a dia operacional ou fi nanceiro habitual. Artigo 14º. Na hipótese de o orçamento anual não ser 
aprovado, o orçamento anual do ano fi scal anterior permanecerá em vigor, sendo os valores ali previstos ajustados pela variação do IPCA acumulada du-
rante o ano fi scal anterior. Artigo 15º. A Diretoria é composta por até 3 (três) Diretores de reconhecida competência profi ssional, residentes no Brasil, 
eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 16º. Dentre os Diretores eleitos, um 
será designado Diretor Presidente (CEO) e os outros não terão designação específi ca. Parágrafo 1º. Os Diretores serão investidos em seus cargos em até 
30 (trinta) dias a contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura dos termos de posse lavrados no Livro de Registro de Atas de Reuniões 
da Diretoria, sendo dispensada qualquer garantia de gestão, e deverão permanecer em seus cargos até a investidura dos novos diretores eleitos, nos ter-
mos do parágrafo 4º do Artigo 150 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º. Nos seus impedimentos ou ausências, cada Diretor poderá ser subs-
tituído temporariamente por outro, o qual exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo 3º. Em caso de vacância do cargo de Diretor, assumirá 
interinamente outro Diretor, até a primeira Reunião do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. Para os fi ns deste artigo, ocorre a vacân-
cia com a destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustifi cada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. Parágra-
fo 4º. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 17º. Compete aos Dire-
tores cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e os acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, as deliberações da Assembleia Geral e do 
Conselho de Administração, bem como os limites de aprovação de atos relevantes estabelecidos neste Capítulo e vinculados ao Plano de Negócios além 
de as políticas e procedimentos de proteção de dados de Clientes e Usuários implementadas e supervisionadas pela Diretoria, em conformidade com a le-
gislação aplicável e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Parágrafo 1º. Com-
pete ao Diretor Presidente (CEO): (a) conduzir a gestão estratégica e operacional da Companhia; (b) supervisionar todas as áreas de negócio e projetos 
estratégicos; (c) representar a Companhia perante terceiros, órgãos públicos e instituições fi nanceiras, respeitados os limites de aprovação conjunta pre-
vistos no Artigo 18; (d) reportar ao Conselho de Administração e aos Acionistas a execução do Plano de Negócios e eventuais desvios ou ajustes necessá-
rios; (e) convocar reuniões extraordinárias da Diretoria em caso de questões estratégicas ou riscos relevantes; (f) promover o crescimento sustentável da 
Companhia por meio do aumento do número de Clientes e de Usuários. Parágrafo 2º. Os demais Diretores terão suas atribuições defi nidas pelo Conse-
lho de Administração, conforme Artigo 13, inciso (ii), alínea (t). Artigo 18º. A Companhia será representada, ativa e passivamente, judicial e extrajudi-
cialmente, por assinatura conjunta de, no mínimo, 2 (dois) Diretores, sendo um deles necessariamente o CEO. Parágrafo 1º. As Acionistas poderão au-
torizar a prática de atos específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador regularmente constituí-
do ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representante. Parágrafo 2º. Os instrumentos de mandato, com ex-
ceção do previsto nos parágrafos 4º e 5º deste artigo, serão sempre fi rmados por dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) 
ano, salvo aqueles para fi ns judiciais ou para representação em processos administrativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo 3º. O 
limite de prazo disposto no parágrafo 2º supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de fi nan-
ciamento fi rmados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e à Caixa Econômica Federal - CEF. Nesse caso, as procura-
ções que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos. Parágrafo 4º. 
Especifi camente para representação da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, os instrumentos de man-
dato poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) procurador com poderes especiais e específi cos para esse fi m, 
ou ainda, na impossibilidade da outorga nos termos do item (i) deste parágrafo, e (ii) 02 (dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e espe-
cífi cos para esse fi m. Parágrafo 5º. Especifi camente para outorga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em 
Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas fi nalidades, poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor em conjunto com 01 (um) procura-
dor, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores, sempre em conjunto, com poderes especiais e específi cos para esse fi m. Artigo 19º. A Diretoria deverá, em ca-
ráter periódico e na forma a ser defi nida pelo Conselho de Administração, submeter relatórios ao referido órgão e aos acionistas, os quais deverão abran-
ger, no mínimo: a) execução do Plano de Negócios e eventual pedido de Necessidade de Capital (neste caso mediante parecer unânime de todos os Dire-
tores); b) status de projetos estratégicos; c) propostas de investimento ou captação; d) riscos operacionais, regulatórios e fi nanceiros relevantes; ou e) 
qualquer ocorrência que possa gerar deadlock ou necessidade de decisão conjunta entre os Diretores. Artigo 20. São expressamente vedados, sendo nu-
los e inefi cazes em relação à Companhia, os atos praticados por diretores, procuradores ou funcionários, em negócios estranhos ao objeto social. CAPÍ-
TULO V - CONSELHO FISCAL: Artigo 21º. A Companhia poderá ter um Conselho Fiscal não permanente. Quando em funcionamento, o Conselho Fis-
cal será constituído por 3 (três) membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. Quando instalado, o conse-
lho Fiscal tem a função de fi scalizar, de forma independente, os atos da administração, examinar as demonstrações fi nanceiras e opinar sobre os relató-
rios da administração, nos termos da Lei aplicável, especialmente da Lei das Sociedades por Ações. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONS-
TRAÇÕES FINANCEIRAS E LUCROS: Artigo 22º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao térmi-
no de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas em lei. Artigo 23º. Exceto se disposto diferentemente em Acordo 
de Acionistas, a distribuição de dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela Lei das Sociedades por Ações, quer quantitativamente, quer quan-
to à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos 
termos do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 24º. A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá (i) levantar balanços inter-
mediários, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; ou (ii) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acu-
mulados ou de reservas de lucros existentes. Artigo 25º. Os dividendos e juros sobre capital próprio pagos ou creditados serão imputados ao dividendo 
obrigatório. Artigo 26º. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se as-
sim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
prescreverão em favor da Companhia. Artigo 27º. As demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia serão auditadas por empresa de auditoria inde-
pendente registrada no Conselho Federal de Contabilidade e em conformidade com as normas aplicáveis, a ser indicada pelo Conselho de Administração. 
CAPÍTULO VII - LIQUIDAÇÃO: Artigo 28º. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Ge-
ral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fi xando-
-lhes os poderes e remuneração. CAPÍTULO VIII - ACORDO DE ACIONISTAS: Artigo 29º. Nos termos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, 
a Companhia deverá observar os termos e condições de qualquer acordo de acionistas que esteja devidamente arquivado na sede da Companha, sendo 
que: (i) o Presidente da Assembleia Geral, ou das reuniões da administração, conforme o caso, não deverá considerar votos em desacordo com o quanto 
disposto em tais acordos de acionistas; e (ii) os Diretores da Companhia se comprometem a zelar pela sua observância, abstendo-se de registrar conver-
sões, transferências, constituição de ônus e/ou gravames sobre ações e/ou valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam contrários às suas dis-
posições. Os direitos, obrigações e responsabilidades decorrentes de acordo de acionistas arquivados na sede da Companhia serão válidos e oponíveis a 
terceiros tão logo tenham sido averbados nos registros de ações da Companhia. Artigo 30º. As disposições do Acordo de Acionistas prevalecerão sobre 
quaisquer estipulações do Estatuto Social da Companhia que eventualmente regulem matéria de forma diversa, devendo, assim, ditas matérias serem in-
terpretadas e observadas segundo as regras constantes do Acordo de Acionistas. Neste caso, os acionistas deverão convocar uma assembleia geral para 
aprovar a alteração pertinente ao Estatuto Social da Companhia, o mais rápido possível, para eliminar tal confl ito. Artigo 31º. Os termos não defi nidos 
neste Estatuto Social terão o signifi cado que lhes é atribuído no Acordo de Acionistas. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES FINAIS: Artigo 32º. Os casos 
omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral da Companhia, com base na legislação aplicável. Artigo 33º. A Companhia manterá livros e registros 
contábeis completos, fi dedignos e devidamente organizados, em conformidade com a legislação brasileira aplicável e com as práticas contábeis geralmen-
te aceitas no Brasil, devendo tais documentos permanecer arquivados na sede da Companhia. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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Nova Energia Comercializadora S.A.
CNPJ nº 11.182.210/0001-64

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Nova Energia Comercializadora S.A. “Nova Energia” ou 
(“Sociedade” ou “Companhia”) uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 
20 de agosto de 2009, com natureza empresária, organizada e regida nos termos do presente 
Estatuto Social. A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Doutor Cardoso de Melo, nº 1336, 5 andar; São Paulo - SP, CEP 04548-004. 
A Companhia e suas controladas (conjuntamente, “o Grupo”), tem por objetivo (i) a 
comercialização de energia elétrica (ii) comercialização varejista de energia elétrica 
(iii) intermediação de negócios em geral, relacionados a comercialização de energia elétrica e 
de biocombustíveis (iv) prestação de serviços de gestão e consultoria relacionados a 
investimentos, planejamentos e comercialização em geral de energia elétrica e (v) participação 
em outras sociedades comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, independentemente do 
tipo societário da sociedade investida. A Companhia é controlada pela Taimen Ltda. 
Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos da Companhia em suas 
controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Em 31 de 
dezembro de 2025 as seguintes entidades eram controladas pela Companhia: • NY Energi 
Comercializadora de Energia Ltda; • Nova Energia Trading Ltda. 2. Bases de preparação e 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Administração aprovou a 
conclusão das demonstrações contábeis em 13 de abril de 2026. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto pelos contratos futuros a receber e a pagar de energia elétrica e investimento 
(ações) da Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia “BBCE” que foram mensurados 
pelo valor justo. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Sociedade, sendo a moeda do ambiente econômico na qual atua. Todas as informações 
financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
Procedimentos adotados no processo de combinação: As demonstrações contábeis 
combinadas estão sendo feitas de acordo com os requisitos previstos no CPC 44 - 
Demonstrações Combinadas. • Eliminação de saldos das contas de ativos e passivos entre 
as Sociedades; • Saldos de receitas, custos e despesas decorrentes de negócios entre as 
Sociedades. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, as 
demonstrações contábeis combinadas do Grupo Nova Energia foram elaboradas somando-se 
os saldos apresentados nas demonstrações contábeis das Sociedades mencionadas a seguir:

Participação %
Nome Principal atividade Localidade 2025 2024
Nova Energia Serviços Ltda. -

“NES”
Prestação de Serviços
de Consultoria São Paulo/SP 0,00% 100,00%

Nova Energia Trading Ltda. -
“NET”

Comercialização de
Energia Elétrica São Paulo/SP 99,90% 99,90%

NY Energi Comercializadora
de Energia Ltda. - “NY”

Comercialização de
Energia Elétrica São Paulo/SP 100,00% 100,00%

Em 31 de Julho de 2025, a controladora vendeu a controlada Nova Energia Serviços Ltda 
“NES” para a companhia Livre Participações pelo seu valor patrimonial até aquela data.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas em detalhes 
a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 3.1 Instrumentos financeiros: 
Classificação: Os ativos e passivos financeiros devem inicialmente ser valorados pelo seu 
valor justo. Os critérios para determinar o valor justo dos ativos e passivos financeiros foram 
(i) o preço cotado em mercado ativo ou, na ausência deste e (ii) a utilização de técnicas de 
avaliação que permitam estimar valor justo na data da transação levando-se em consideração 
o valor que seria negociado entre partes independentes, conhecedoras da transação e com 
interesse em realizá-la. A mensuração posterior de ativos e passivos financeiros segue o 
método do valor justo ou o custo amortizado, conforme a categoria. O custo amortizado 
corresponde: (i) ao valor reconhecido inicialmente para o ativo ou passivo financeiro, (ii) 
menos as amortizações de principal e (iii) mais/menos juros acumulados pelo método da taxa 
de juros efetiva. Os efeitos da mensuração posterior dos ativos e passivos financeiros são 
alocados diretamente ao resultado do período. Ativos e passivos de longo prazo com 
características de instrumentos financeiros são registrados inicialmente pelo seu valor 
presente. Mensuração: As compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que a Sociedade se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos de transação são debitados na 
demonstração do resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado. Avaliação da recuperabilidade dos ativos financeiros: Os ativos financeiros 
são avaliados cada data do balanço, identificando se são totalmente recuperáveis ou se há 
perda de impairment para esses instrumentos financeiros. 3.2 Caixas e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e aplicações 
financeiras que incluem outros investimentos de curto prazo com alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, com baixo risco de variação 
no valor de mercado, sendo demonstrado pelo custo acrescido de juros auferidos até da data 
do balanço. 3.3 Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são reconhecidas e 
mensuradas pelo valor justo e são classificadas como mantidas para negociação e os 
resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resultado. 
3.4 Clientes: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado aos consumidores livres, 
geradores e comercializadores e a receita relativa à energia fornecida e não faturada até o 
encerramento do balanço, contabilizado com base no regime de competência. São registradas 
ao valor justo e classificadas como recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e 
determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao custo amortizado, 
para o qual não há impactos de juros; pelo fato das contas a receber serem liquidadas 
normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores contábeis representam 
substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.5 Fornecedores de Energia: 
Incluem a compra de energia elétrica faturada para o Grupo Nova Energia e compra de energia 
não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime de competência. São 
obrigações registradas como passivos financeiros pelo custo amortizado, no qual não há 
impactos de juros. 3.6 Instrumentos Financeiros (Contratos Futuros): O Grupo Nova 
Energia tem um portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender 
demandas e ofertas de consumo ou fornecimento de energia. O Grupo Nova Energia tem 
flexibilidade para gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por 
variações nos preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos 
nesta carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento 
financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de compensação; ou 
“desfazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício ou prescrição; ou em pouco 
tempo após a compra realizar venda com finalidade de gerar lucro por flutuações de curto 
prazo no preço ou ganho com margem de revenda). Tais operações de compra e venda de 
energia são transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos 
financeiros, devido ao fato de que são liquidadas em energia, e prontamente conversíveis em 
dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivativos segundo o IFRS 8 / CPC 48 e são 
reconhecidos no balanço patrimonial do Grupo Nova Energia pelo valor justo, na data em que 
o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. O valor justo desses 
derivativos é estimado pela Companhia com base, em parte, nas cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado 
existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: (i) preços praticados 
nas operações de compra e venda recentes, via cotação em mercado de balcão; (ii) margem 
de risco no fornecimento; e (iii) preço de mercado projetado no período de fornecimento, 
levando em consideração o submercado e o tipo de fonte da energia negociada, entre outros. 
Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da 
transação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data base. 3.7 
Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 3.8 
Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em 
dinheiro. 3.9 Provisões: São reconhecidas no balanço em decorrência de um evento passado 
quando é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação e possa 
ser estimado de maneira confiável. As provisões são registradas com base nas melhores 
estimativas do risco envolvido. 3.10 Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$ 240 mil, 
para imposto de renda, e 9% sobre o lucro para Contribuição Social. A despesa com Imposto 
de Renda e Contribuição Social compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido corrente. O imposto corrente é reconhecido no resultado. O imposto corrente é 
o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro do exercício, a taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, desde que seja provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 3.11 
Registro das operações de compra e venda de energia na Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica - CCEE: As compras (volume de energia comprada) e as vendas (volume 
de energia vendida) são registradas pelo regime de competência de acordo com as 
informações divulgadas pela CCEE, entidade responsável pela apuração das operações de 
compra e venda de energia. 3.12 Apuração de resultados: A receita operacional é 
reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem transferidos para o 

comprador, (ii) for provável que benefícios econômicos-financeiros fluirão para a Sociedade, 
(iii) os custos associados puderem ser estimados de maneira confiável; e (iv) o valor da 
receita possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de descontos, 
impostos e encargos sobre vendas. As despesas gerais administrativas são reconhecidas e 
mensuradas em conformidade com o regime de competência. A receita de operações com 
energia elétrica é reconhecida no resultado em função da sua entrega efetiva por meio do 
registro na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) respeitando o regime de 
competência. O faturamento de energia elétrica para todos os consumidores e demais agentes 
da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica é efetuado mensalmente. A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
energia no curso normal das atividades da Companhia. 3.13 Receitas e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em aplicações 
financeiras e ganhos em instrumentos financeiros, quando aplicável. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros, tarifas bancárias e comissões de fiança. 3.14 Mudanças e 
revisões em práticas contábeis: Durante o exercício de 2025, as normas IFRS que tiveram 
algum tipo de alteração/revisão por parte do CPC e aprovações do CFC, foram analisadas e 
não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da companhia. (a) Alterações na IAS 
21/CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações contábeis. A IAS 21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía 
requisitos explícitos para a determinação da taxa de câmbio quando uma moeda não é 
conversível em outra, o que levava a divergências na prática. Uma moeda é considerada 
conversível quando a entidade consegue trocá-la por outra moeda por meio de mercados ou 
mecanismos cambiais que gerem direitos e obrigações exigíveis, sem atrasos indevidos na 
data de mensuração e para o fim determinado. Por outro lado, uma moeda não é tratada como 
conversível se, na data de mensuração e para o propósito especificado, a entidade só puder 
obter da outra moeda um valor meramente simbólico ou irrelevante. As alterações incluem 
principalmente o seguinte: • Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em 
outra e quando não é; • Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda 
não é conversível em outra; • Requisitos adicionais de divulgação quando uma entidade 
estima a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é conversível em outra; • Orientações 
de aplicação para ajudar as entidades a avaliar se uma moeda é conversível em outra e a 
estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível; • Exemplos 
ilustrativos; e • Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro - para alinhar os requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 
21/CPC 02 (R2) alterada. A Companhia adotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) pela 
primeira vez no exercício corrente, entretanto, após análise interna, concluímos que tais 
alterações não acarretam impactos para a Entidade, por três razões principais: • A 
Companhia não opera em ambientes com restrições cambiais relevantes; • A Companhia não 
mantém operações no exterior ou estruturas societárias que dependam de conversão 
complexa de demonstrações contábeis; e • Nossos fluxos financeiros e transações em 
moedas estrangeiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento previsto pela norma. 
• Diante disso, concluímos que as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a 
contabilização, mensuração ou divulgação das operações da Companhia, não havendo 
impactos relevantes nas demonstrações contábeis ou em nossos procedimentos internos. 
3.14 Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estraram em 
vigor em 31 de dezembro de 2025:
Novos pronunciamentos Natureza da alteração Período vigente

Alterações na IFRS 7/ CPC 
40 (R1) e IFRS 9 / CPC 48

Classificação e mensuração de instrumentos 
financeiros e contratos que fazem referência 
à eletricidade dependente da natureza

1° de janeiro de 
2026

Alterações na IFRS 7/CPC 
40 (R1) e IFRS 9/CPC 48

Podem afetar significativamente como as 
entidades contabilizam o desreconhecimento 
de passivos financeiros e como os ativos 
financeiros são classificados quando estes 
utilizam sistemas de transferência eletrônica 
para liquidação.

1º de janeiro de 
2026

Melhorias anuais nas 
Normas Contábeis IFRS - 
Volume 11 - Alterações à 
IFRS 1 Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de 
Contabilidade, IFRS 7 
Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, IFRS 9 
Instrumentos Financeiros, 
IFRS 10 Demonstrações 
Consolidadas e IAS 7 
Demonstração dos Fluxos 
de Caixa.

Essas melhorias não criam novas normas, 
mas aprimoram a coerência e aplicação 
prática das normas existentes.

1º de janeiro de 
2026

IFRS 18 Apresentação e 
Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras

A nova norma, que foi emitida pelo IASB em 
abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e 
resultará em grandes alterações às Normas 
Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de 
Preparação de Demonstrações Financeiras 
(renomeada de Políticas Contábeis, 
Mudanças nas Estimativas Contábeis e 
Erros). Embora a IFRS 18 não tenha 
qualquer efeito sobre o reconhecimento e a 
mensuração de itens nas demonstrações 
financeiras consolidadas, espera-se que 
tenha um efeito significativo na 
apresentação e divulgação de determinados 
itens. Essas mudanças incluem 
categorização e subtotais na demonstração 
do resultado, agregação/desagregação e 
rotulagem de informações e divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela 
administração. Uma norma correlata ainda 
não foi emitida no Brasil.

1º de janeiro de 
2027

Alterações na IFRS 19 
Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública

Divulgações - permite que as subsidiárias 
elegíveis apliquem as Normas Contábeis 
em IFRS com os requisitos de divulgação 
reduzidos da IFRS 19.

1º de janeiro de 
2027

4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Recursos em banco e em caixa 769 1.137 781 2.529
Aplicações financeiras 17.357 13.305 18.470 13.305

18.126 14.442 19.251 15.834
Circulante 16.516 14.442 17.641 15.834
Não circulante 1.610 - 1.610 -

18.126 14.442 19.251 15.834
As aplicações financeiras, classificadas como curto prazo, são de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, referem-se substancialmente a 
instrumentos de renda fixa. Classificadas no longo prazo, as aplicações financeiras com 
vencimento em 31/01/2027 atuando como cash collateral para a emissão de cartas fiança. 
O objetivo dessas operações é garantir a compra de energia com suprimento no ano de 
2026. Ambas as aplicações foram realizadas com contrapartes de baixo risco de crédito e 
remunerados a taxa média de 100% do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”).
5. Contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber faturado 2.947 8.051 2.948 8.051
Contas a receber a faturar 85.689 81.600 85.723 81.991

88.636 89.651 88.671 90.042
Abertura de vencimentos das contas a receber consolidadas:

Total A vencer De 31 a 60 dias Acima de 60 dias
Nova Energia Comercializadora 88.636 85.689 2.420 527
NY Energi 35 35 - -

88.671 85.725 2.420 527
Os saldos dos itens não faturados e provisionados são compostos pelas provisões de 
vendas de energia de contratos de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia 
convencional e incentivada no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de energia 
foi celebrado até 31 de dezembro de 2025 e faturado através da emissão da nota fiscal no 
mês subsequente, em conformidade com o artigo 7º inciso II da portaria CAT 97/2009.
6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
PIS e COFINS a recuperar - - 4.897 5.293
IRPJ e CSLL a recuperar 222 983 224 1.114
Outros Impostos a recuperar 87 - 87 -

310 983 5.208 6.407
7. Ativos financeiros:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia Ltda.”BBCE” 10.648 10.648

10.648 10.648
Circulante - -
Não Circulante 10.648 10.648
O valor classificado como ativo financeiro reflete o número total de ações que a companhia 
possui da “BBCE” considerando o último preço negociado na compra de ações em sua 
última subscrição realizada em setembro de 2022.

Balanços patrimoniais individuais e consolidados
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 16.516 14.442 17.641 15.834
Contas a receber de clientes 5 88.636 89.651 88.671 90.042
Valor justo dos contratos de energia 19 99.069 93.824 99.069 93.824
Impostos a recuperar 6 310 983 5.208 6.407
Outros ativos 132 81 122 81
Total do ativo circulante 204.663 198.981 210.712 206.188
Não circulante
Aplicações Financeiras 4 1.610 - 1.610 -
Ativos financeiros 7 10.648 10.648 10.648 10.648
Valor justo dos contratos de energia 19 89.016 50.441 89.016 50.441
Investimentos 8 7.755 8.792 - -
Ativo fiscal diferido 9 - - 108 42
Imobilizado e intangível 359 362 359 362
Direito de uso 897 1.198 897 1.198
Total do ativo não circulante 110.285 71.442 102.637 62.691
Total do ativo 314.948 270.422 313.349 268.879

Demonstrações individuais e consolidadas
dos resultados abrangentes

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 8.258 508 8.258 509
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 8.258 508 8.258 509
Atribuível a: Acionistas da Companhia . 8.258 508
Participações dos não controladores . - -

8.258 509

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 10 87.173 89.842 86.383 88.913
Operação estruturada 11 9.125 5.028 6.900 5.028
Valor justo dos contratos de energia 19 77.329 84.190 77.329 84.190
Outros passivos 1.907 1.251 1.909 1.261
Imposto de renda

e contribuição social a pagar 12 - - 2 46
Parcelamento de impostos - 32 - 32
Arrendamento a pagar 1.055 738 1.055 738
Total do passivo circulante 176.590 181.081 173.579 180.209
Não circulante
Partes relacionadas 13 2.343 2.484 1.525 1.808
Valor justo dos contratos de energia 19 49.295 11.606 49.295 11.606
Passivo fiscal diferido 9 8.742 4.863 8.742 4.863
Operação estruturada 11 11.802 10.927 14.027 10.927
Arrendamento a pagar 448 745 448 745
Outros passivos 375 242 375 242
Total do passivo não circulante 73.004 30.867 74.412 30.191
Patrimônio líquido 14
Capital social 15.330 15.330 15.330 15.330
Reserva legal 3.066 3.066 3.066 3.066
Reserva de lucros a realizar 46.957 40.078 46.957 40.078
Participação de não controladores - - 5 5
Total do patrimônio líquido 65.353 58.474 65.359 58.479
Total do passivo e patrimônio líquido 314.948 270.422 313.349 268.879

Demonstrações individuais e consolidadas das mutações do patrimônio líquido
Capital Social Reserva legal Reserva de lucros a realizar Total Participação dos não controladores Total do patrimônio liquido

Saldo em 31 de dezembro de 2023 15.330 3.066 40.795 59.191 8 59.199
Lucro líquido do exercício - - 508 508 (3) 505
Distribuição de dividendos - - (1.225) (1.225) - (1.225)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 15.330 3.066 40.078 58.474 5 58.479
Lucro líquido do exercício - - 8.258 8.258 1 8.259
Distribuição de dividendos - - (1.379) (1.379) - (1.379)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 15.330 3.066 46.957 65.353 6 65.359

Demonstrações individuais e consolidadas do resultado
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita de contratos com clientes 16 791.780 637.940 791.367 639.250
Custo da energia comercializada

e serviços prestados 17 (777.857) (639.952) (777.445) (638.577)
Resultado do valor justo

de contratos de energia 19 12.992 9.833 12.992 9.890
Lucro bruto 26.915 7.820 26.915 10.563
Despesas gerais e administrativas 17 (16.565) (20.381) (16.790) (20.600)
Resultado de equivalência patrimonial 8 1.266 3.287 1.236 -
Outras receitas (206) 15 (206) 28
Lucro antes do resultado financeiro 11.410 (9.259) 11.156 (10.009)
Receitas financeiras 1.544 6.340 1.763 7.528
Despesas financeiras (817) (827) (820) (841)
Resultado financeiro 18 727 5.513 943 6.687
Lucro antes dos tributos 12.137 (3.747) 12.098 (3.322)
Imposto de renda e contribuição social 
corrente 12 - - (28) (388)
Imposto de renda 

e contribuição social diferido 12 (3.879) 4.255 (3.813) 4.218
Lucro líquido do exercício 8.258 508 8.258 509
Atribuível aos acionistas:
Controladores 8.258 508
Não controladores (0) (2)

8.258 509
Lucro básico por ação atribuível aos acionistas da
Companhia durante o exercício (expresso em R$) 8,26 0,51

Demonstrações individuais e consolidadas
dos fluxos de caixa

Controladora Consolidada
Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda

e da contribuição social 12.137 (3.747) 12.098 (3.322)
Ajustes de:
Equivalência patrimonial 8 (1.266) (3.287) - -
Despesa de juros sobre mútuos 13 333 680 190 595
Perda (Ganho) com marcação a mercado

de instrumentos financeiros 19 (12.992) (9.833) (12.992) (9.890)
Variações no capital circulante líquido:
Contas a receber 5 1.015 (41.300) 1.371 (40.946)
Impostos a recuperar 6 674 2.094 1.199 4.129
Outros ativos 254 1.303 264 647
Ativos Financeiros 7 - - - -
Fornecedores 10 (2.669) 50.379 (2.530) 48.933
Outros passivos 5.750 4.208 5.697 4.158
Juros pagos 13 86 (139) 86 (138)
Imposto de renda 

e contribuição social pagos 12 - - (26) 408
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas

atividades operacionais 3.321 358 5.356 4.574
Fluxos de caixa das atividades 

de investimentos
Recebimento de dividendos 8 2.322 5.450 - -
Venda da controlada 

Nova Energia Serviços Ltda 10 - - -
Investimentos em controladas 8 (30) - - -
Caixa gerado pelas atividades

de investimentos 2.302 5.450 - -
Fluxos de caixa das atividades

de financiamento
Pagamentos de dividendos (1.379) (1.225) (1.379) (1.225)
Amortização de empréstimos, 

financiamentos e debêntures 13 (560) (5.800) (560) (5.500)
Caixa aplicado nas atividades 

de financiamentos (1.939) (7.025) (1.939) (6.725)
(Redução)/aumento líquido de caixa 

e equivalentes de caixa 3.684 (1.217) 3.417 (2.151)
Caixa e equivalentes de caixa 

no início do exercício 4 14.442 15.659 15.834 17.985
Caixa e equivalentes de caixa 

no final do exercício 4 18.126 14.442 19.251 15.834
(Redução)/aumento líquido 

de caixa e equivalentes de caixa 3.684 (1.217) 3.417 (2.151)

8. Investimentos: Patrimônio Líquido Resultado líquido
2025 2024 2025 2024

Nova Energia Serviços Ltda. - “NES” - 1.096 1.237 2.391
Nova Energia Trading Ltda. - “NET” 5.435 5.494 (58) 757
NY Energi Comercializadora de Energia Ltda. -

“NY” 2.320 2.202 88 139
7.755 8.792 1.266 3.287

O quadro abaixo apresenta a movimentação dos investimentos na controladora:
Controladas

NES NET NY Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.055 7.534 2.363 10.953
Aumento de capital social - - - -
Lucros distribuídos (2.350) (2.800) (300) (5.450)
Equivalência patrimonial 2.391 757 139 3.287
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.096 5.494 2.202 8.792
Aumento de capital social - - 30 30
Lucros distribuídos (2.322) - - (2.322)
Equivalência patrimonial 1.237 (58) 88 1.167
Venda da investida (10) - - (10)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - 5.435 2.320 7.755
9. Impostos Diferidos: NEC NET NY Total
Prejuízo Fiscal 43.638 318 - 43.956
Diferenças Temporárias IFRS 16 20 - - 20
AVP - Ações BBCE (7.909) - - (7.909)
IRPJ e CSLL Diferidos 34% (Ativo) 12.154 108 - 12.262
Contratos a Valor Justo (-) PIS e COFINS (Ganho) (61.461) - - (61.461)
IRPJ e CSLL Diferidos 34% (Passivo) (20.897) - - (20.897)
Total do Ativo Diferido - NET - 108 - 108
Total do Passivo Diferido - NET (8.742) - - (8.742)
10. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 1.081 4.527 257 3.598
Fornecedores a Faturar 86.092 85.315 86.126 85.315

87.173 89.842 86.383 88.913
11. Operação estruturada: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento de contrato 

de energia CP 9.125 5.028 6.900 5.028
Adiantamento de contrato 

de energia LP 11.802 10.927 14.027 10.927
20.927 15.955 20.927 15.955

Recebimento financeiro do contrato 37666 com datas de suprimento de janeiro 2024 a 
dezembro 2025, junto ao cliente ABC Brasil Comercializadora de Energia Ltda.. contrato 
44245 com datas de suprimento de janeiro 2026 a maio 2027 junto ao cliente Itaú 
Comercializadora de Energia Ltda e contrato 42486/42487 com datas de suprimento de 
outubro de 2027 a dezembro 2027 junto ao cliente Ever Comercializadora Ltda, que se 
qualifica parte relacionada.
12. Imposto de Renda: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
(Prejuízo) Lucro antes 

do IRPJ e CSLL 12.137 (3.747) 12.098 (3.322)
IRPJ e CSLL à alíquota de 34% (4.126) 1.274 (4.113) 1.129
Adições:
Outras despesas não dedutíveis (190) (267) (190) (267)
Exclusões:
Equivalência Patrimonial 430 1.118 - -
Outras receitas não tributáveis 7 2.130 464 2.968
Despesa com Imposto de Renda

e Contribuição Social (3.879) 4.255 (3.840) 3.830
IRPJ e CSLL - Corrente - - (28) (388)
IRPJ e CSLL - Diferido (3.879) 4.255 (3.813) 4.218
Alíquota efetiva 31,96% 113,56% 31,74% 115,29%

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

(=) No início do exercício - - 46 55
(+) Despesas com imposto 

e contribuição no período - - 28 388
(-) Recolhimentos durante 

o período (222) (266) (296) (682)
(+) Saldo negativo 222 266 224 286
(=) No fim do exercício - - 2 46
13. Partes relacionadas: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do exercício 2.484 7.743 1.808 6.851
Captação Mútuo - - - -
Amortizações do principal (560) (5.800) (560) (5.500)
Apropriação 

de encargos financeiros 333 680 190 595
Pagamento 

de encargos financeiros 86 (139) 86 (139)
Saldo no final do exercício 2.343 2.484 1.525 1.808

Controladora Consolidado
Contraparte Tipo Indexador Vencimento 2025 2024 2025 2024
Taimen Mútuo CDI + 2,5%a.a dez/27 1.525 1.808 1.525 1.808
NY Mútuo 1 %a.a dez/27 818 676 - -
Total dos empréstimos 2.343 2.484 1.525 1.808
14. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social de R$ 15.330, totalmente 
integralizado, estava representado, em 31 de dezembro 2025, por 1.000 ações ordinárias 
sem valor nominal distribuídas ao acionista Taimen Participações Ltda (100%). b. Reserva 
Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos 
do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reserva de lucros a 
realizar: Refere-se ao impacto parcial no resultado, líquido dos impostos, da marcação ao 
mercado dos contratos futuros nos termos do art.197 § 1 II da Lei 6.404/76. d. Dividendos: 
O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 
25% do resultado do exercício, ajustado na forma de Lei.

Controladora
2025 2024

Lucro Líquido do Exercício 8.258 508
MtM de contratos futuros (-) (8.258) (508)
Lucros Retidos
Base de Cálculo de dividendos mínimo (=) - -
Os administradores das Sociedades são remunerados na forma de distribuição de lucros e 
remunerações mensais a título de prolabore. 15. Provisão para contingências: A Companhia 
no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, 
trabalhista e previdenciário e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores 
legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por 
especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a 
necessidade ou não de constituição de provisão para contingências. A Companhia possui em 
31 de dezembro de 2025 um processo em andamento de natureza cível na esfera judicial com 
probabilidade de êxito possível, que representam o montante líquido estimado de R$ 6.399 
(2024: R$ 5.598), os quais não estão contabilizados, pois sem prejuízo à discussão em âmbito 
administrativo, a Nova Trading, juntamente com as outras três comercializadoras envolvidas, 
ingressou com a Ação Ordinária nº 0003360-64.2017.4.01.3400, com pedido de tutela 
antecipada, para suspender a recontabilização dos descontos correspondentes às operações 
de compra e venda de energia incentivada realizadas pelas autoras ao longo do ano de 2015. 
Em janeiro de 2017, o juiz titular da 15ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal 
proferiu decisão liminar favorável às autoras para que fosse suspensa a recontabilização dos 
descontos sobre as tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição. No final de 
2020, o juiz titular da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal proferiu sentença 
que julgou a demanda procedente para as autoras e pela contraparte ser uma autarquia, tendo 
sido opostos embargos de declaração pela autora e interposta apelação pela ANEEL. Em abril 
de 2021 as partes foram intimadas e as autoras apresentaram as contrarrazões à apelação 
da ANEEL e a CCEE interpôs apelação contra a sentença, sendo que os autos foram remetidos 
ao tribunal para julgamento em junho de 2021. No âmbito da apelação, a ANEEL interpôs 
recurso especial admitido pelo STJ em julho de 2022, tendo as autoras opostos embargos de 
declaração contra a admissão do recurso e a ANEEL apresentado as respectivas contrarrazões 
aos embargos. Autos conclusos desde novembro de 2022.Em 2023, embargos acolhidos para 
revogar decisão anterior e julgado prejudicados apelação e o recurso especial no STJ. Dessa 
última decisão de acolhimento dos embargos, a ANEEL opôs embargos de declaração, tendo 
outras partes apresentados contrarazões. Autos conclusos para decisão. Até a emissão 
dessas demonstrações, a recontabilização dos descontos permanece suspensa. 
Adicionalmente, a controlada Nova Trading discute processo na esfera administrativa 
decorrente de operações dos seus negócios, relacionados a aplicação do regime especial, 
estimados em 12,5% das receitas reconhecidas no ano. Os autos se encontram no Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, onde seu julgamento foi convertido para diligência. 
16. Receita de contratos com clientes:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Comercialização de energia 890.020 715.352 889.566 720.442
Prestação de Serviços - - - 2.945
(-) Deduções
Devoluções (5.096) (4.468) (5.096) (4.468)
Despesas com impostos 

de contribuições (93.145) (72.945) (93.103) (79.670)
Total de receitas 791.780 637.940 791.367 639.250
17. Gastos por natureza na demonstração do resultado:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Compras de energia (854.009) (703.974) (853.555) (703.048)
Custos com BBCE e CCEE (889) (913) (889) (923)
(-) Deduções: Encargos varejista (2.141) (217) (2.141) (217)
Créditos de impostos 79.183 65.152 79.140 65.152
Total de custos (777.857) (639.952) (777.445) (638.577)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Despesas com funcionários 
e administradores (11.908) (12.395) (11.908) (12.395)

Serviços tomados de terceiros (3.225) (5.878) (3.432) (6.038)
Aluguéis, arrendamentos e seguros (392) (422) (392) (422)
Contribuição para CCEE - (119) - (119)
Viagens, eventos e comunicação (124) (190) (124) (190)
Arrendamento Mercantil (516) (652) (516) (652)
Outras despesas (417) (725) (417) (784)
Total de despesas administrativas 16.565 (20.381) (16.790) (20.600)
18. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Rendimento s/ aplicação financeiras 1.348 591 1.490 703
Outras receitas financeiras 196 5.749 273 6.825
Total de receitas financeiras 1.544 6.340 1.763 7.528

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Juros sobre empréstimos (418) (541) (418) (541)
Comissão - Carta de Fiança (125) (15) (125) (15)
Outras despesas financeiras (274) (271) (277) (284)
Total de despesas financeiras (817) (827) (820) (841)
Resultado Financeiro 727 5.513 943 6.687
19. Instrumentos Financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a 
vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução 
desses riscos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais 
significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de 
descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar em 
incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia 
mantém níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações 
presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco 
de mercado: Considerando também que a taxa de mercado (ou custo de oportunidade do 
capital) é definida por agentes externos, levando em conta o prêmio de risco compatível com 
as atividades do setor e que, na impossibilidade de buscar alternativas ou diferentes 
hipóteses de mercado e/ou metodologias para suas estimativas, face ao formato dos 
negócios da Companhia, seu modelo comercial e às peculiaridades setoriais, este risco se 
encontra substancialmente mitigado. Risco de crédito: A Companhia restringe sua 
exposição a riscos de crédito pela análise criteriosa das capacidades financeiras, técnicas 
e comerciais de cada uma de suas contrapartes considerando, entre outros fatores, a 
situação financeira, experiência e reputação dos sócios e diretores e alavancagem 
operacional. A exposição a riscos de crédito é acompanhada de forma recorrente pela 
diretoria da Companhia. Valor justo dos contratos futuros de energia: Como descrito na 
nota explicativa n° 3.6, a Companhia opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e 
firmou contratos de compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes. Estas 
transações resultaram em ganho e perda com o excedente de energia para a Companhia, 
que foi reconhecido pelo seu valor justo. A Companhia tem como política contábil diferir os 
tributos de Pis/Cofins pela alíquota de 9,25% no cálculo de marcação a mercado para os 
contratos futuros de compra e venda de energia, uma vez que os contratos bilaterais no ACL 
(Ambiente de contratação livre) acordados entre as partes considerava o valor do preço já 
com o referido tributo. Ademais, é importante destacar que: • Além dos contratos de energia 
com suprimento em 2026, a Companhia tem também contratos na data base, com data de 
suprimento à partir de 2027; • Os tributos PIS/Cofins serão extintos e será formando o novo 
tributo CBS; • As alíquotas definitivas de IBS e CBS ainda não foram fixadas pelo Governo; 
• Os contratos de energia atuais ainda não foram alterados considerando a nova tributação. 
A realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de venda e compra 
de energia, resultou em um ganho bruto de R$ 88.478 e R$ 61.461 líquido de PIS e COFINS 
e Encargos Varejistas, registrados na rubrica de “Instrumentos financeiros”, conforme 
demonstrado abaixo:
Valor justo dos contratos futuros de energia 2025
Ganho temporário - circulante 109.167
PIS e COFINS - circulante (10.098)
Ganho temporário líquido - Circulante 99.069
Ganho temporário - não circulante 89.016
Ganho temporário líquido - Não circulante 89.016
Perda temporária - circulante 80.371
PIS e COFINS - circulante (7.882)
Encargos Varejo 4.840
Perda temporária líquido - Circulante 77.329
Perda temporária - não circulante 29.335
Encargos Varejo 19.960
Perda temporária líquido - Não circulante 49.295
Valor justo em aberto na data base 31 de dezembro de 2025 61.461
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros) pode variar 
substancialmente, uma vez que as marcações desses contratos foram feitas considerando 
a data base 31 de dezembro de 2025. A Companhia tem contratos futuros de energia com 
vencimento até dezembro de 2039.

2026 2027 em diante
Volume de energia (venda) MWh 1.091.443 1.308.346
Volume de energia (compra) MWh (1.073.414) (943.305)
Exposição líquida: Short/(long) MWh 18.029 365.041
Composição do Resultado de Instrumentos financeiros (contratos futuros) no 
exercício:

2025
Resultado de contratos futuros - valor bruto 88.478
PIS/COFINS (2.215)
Encargos CCEE (24.801)
Resultado de contratos futuros - valor líquido 61.461
Resultado líquido de contratos futuros no exercício 61.461
Reversão do resultado líquido do exercício anterior (48.468)
Resultado do valor justo de contratos de energia. 12.992
Instrumentos financeiros por categoria valor de mercado e contábil: O CPC 40 
determina que o os instrumentos financeiros sejam divulgados por categoria, permitindo que 
o usuário da demonstração contábil avalie a significância dos instrumentos financeiros para 
sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho:

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Mensurados a valor justo

por meio do resultado
Ativos Financeiros - Ações para 

negociação (BBCE) 10.648 10.648 10.648 10.648
Contratos Futuros a receber 188.085 144.264 188.085 144.264
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 16.516 14.442 17.641 15.834
Clientes 88.636 89.651 88.671 90.042
Passivo
Mensurados a valor justo

por meio do resultado
Contratos Futuros a receber 126.624 95.796 126.624 95.796
Custo amortizado
Fornecedores 87.173 89.842 86.383 88.913
Mensuração do valor justo: O CPC 40 determina uma hierarquia de três níveis para o valor 
justo descrevendo os três níveis de informações que devem ser utilizadas na mensuração 
ao valor justo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs diferentes dos preços negociados em mercados 
ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3 - Inputs para o ativo ou 
passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Os instrumentos financeiros da Companhia foram classificados como Nível 2. 
20. Seguros e garantias: Em 31 de dezembro de 2025, os compromissos por obrigações de 
compras de energia líquida (que não figuram nas demonstrações financeiras) garantidos por 
terceiros, são representados por data de vencimento, como segue:
Instituição

Financeira
Modalidade 
da Garantia Objeto Valor Vigência Final

Bradesco S.A Fiança Bancária Aquisição de Energia 242 31/01/2027
Bradesco S.A Fiança Bancária Aquisição de Energia 218 31/01/2027
Bradesco S.A Fiança Bancária Aquisição de Energia 216 31/01/2027
Bradesco S.A Fiança Bancária Aquisição de Energia 215 31/01/2027
Bradesco S.A Fiança Bancária Aquisição de Energia 821 31/01/2027
Bradesco S.A Fiança Bancária Aquisição de Energia 3.547 31/01/2027
Bradesco S.A Fiança Bancária Aquisição de Energia 265 31/01/2027

Total Afiançado 5.524
Diretoria

Gustavo Doná Machado
 Diretor Presidente

André Bonaldo 
Diretor

Wagner Gomes  Braz 
 Diretor

Vinicius Pereira 
Diretor

Contador
Thyago Areias Bissolotti 

CRC 1SP259092/O-0
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da Nova Energia Comercializadora S.A. São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Examinamos 
as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, da Nova Energia 
Comercializadora S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial, individual e consolidado, em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, acima referidas, apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Nova Energia Comercializadora S.A. em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho, individual e consolidado, de suas operações e os seus fluxos de caixa, 
individuais e consolidados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estejam livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de 
Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das sociedades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de abril de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.

CRC 2 SP 013846/O-1
Thiago Gonçalves Marques

Contador CRC 1 SP 254881/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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Golin Participações S.A
CNPJ 05.487.746/0001-95

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31/12/2025 e 2024 - Valores em Reais
Relatório da Diretoria - Srs. Acionistas, em cumprimento as exigências legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a apreciação de V. Sas., o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Finan-
ceiras referentes ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2025. Estamos à disposição de V. Sas. na Sede Social, para quaisquer informações que julgarem necessárias. Guarulhos, 10 de Abril de 2026. A Diretoria.
Balanço Patrimonial - Ativo 2.025 2.024
Ativo Circulante
Caixa e Bancos 1.467.628 1.392.869
Contas a receber 1.065.881 1.767.881
Despesas Exercício Seguinte - -
Total do Circulante 2.533.508 3.160.750
Contas a Receber - Longo Prazo - -
Imobilizado 52.267.139 52.267.139
Total do Não Circulante 52.267.139 52.267.139
Total do Ativo 54.800.647 55.427.889

Balanço Patrimonial - Passivo 2.025 2.024
Passivo Circulante
Obrigações Fiscais e Tributárias 322.595 376.987
Empréstimos e Financiamentos 370.445 370.445
Total do Circulante 693.040 747.433
Obrigações Fiscais e Tributárias 15.790.527 15.790.527
Empréstimos e Financiamentos 308.705 679.150
Divendendos a Pagar 636.176 -
Total do Não Circulante 16.735.408 16.469.677
Patrimônio Líquido
Capital social 5.600.000 5.600.000
Reserva Legal 1.120.000 1.120.000
Ajuste de Avaliação Patrimonial 30.652.199 30.652.199
Resultado à Disposição da AGO - 838.580
Total do Patrimônio Líquido 37.372.199 38.210.779
Total do Passivo 54.800.647 55.427.889

Demonstração de Resultados 2.025 2.024
Receita Operacional Bruta 3.147.015 2.270.000
Impostos s/ Receita Bruta 140.489 82.855
Receita Operacional Líquida 3.006.526 2.187.145
Despesas Administrativas 86.560 122.116
Despesas Fiscais -
Resultado Financeiro (84.245) 19.219
Despesas Operacionais 2.314 141.336
Resultado Operacional 3.004.211 2.045.809
IRPJ 297.491 157.600
CSLL 115.737 65.376
Lucro do Exercício 2.590.983 1.822.833
Lucro líquido por ação 0,25910 0,18228

Demonstrativo das Mutações do Patrimonio Liquido em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Capital Social Reserva de Lucros Reserva de Aval. Patrim. Lucro a Dispos. AGO Patrimonio Líquido

Saldo em 31/12/2023 5.600.000 1.120.000 30.652.199 1.496.140 38.868.530
Lucro do Exercício - - - 2.182.635 -
Constituição da Reserva Legal - - - - -
Dividendos Distribuídos - - - (2.840.385) (2.840.385)
Saldo em 31/12/2024 5.600.000 1.120.000 30.652.199 838.390 36.028.145
Lucro do Exercício - - - 2.590.983 2.590.983
Constituição da Reserva Legal - - - - -
Dividendos Distribuídos - - - (3.429.372) (3.429.372)
Saldo em 31/12/2025 5.600.000 1.120.000 30.652.199 - 37.372.199

Demonstração de Fluxo de Caixa 2.025 2.024
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 2.590.983 1.822.833
Depreciação e Amortização - -
Lucro Líquido Ajustado 2.590.983 1.822.833
Contas a Receber 702.000 791.601
Despesas a Amortizar - -
Variações no Ativo Circulante 702.000 791.601
Fornecedores - -
Obrigações trabalhistas e tributárias (54.392) (132.838)
Obrigações Diversas - -
Variações no Passivo Circulante (54.392) (132.838)
Total das Atividades Operacionais 3.238.591 2.481.596
Atividades de Investimentos
Baixa Investimento - -
Total das Atividades de Investimentos - -
Atividades de Financiamentos
Distribuição de Dividendos (3.429.372) (2.438.401)
Empréstimos e Financiamentos 679.150 1.296.559
Total das Atividades de Financiamentos (2.750.222) (1.141.842)
Variação em Caixa e Equivalentes 83.878 1.339.754
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 1.383.750 43.996
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 1.467.628 1.383.750

Notas Explicativas
1) As demonstrações Contábeis foram elaboradas em conformidade 
com as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por 
Ações. 2) As Receitas e as Despesas são registradas pelo regime de 
Competência. 3) Os Ativos Realizáveis e os Passivos Exigíveis no 

prazo de um ano, são classificados como Circulantes. 4) O Capital 
Social representado por 10.000.000 (dez milhões) de ações 
ordinárias nominativas, no valor de R$ 0,56 (cinquenta e seis 
centavos) cada uma, subscrito e integralizado na sua totalidade por 
acionistas residentes no País.

  Lourival Odécio Golin - Diretor Paulo Gézer de Araújo - Diretor Selma Marcon - Diretora
Masayasu Nako - Contador - CRC 1SP067171/O-5

Resumo das Notas Explicativas
1) As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, de 
acordo com a Resolução 1.255/09 do CFC e disposições da Lei 
das Sociedades por Ações. 2) As Receitas, os Custos e as 
Despesas são registradas pelo Regime de Competência. 3) Os 
Ativos Realizáveis e os Passivos Exigíveis no prazo de um ano, 
são classificados como Circulantes. 4) As Depreciações foram 
calculadas pelo método linear, com base nas taxas anuais 
admitidas pela legislação fiscal, em função do prazo da vida útil do 
bem. 5) Estoques: as matérias primas, materiais auxiliares, foram 

avaliados pelo custo médio ponderado. Os produtos acabados, 
semi-acabados foram avaliados de acordo com o Artigo 14, 
parágrafo 3º do decreto 1.598/77 e legislação subsequente. 6) A 
Provisão de Férias foi constituida com base nos direitos adquiridos 
pelos empregados. 7) O Capital Social representado por 
10.000.000 (dez milhões) de ações ordinárias nominativas, no 
valor unitário de R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) cada uma, 
subscrito e integralizado na sua totalidade por acionistas 
residentes no país. O conjunto completo das notas explicativas 
esta à disposição na sede da empresa.

Metalurgica Golin S/A
CNPJ 49.034.275/0001-35

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31/12/2025 e 2024 - Valores em Reais
Relatório da Diretoria - Senhores Acionistas, em cumprimento as exigências legais e estatutárias, submetemos para apreciação de V. Sas., o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2025. Estamos à disposição de V. Sas. na Sede Social, para quaisquer informações que julgarem necessárias. Guarulhos, 10 de Abril de 2026. A Diretoria.

Balanços Patrimoniais - Ativo 2.025 2.024
Ativo Circulante
Caixa e Bancos 6.684.490 22.548.195
Clientes 31.245.066 32.629.158
Impostos a realizar 21.279.682 23.158.246
Contas a receber 33.030.233 19.863.901
Estoques 28.344.821 40.912.926

Total do Circulante 120.584.293 139.112.426

Realizavel a longo Prazo 596.701 646.334
Imobilizado 79.708.627 77.811.821

Total do Não Circulante 80.305.328 78.458.155

Total do Ativo 200.889.621 217.570.581

Balanços Patrimoniais - Passivo 2.025 2.024
Passivo Circulante
Fornecedores 10.873.885 12.856.124

Emprestimos e Financiamentos 57.399.391 59.131.229

Tributos a Recolher 37.915.103 26.652.572

Salários, Encargos e 
 Provisões Trabalhistas 7.408.396 45.529.639

Outras Contas a Pagar 19.183.433 14.343.664

Total do Circulante 132.780.208 158.513.228
Emprestimos e Financiamentos 1.290.281 2.085.477

Impostos Diferidos sobre Reavaliação 14.825.789 14.825.789

Tributos a Recolher 29.681.018 29.661.261

Outras contas a pagar 4.764.527 5.507.498

Total do Não Circulante 50.561.616 52.080.024
Capital social 18.000.000 18.000.000

Reserva Legal 1.885.595 1.885.595

Ajuste de Avaliação Patrimonial 28.850.061 28.850.061

Prejuízos Acumulados (31.187.859) (41.758.327)

Total do Patrimônio Líquido 17.547.797 6.977.329
Total do Passivo 200.889.621 217.570.581

Demonstração de Resultados dos Exercícios de 2025 e 2024
2.025 2.024

Vendas Brutas 255.321.731 271.111.419
(-) Vendas anuladas 9.254.211 12.040.136
(=) Vendas Liquidas 246.067.520 259.071.283
(-) Impostos s/ Vendas 49.003.994 49.978.636
(=) Receita Operacional Liquida 197.063.525 209.092.647
(-) Custo dos Produtos Vendidos 176.791.578 179.947.552
(=)Lucro Operacional Bruto 20.271.947 29.145.094
(-) Despesa de Vendas 13.331.338 11.227.183
(-) Despesa Administrativa 11.791.191 17.407.660
(-) Despesa Financeira 22.090.084 23.374.685
(+) Receita Financeira 33.205.844 18.043.925
(-) Outras Despesas Operacionais - -
(=) Lucro Operacional Liquido 6.265.177 (4.820.509)
(+) Receita de Subvenção p/Investimento - -
(+) Resultado Extra Operacional (27.539.240) (1.570.097)
(=) Lucro antes do I. Renda (21.274.063) (6.390.606)
(-) Contribuicao Social - -
(-) Provisao p/Imposto de Renda - -
(=) Lucro Líquido do Exercício (21.274.063) (6.390.606)
Lucro líquido por ação (2,12741) (0,63906)

Demonstrativo das Mutações do Patrimonio Liquido em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - Valores em R$

Capital
Social

Reserva
Legal

Ajuste de
Avaliação Patrimonial

Lucro a
Dispos. AGO

Patrimonio
Líquido

Saldo em 31-12-2023 18.000.000 1.885.595 28.877.201 (35.367.700) 13.395.096
Ajuste de avaliação patrimonial - - (77.507) - (77.507)
IR e CS diferidos sobre ajuste de avaliação patrimonial - - 50.345 - 50.345
Lucro Líquido do Exercício - - - (6.390.606) (6.390.606)
Saldo em 31-12-2024 18.000.000 1.885.595 28.850.039 (41.758.306) 6.977.329
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - -
IR e CS diferidos - - - 31.844.509 31.844.509
Lucro Líquido do Exercício - - - (21.274.063) (21.274.063)
Saldo em 31-12-2025 18.000.000 1.885.595 28.850.039 (31.187.859) 17.547.775

Demonstração de Fluxo de Caixa de 2025 e 2024 - Valores em R$
2.025 2.024

(=) Resultado do Exercício (21.274.063) (6.390.606)
Itens que não afetam o caixa operacional
Encargos de empréstimos e financiamentos 11.237.000 6.789.445
Juros, variações monetárias e câmbiais (269.000) (498.132)
Perdas estimadas de contas a receber - 745.828
Provisão p/ contingencia trabalhista (206.658) 881.735
Compensação Prejuízo Fiscal 32.517.707 -
Depreciação e amortização 9.134.000 12.367.913

31.138.985 13.896.183
Aumento Líquído/(redução) das contas de ativo
Contas a receber 1.384.092 3.266.921
Impostos a recuperar 1.928.521 6.532.807
Estoques 12.568.104 7.311.044
Demais ativos circulantes (13.447.984) (4.351.718)
Aumento Líquído/(redução) das contas de passivo
Fornecedores (1.982.239) (3.304.846)
Obrigações trabalhistas e tributárias (26.632.296) (4.234.192)
Outras contas a pagar 4.098.459 4.647.952
Caixa líquido das atividades 
 operacionais (22.083.343) 9.867.968
Aquisição de imobilizado (11.235.000) (9.405.504)
Caixa líquido das atividades 
 de investimentos (11.235.000) (9.405.504)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 183.005.798 202.007.539
Pagamentos de empréstimos 
 e financiamentos (196.690.147) (211.982.438)
Caixa líquido das atividades 
 de financiamentos (13.684.348) (9.974.899)
Aumento/(Redução) Líquida de caixa (15.863.705) 4.383.748
Caixa no início do período 22.548.195 18.164.447
Caixa no final do período 6.684.490 22.548.195
Aumento/(Redução) Líquida de caixa (15.863.705) 4.383.748

Décio de Araújo
Diretor Presidente

Rafael Gussoni
Diretor Industrial

Marcos Antonio Petri
Contador - CRC: 1SP194505/O-1

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Giglio S/A Indústria e Comércio é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede em São Bernardo do Campo, tributada pelo 
regime tributário do Lucro Real com apuração anual. Tendo como principal objeto a 
fabricação de alimentos para animais e sebo e a fabricação de sabões e detergentes 
sintéticos. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
tomando-se como base a Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TG 1000- 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, emitida pelo Conselho Federal de 
Contabilidade-CFC. 3. Principais práticas contábeis: 3.1 Determinação do 
resultado: O resultado do exercício foi apurado de acordo com o regime de 
competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na 
apuração do resultado dos períodos em que ocorrerem, simultaneamente quando se 
correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. 3.2 Os Ativos 
Circulantes e Passivos Circulantes são segregados considerando o prazo de doze 

meses para sua realização e exigibilidade, prazo superiores a este período estão 
registrados no Ativo não Circulante e Passivo não Circulante. 3.3 Imobilizado: 
Demonstrado pelo custo de aquisição e ajuste da avaliação patrimonial, deduzido da 
depreciação acumulada calculada pelo método linear 3.4 A empresa constitui uma 
provisão de tributos diferidos, sobre o ajuste de avaliação patrimonial, os quais foram 
registrados no grupo do Passivo não Circulante conforme ICPC 10 e CPC 32.
4. Estoques: 2025 2024
Mercadoria para revenda 113.391,56 331.216,84
Matéria Prima - 198.069,16
Material de Acondicionamento - 816.022,66
Produtos Acabados 1.466.800,25 635.886,80
Compra para entrega Futura 97.354,70 145.680,70
Estoque em Pode terceiro 1.861.771,37 129.293,38
Total 3.539.317,88 2.256.169,54

Giglio S.A Indústria e Comércio
CNPJ (MF) nº 59.105.635/0001-04

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Liíquido, a Demonstração do Fluxo 
de Caixa e as Notas Explicativas, relativo ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Permanecemos à inteira disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 

São Bernardo do Campo, 31 de março de 2026. A Diretoria

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido

Capital Reserva Legal
Reserva

Lucro Expansão
AAP - Ajuste de

Avaliação Patrimonial
Reserva

de Lucros Total
Saldo inicial em 01/01/2025 3.000.000,00 599.953,95 343.061,66 18.233.810,76 1.470.775,88 23.647.602,25
Reserva legal - 46,05 - - (46,05) -
Reserva lucro para expansão - - 3.509,69 - (3.509,69) -
Ajuste exercício anteriores - - - - - -
Realização ajuste de avaliação patrimonial - - - (286.350,24) 286.350,34 0,10
Realização tributos diferidos - - - 97.359,00 (97.359,20) (0,20)
Dividendos - - - - (584.637,60) (584.637,60)
Lucro do exercício - - - - 23.953,62 23.953,62
Saldo final em 31/12/2025 3.000.000,00 600.000,00 346.571,35 18.044.819,52 1.095.527,30 23.086.918,17

Demonstração do Fluxo de Caixa
1 - Das atividades operacionais 2025 2024
(+) Lucro líquido do exercício 778.599,69 11.698,65
Depreciação/amortização/

ajustes exercícios anteriores 1.874.476,86 1.916.721,21
Reserva de lucro - (291.630,36)
(=)Lucro líquido ajustado 2.653.076,55 1.636.789,50
(Aumento)/Redução ativo circulante + RLP
Clientes 251.289,36 1.965.623,15
Estoques de mercadorias (1.283.148,34) 547.908,96
Impostos a recuperar (4.270.240,71) (1.839.316,43)
Outros créditos (170.153,41) (1.824.226,42)
(=)Total (5.472.253,10) (1.150.010,74)
Aumento/(Redução) passivo circulante + Não circulante
Fornecedores (219.460,06) (1.034.658,82)
Contas a pagar/obrigações tributárias 2.531.814,48 1.194.842,51
(=)Total 2.312.354,42 160.183,69
Total das atividades operacionais (506.822,13) 646.962,45
2 - Das atividades de investimento
Aumento imobilizado (319.337,77) (623.139,57)
Total das atividades de investimento (319.337,77) (623.139,57)
3 - Das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos bancários 1.411.316,53 528.561,05
Pagamento de dividendos (584.637,60) (584.637,60)
Total das atividades de financiamento 826.678,93 (56.076,55)
(1+2+3) Aumento/(Redução) líquido

Caixa e equivalentes caixa 519,03 (32.253,67)
Caixa e equivalentes de caixa no início do ano 346.676,82 378.930,49
Caixa e equivalentes de caixa no final do ano 347.195,85 346.676,82
Variação ocorrida no período 519,03 (32.253,67)

Otavio Giglio Junior - Diretor Presidente
Rodrigo Giglio Saes - Diretor Industrial

Jessica Netto Giglio - Diretora Financeira
Cilene Felizardo da Silva - Contadora - CRC 1SP 182248/O-0

5. Imobilizado: Em 2020 a empresa realizou uma avaliação de todos seus bens 
móveis e imóveis, que resultou em um ajuste de Avaliação Patrimonial de 
R$ 29.091.995,74, a qual está detalhada na nota 8. 6. Obrigações tributárias: 
Nesse grupo temos um passivo diferido que refere-se a IRPJ e CSLL incidentes sobre 
o Ajuste de Avaliação Patrimonial de 2020 nesse exercício foi realizado o valor de 
R$ 97.359,20. 7. Capital social: O capital social é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), todo ele realizado e dividido em 300.000 ( trezentas mil) ações ordinárias, de 
valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada uma . 8. Ajuste de avaliação patrimonial: 
A empresa efetuou uma avaliação nos bens móveis e imóveis de acordo com ICPC 10 
e CPC 27, na qual gerou um Ajuste de Avaliação Patrimonial de R$ 29.091.995,74 e 
uma provisão de IRPJ e CSLL diferidos de R$ 9.891,278,56 no Passivo Não Circulante. 
Nesse exercício foi realizado no ajuste de o valor de R$ 286.350,24 e de tributos 
diferidos de R$ 97.359,00 cuja a contrapartida foi a Reserva de Lucros.
9. Composição da receita operacional liquida:

2025 2024
Receita Bruta de Vendas 121.305.535,55 113.041.566,63
Deduções da Receita Bruta (10.353.422,58) (12.473.417,06)
Cancelamentos e Devoluções (1.734.000,00) (1.111.839,09)
IPI (168.306,07) (196.829,00)
ICMS/ ICMS Substituição Tributária (5.524.335,74) (6.731.426,16)
PIS PASEP (522.073,59) (790.783,87)
COFINS (2.404.707,18) (3.642.538,94)
PIS/ COFINS Exigibilidade Suspensa - -
Receita Liquida de Vendas 110.952.112,97 100.568.149,57
10. Provisão para IRPJ e CSLL: As provisões para imposto de Renda sobre o Lucro 
(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) foram constituídas 
observando a legislação tributária em vigor, considerando os tributos correntes e 
passivos fiscais diferidos.

Balanço Patrimonial apurado em 31/12/2025
Ativo circulante 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 347.195,85 346.676,82
Clientes 6.640.190,97 6.891.480,33
Estoques (4) 3.539.317,88 2.256.169,54
Impostos a recuperar 10.642.470,81 6.372.230,10
Outros créditos 19.377.322,18 19.384.960,78
Despesas exercício seguinte 127.900,50 77.585,23
Total do ativo circulante 40.674.398,19 35.329.102,80
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Empréstimos compulsórios 100.137,31 100.137,31
Depósitos judiciais 1.538.656,46 748.327,60
Outros créditos 933.225,48 1.596.077,60
Total realizado a longo prazo 2.572.019,25 2.444.542,51
Investimentos 18.056,34 12.543,67
Imobilizado (5)
Imóveis instalações e benfeitorias 28.870.694,00 28.792.814,00
Móveis e utensílios 326.948,66 325.424,66
Máquinas e equipamentos 7.109.378,69 6.950.319,69
Veículos e equipamentos 8.241.493,25 8.096.493,25
Equipamentos de informática 225.628,18 216.421,31
Outras imobilizações 863.371,81 942.216,58
(-) Depreciações acumuladas (11.734.378,98) (9.862.794,34)
Total do imobilizado 33.903.135,61 35.460.895,15
Intangível
Softwares direito de uso 26.418,36 26.418,36
Marcas e patentes 2.961,80 2.961,80
(-) Amortizações (26.400,64) (23.508,32)
Total do intangivel 2.979,52 5.871,84
Total ativo não circulante 36.496.190,72 37.923.853,17
Total do ativo 77.170.588,91 73.252.955,97

Passivo circulante 2025 2024
Empréstimos e financiamentos nacionais 11.379.967,71 16.034.145,98
Fornecedores 15.814.685,92 14.602.874,83
Obrigações trabalhistas 4.003.752,39 3.147.648,61
Obrigações tributárias 2.400.447,85 2.099.838,64
Outras contas a pagar 577.613,37 534.292,88
Total do passivo circulante 34.176.467,24 36.418.800,94
Passivo não circulante
Empréstimos e obrigações tributárias (6) 19.907.203,50 13.186.552,78
Total do passivo não circulante 19.907.203,50 13.186.552,78
Patrimônio líquido
Capital social (7) 3.000.000,00 3.000.000,00
Reserva legal 600.000,00 599.953,95
Reserva de lucros 1.095.527,30 1.470.775,88
Reserva de lucro para expansão 346.571,35 343.061,66
Ajuste de avaliação patrimonial (8) 18.044.819,52 18.233.810,76
Total do patrimônio líquido 23.086.918,17 23.647.602,25
Total do passivo 77.170.588,91 73.252.955,97

Demonstração do Resultado do Exercício
Receita operacional 2025 2024
Receita líquida de vendas (9) 110.952.112,97 101.105.674,54
(-) Custos (96.325.216,12) (85.185.298,30)
(=) Lucro bruto 14.626.896,85 15.920.376,24
(-) Despesas operacionais (9.511.988,64) (11.349.844,54)
(+) Receitas operacionais 556.809,76 511.717,55
(=) Resultado operacional 5.671.717,97 5.082.249,25
(-) Despesas financeiras (4.950.620,52) (4.829.529,72)
(+) Receitas financeiras 57.502,24 754.789,19
(=) Resultado antes dos tributos sobre o lucro 778.599,69 1.007.508,72
(-) IRPJ (548.534,05) (726.389,56)
(-) CSLL (206.112,02) (269.420,21)
(=) Resultado Líquido do Exercício 23.953,62 11.698,95

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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ORIZON SOROCABA BLENDAGEM S.A.
CNPJ: 42.805.842/0001-60

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  (2.195)  (553)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo):  
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (354)  544 
Depreciações e amortizações  3.297   2.650 
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos  102   77 
(Aumento) redução nos ativos operacionais  
Contas a receber de clientes  1.554   (415)
Impostos a recuperar  (964)  40 
Adiantamentos  (93)  (84)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores  (2.273)  2.490 
Salários e encargos sociais  (38)  71 
Impostos e contribuições a recolher  436   (18)
Adiantamentos de clientes  58   1 
Parcelamento de impostos  (539)  (222)
Outros  1.974   -      _________ _________
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades 
 operacionais  965   4.581    _________ _________
Imposto de renda e contribuíção social pagos  (609) 
Juros pagos  (102)  (76)    _________ _________
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades 
 operacionais  254   4.505    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível  (10.665)  (7.037)    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
 de investimento  (10.665)  (7.037)    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades de financiamento  
Empréstimos e financiamentos pagos  -     2.131 
Arrendamentos pagos  (1.408)  (1.307)
Partes relacionadas  11.509   2.385     _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
 de financiamento  10.101   3.209     _________ _________
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (310)  677    _________ _________    _________ _________
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  794   117 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  484   794    _________ _________
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (310)  677    _________ _________    _________ _________

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

Ativo 31/12/2025 31/12/2024___________________________________________ _________ _________
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  484   794 
 Contas a receber de clientes  1.578   2.778 
 Impostos e contribuições a recuperar  965   1 
 Outros ativos circulante  374   281    _________ _________
Total do ativo circulante 3.401   3.854     _________ _________
Não circulante
 Partes relacionadas não circulante  80   80 
 Imobilizado, Líquido  23.267   14.487 
 Intangível  1   - 
 Direito de uso  651   1.275     _________ _________
Total do ativo não circulante  23.999   15.842    _________ _________
Total do ativo  27.400   19.696    _________ _________    _________ _________

Passivo 31/12/2025 31/12/2024___________________________________________ _________ _________
Circulante
 Arrendamentos  635   1.222 
 Fornecedores  1.486   3.759 
 Salários e encargos sociais  807   845 
 Impostos e contribuições a recolher  69   242 
 Adiantamento de clientes  67   9 
 Outros passivos circulantes  1.975   -       _________ _________
Total do passivo circulante  5.039   6.077    _________ _________
Não circulante  
 Arrendamentos não circulante  39   72 
 Parcelamento de Impostos  1.023   1.562 
 Passivo com partes relacionadas  13.835   2.326    _________ _________
Total do passivo não circulante  14.897   3.960    _________ _________
Patrimônio líquido
 Capital social  16.727   16.727 
 (-) Prejuízos acumulados  (9.263)  (7.068)    _________ _________
Total do patrimônio líquido  7.464   9.659    _________ _________
Total do passivo e do patrimônio líquido  27.400   19.696    _________ _________    _________ _________

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Receita operacional líquida  21.911   24.894 
Custo dos serviços prestados  (21.186)  (23.671)
Lucro bruto  725   1.223    _________ _________
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas  (1.337)  (867)
 Outras receitas (despesas), líquidas  (964)  (792)    _________ _________
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e 
 equivalência patrimonial  (1.576)  (436)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras  199   316 
 Despesas financeiras  (541)  (277)    _________ _________
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
 contribuição social  (1.918)  (397)
 Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente  (277)  (156)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (2.195)  (553)    _________ _________    _________ _________

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

     Capital  Prejuízos 
     social acumulados Total     ______ __________ _______
Saldos em 1º de janeiro de 2024   16.727   (6.515)  10.212 
Prejuízo do exercício    (553)  (553)     ______ __________ _______
Saldos em 31 dezembro de 2024   16.727   (7.068)  9.659      ______ __________ _______
Saldos em 1º de janeiro de 2025   16.727   (7.068)  9.659 
Prejuízo do exercício   -     (2.195)  (2.195)     ______ __________ _______
Saldos em 31 de dezembro de 2025   16.727   (9.263)  7.464     ______ __________ _______     ______ __________ _______

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    31/12/2025  31/12/2024    _________ _________
Lucro ou (prejuízo) do exercício (2.195) (553)    _________ _________
Total do outros resultados abrangente do exercício (2.195) (553)    _________ _________    _________ _________Assinaturas___________________________________________________________

Diretor: Milton Pilão Júnior - CPF: 125.107.888-50
Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se 
disponíveis na sede da Companhia.

ORIZON GD ITAPEVI 1 LTDA
CNPJ: 48.698.020/0001-04

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Total do ativo circulante
Total do ativo

31/12/2025

 -   
 -   
 -   

31/12/2024

 1 
 1 
 1 

Passivo
Circulante
Impostos e contribuições a recolher
Outros passivos circulantes
Total do passivo circulante
Não circulante
Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Reserva para investimentos
(-) Prejuízos acumulados

Participação de controladores
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patrimônio líquido

31/12/2025

 -   
 -   
 -   

 -   

 1 
 -   
 -   
 1 
 -   
 -   
 -   

31/12/2024

 -   
 -   
 -   

 -   

 1 
 -   
 -   
 1 
 1 
 1 
 1 

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas
Outras receitas (despesas), líquidas
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e 
equivalência patrimonial
Resultado de equivalência patrimonial
Resultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
contribuição social
Corrente
Diferido
Lucro líquido (prejuízo) do exercício

31/12/2025
 -   
 -   
 -   

 -   

 -   
 -   
 -   

 -   
 -   
 -

31/12/2024
 -   
 -   
 -   

 -   

 -   
 -   
 -   

 -   
 -   
 -

Demonstração de resultados - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Saldos em 1º de janeiro de 2024
Outros resultados abrangentes - Equivalência patrimonial
Prejuízo do exercício
Saldos em 31 de dezembro de 2024
Saldos em 1º de janeiro de 2025
Lucro líquido do exercício
Saldos em 31 de dezembro de 2025

Capital Social
 1 
 -   
 -   
 1 
 1 
 -   
 1 

Total
 1 
 -   
 -   
 1 
 1 
 -   
 -   

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo):
Resultado de equivalência patrimonial
Outros
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades operacionais
Imposto de renda e contribuíção social pagos
Juros pagos
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores mobiliários
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 
investimento
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 
financiamento
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa

31/12/2025
 -   

 -   
 -   

 -   

 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 -   
 -   

 -   

 -   
 -   
 -   
 -   

31/12/2024
 -   

 -   

 -   

 -   
 -   
 -   
 -   

 -   
 -   

 -   

 -   
 (1)

 1 
 -   

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se
disponíveis na sede da Companhia.

ASSINATURAS:   Diretor: Milton Pilão Júnior - CPF: 125.107.888-50   |   Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

ORIZON O&M LTDA
CNPJ: 49.732.650/0001-10

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Total do ativo circulante
Total do ativo

31/12/2025

 3
3
3

31/12/2024

 1 
 1 
 1 

Passivo
Não circulante
Passivo com partes relacionadas
Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
(-) Prejuízos acumulados
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patrimônio líquido

31/12/2025

 7 
 7 

 1 
 (5)
 (4)

 3 

31/12/2024

 3 
 3 

 1 
 (3)
 (2)

 1 

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e 
equivalência patrimonial
Resultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
contribuição social
Lucro líquido (prejuízo) do exercício

31/12/2025
 (2)
 (2)

 
1 

 (1)
 (2)

 
(2)

31/12/2024
 (2)
 (2)

 -   
 (1)
 (3)

 (3)

Demonstração de resultados - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Saldos em 01/01/2024
Aumento de capital do 
sócio não controlador 
Destinação do Lucro
Saldos em 31/12/2024
Saldos em 01/01/2025
Aumento de Capital
Saldos em 31/12/2025

Prejuízos acumulados

(3)
 (3)

 (5)

Total
 -   
 1 

(2)
 (2)

 -   
 (4)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo):
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 
investimento
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 
financiamento
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa

31/12/2025
  (2)

 (2)

 -   

 4 
 4 

 2 
 1 
 3 
 2 

31/12/2024
  (3)

 (3)

 1 
 1 

 3 
 3 

 1 
 1 
 1 
 1 

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora

Reserva de capital
Capital social

 
1 

 
1 
 1 

 1 

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício
Outros resultados abrangentes - Equivalência patrimonial
Total de outros resultados abrangentes do exercício, 
líquidos de tributos 

31/12/2025
 (2)

 -   
 (2)

31/12/2024
 (3)

 (3)
As Demonstrações Financeiras completas encontram-se

disponíveis na sede da Companhia.

ASSINATURAS
Diretor: Milton Pilão Júnior - CPF: 125.107.888-50

Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

ORIZON TREMEMBE AMBIENTAL SA
CNPJ: 42.972.930/0001-57

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
(prejuízo):
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Variação cambial
Depreciações e amortizações
Provisão para fechamento de aterro
Juros provisionados sobre empréstimos e 
financiamentos
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes
Impostos a recuperar

31/12/2025

 20.781 

 1 
 150 

 7.885 
 -   

 59 

 (126)
 (5)

31/12/2024

 17.476 

 74 

 5.772 
 1.112 

 105 

 (2.624)
 (15)

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Contas a receber de clientes
Impostos e contribuições a recuperar
Outros ativos circulante
Total do ativo circulante
Não circulante
Partes relacionadas não circulante
Imobilizado, Líquido
Intangível
Direito de uso
Total do ativo não circulante
Total do ativo

31/12/2025

 331 
 3.022 

 83 
 1.795 
 5.231 

 55.861 
 20.219 

 101 
 637 

 76.818 
 82.049 

31/12/2024

 865 
 3.047 

 78 
 48 

 4.038 

 34.314 
 20.461 

 141 
 689 

 55.605 
 59.643 

Passivo
Circulante
Arrendamentos
Fornecedores
Salários e encargos sociais
Impostos e contribuições a recolher
Adiantamento de clientes
Total do passivo circulante
Não circulante
Arrendamentos não circulante
Parcelamento de Impostos
Passivo com partes relacionadas
Outros passivos não circulantes
Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Reserva legal
Reserva de invetimentos
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patrimônio líquido

31/12/2025

 656 
 1.622 

 730 
 1.040 

 25 
 4.073 

 -   
 1.405 

 -   
 8.365 
 9.770 

 47.478 
 1.036 

 19.692 
 68.206 
 82.049 

31/12/2024

 668 
 1.114 

 702 
 1.004 

 27 
 3.515 

 40 
 1.950 

 97 
 6.617 
 8.704 

 47.478 
 -   

 (53)
 47.425 
 59.643 

Receita operacional líquida
Custo dos serviços prestados
Lucro bruto
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas
Outras receitas (despesas), líquidas
Lucro (prejuízo) antes do resultado 
financeiro e equivalência patrimonial
Resultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social
Corrente
Lucro líquido (prejuízo) do exercício

31/12/2025
 45.261 

 (21.945)
 23.316 

 (919)
 63 

 22.460 

 296 
 (365)

 22.391 

 (1.610)
 20.781 

31/12/2024
 37.481 

 (17.950)
 19.531 

 (796)
 (204)

 18.531 

 206 
 20 

 18.757 

 (1.281)
 17.476 

Balanços patrimoniais (Em milhares de reais)

Demonstração de resultados (Em milhares de reais)

Demonstração de resultados (Em milhares de reais)

Saldos em 1º de janeiro de 2024
Lucro líquido do exercício
Saldos em 31 dezembro de 2024
Saldos em 1º de janeiro de 2025
Lucro líquido do exercício
Destinação/ Reclassificações
Saldos em 31 de dezembro de 2025

Capital social
 47.478 

 47.478 
 47.478 

 -   

 47.478 

Reserva Legal

 -   
 -   

 -   
 1.036 
 1.036 

Reserva de investimento

 -   
 -   

 -   
 19.692 
 19.692 

Lucros acumulados
 (17.529)

 17.476 
 (53)
 (53)

 20.781 
 (20.728)

 -   

Total
 29.949 
 17.476 
 47.425 
 47.425 
 20.781 

 -   
 68.206 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa (Em milhares de reais)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício

Total de outros resultados abrangentes 
do exercício, líquidos de tributos 

31/12/2025
  20.781 

 20.781 

31/12/2024
  17.476 

 17.476 

Adiantamentos
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores
Salários e encargos sociais
Impostos e contribuições a recolher
Adiantamentos de clientes
Parcelamento de impostos
Outros
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades 
operacionais
Imposto de renda e contribuíção social pagos
Juros pagos
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades 
operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de investimento
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Arrendamentos pagos
Partes relacionadas
Novos contratos de Arrendamentos
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de financiamento
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 
de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 
de caixa

 (1.747)

 508 
 28 

 1.489 
 (2)

 (545)
 1.749 

 30.225 
 

(1.453)
 (59)

 28.713 

 (6.569)
 (6.569)

(1.034)
 (21.644)

 (22.678)

 (534)

 865 
 

331 

 (534)

 33 

 (156)
 (34)
 840 

 4 
 (441)

 (2)
 22.144 

 
(1.164)
 (104)

 20.876 

 (6.868)
 (6.868)

(2.336)
 (13.985)

 2.254 
 (14.067)

 (60)

 925 
 

865 

 (60)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se  
disponíveis na sede da Companhia.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF Nº 52.311.347/0001-59

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS) 
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$) Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10  14.678  42.827  14.742  42.846 
Contas a receber de clientes 12  118.425  96.974  118.425  96.974 
Adiantamentos a terceiros  10.750  10.902  10.825  10.916 
Estoques 13 186.045 208.086 186.041 208.078 
Impostos e contribuições a recuperar 14  63.991  32.802  63.991  32.802 
Outros créditos e outros ativos 15  9.502  9.625  10.117  10.427 

403.391 401.216 404.141 402.043 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 11  35.444  38.129  35.444  38.129 
Depósitos judiciais 16  44.046  37.651  44.046  37.651 
Outros créditos e outros ativos 15  6.909  10.761  6.909  10.761 
IR e CS diferidos 29  11.629  -    11.629  -   

 98.028  86.541  98.028  86.541 
Investimentos em controlada 17  1.142  591  -  - 
Propriedades para investimento 18  34.154  33.591  34.154  33.591 
Imobilizado 19 276.375 274.771 276.720 275.144 
Intangível 20  82.728  68.593  82.728  68.593 

492.427 464.087 491.631 463.869 
Total do ativo 895.818 865.303 895.772  865.911 

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
Empréstimos e financiamentos 21 184.242 137.059 184.242 137.059 
Obrigações de arrendamento mercantil 22  4.197  484  4.197  484 
Fornecedores 23  35.809  23.304  34.832  22.885 
Adiantamentos de clientes 24  9.100  6.090  9.100  6.090 
Obrigações sociais e fiscais 25  36.905  27.679  36.970  27.734 
Obrigações trabalhistas 26  33.047  26.650  33.117  26.710 
Outras contas a pagar 27  18.680  13.221  19.475  14.134 

321.980 234.488 321.934 235.096 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 21 175.285 222.214 175.285 222.214 
Debêntures a pagar 28  3.399  3.399  3.399  3.399 
Obrigações de arrendamento mercantil 22  1.581  -  1.581  - 
Obrigações sociais e fiscais 25  56.015  38.248  56.015  38.248 
Outras contas a pagar 27  15.382  22.646  15.382  22.646 
IR e CS diferidos 29   -   20.803  -  20.803 
Provisão para demandas judiciais 30  5.232  6.381  5.232  6.381 

256.894 313.690 256.894 313.690 
Patrimônio líquido 32
Capital social 145.933 145.933 145.933 145.933 
Reserva legal  6.963  6.963  6.963  6.963 
Reserva de reavaliação  11.763  12.019  11.763  12.019 
Reserva de subvenção  83.017  36.335  83.017  36.335 
Reserva de Investimento  31.892  85.249  31.892  85.249 
Ajustes de avaliação patrimonial  37.137  37.300  37.137  37.300 
Lucro/Prejuízo acumulado  239  (6.675)  239  (6.675)

316.944 317.125 316.944 317.125
Total do passivo e patrimônio líquido 895.818 865.303 895.772 865.911 

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 33 653.793 654.185 653.793 654.185
Custo dos produtos vendidos 34 (539.170) (525.587) (538.519) (525.138)
Lucro bruto 114.623 128.598 115.274 129.047
Despesas operacionais
Despesas comerciais 34 (81.968) (79.882) (81.968) (79.882)
Despesas administrativas 34 (55.180) (55.595) (55.180) (55.595)
Outras (despesas)/receitas, 
 líquidas 34 41.930 6.130 41.930 6.130
Resultado de equivalência 
 patrimonial 551 362  -  - 
Resultado antes do 
 resultado financeiro 19.956 (387) 20.056 (300)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 35 26.145 25.716 26.145 25.716
Despesas financeiras 35 (78.714) (79.954) (78.716) (79.956)
Resultado financeiro líquido (52.569) (54.238) (52.571) (54.240)
Despesas e/ou Receitas, não 
 recorrentes - efeito extinção
  de crédito tributário 36  - (2.501)  - (2.501)
Resultado antes do IR e CS (32.613) (57.126) (32.515) (57.042)
IR e CS diferido 29 32.432 17.415 32.432 17.415
IR e CS corrente 29  -  - (98) (84)
Prejuízo do exercício (181) (39.711) (181) (39.711)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício  (181) (39.711)  (181) (39.711)
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Resultado abrangente total do exercício  (181) (39.711)  (181) (39.711)

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva de 
reavaliação

Reserva de 
Subvenção

Reserva para 
Investimentos

Ajustes de avalia-
ção patrimonial

Reserva 
de Lucros

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2024  145.933   6.963   12.276   36.335   85.249   37.480   48.600  -    372.836 
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  -  -  -  (39.711)  (39.711)
Realização de reserva de reavaliação  -  -  (257)  -  -  -  -   257  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  -  -  -  (180)  -   180  - 
Dividendos complementares a distribuir  -  -  -  -  -  -  (16.000)  -  (16.000)
Absorção resultado com reserva de lucros  -  -  -  -  -  -  (32.600)   32.600  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  145.933   6.963   12.019   36.335   85.249   37.300  -  (6.675)  317.125 
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  -  -  -  (181)  (181)
Realização de reserva de reavaliação  -  -  (256)  -  -  -  -   256  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  -  -  -  (163)  -   163  - 
Constituição de reserva para subvenção  -  -  -   46.682  (46.682)  -  -  -  - 
Dividendos deliberados em Assembléia  -  -  -  -  (6.675)  -  -   6.675  - 
Absorção resultado com reserva de lucros  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2025  145.933   6.963   11.763   83.017   31.892   37.137  -   239  316.944 

Fluxo de caixa de Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício  (181)  (39.711)  (181)  (39.711)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações   16.778   11.606   16.806   11.631 
Valor residual da baixa do imobilizado   4.512   8.410   4.512   8.410 
Resultado de equivalência patrimonial  (551)  (362)  -  - 
IR e CS diferidos  (32.432)  (17.415)  (32.432)  (17.415)
Constituição de provisão para 
 créditos de liquidação duvidosa  (88)   653  (88)   653 
Mudanças no valor justo de 
 propriedades para investimento  (563)  (2.281)  (563)  (2.281)
Provisões para contingências  (1.149)    2.509  (1.149)   2.509 
Provisões de despesas a incorrer  (497)   2.000  (497)   2.000 
Encargos CPC-06 (R2)   2.105   1.721   2.105   1.721 
Provisão de juros  (45.294)  (25.904)  (45.294)  (25.904)
Juros e atualização monetária   35.822   48.474   35.822   48.474 
Resultado ajustado  (21.538)  (10.300)  (20.959)  (9.913)
Variação de ativos e passivos:
Aplicações financeiras   2.685  (13.473)   2.685  (13.473)
Contas a receber de clientes  (21.362)   8.139  (21.260)   8.105 
Adiantamentos a terceiros   152   6.012   90   6.023 
Estoques   22.041  (7.052)   22.037  (7.052)
Impostos e contribuições a recuperar  (31.189)  (373)  (31.189)  (373)
Depósitos judiciais  (6.394)  (9.725)  (6.394)  (9.725)
Outros créditos e outros ativos   3.975  (4.043)   4.055  (4.882)
Fornecedores   12.504  (730)   11.844  (1.051)
Adiantamentos de clientes   3.010   1.866   3.010   1.866 
 Obrigações sociais e fiscais   26.992   4.324   27.002   4.334 
Obrigações trabalhistas   6.398   765   6.408   785 
Outras contas a pagar  (1.308)  (7.705)  (1.318)  (6.832)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades operacionais  (4.034)  (32.295)  (3.989)  (32.186)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 
 e Intangível  (37.030)  (47.246)  (37.030)  (47.342)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos  (37.030)  (47.246)  (37.030)  (47.342)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos - Captação 282.733   370.805   282.733   370.805 
Empréstimos e financiamentos - 
 Amortização (273.007) (270.321) (273.007) (270.321)
Obrigações de Arrendamento Mercantil   3.189  (2.381)   3.189  (2.381)
Dividendos a pagar  -  (16.000)  -  (16.000)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de financiamentos   12.915   82.103   12.915   82.102 
(Redução)/aumento líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa  (28.149)   2.561  (28.104)   2.573 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício   42.827   40.266   42.846   40.273 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício   14.678   42.827   14.742   42.846 
(Redução)/aumento líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa  (28.149)   2.561  (28.104)   2.573 

1. Contexto operacional A Baldan Implementos Agrícolas S.A. (“Cia.”) é uma socieda-
de por ações, de capital fechado, com sede em Matão/SP, e tem como atividade principal 
a industrialização e a comercialização de máquinas e implementos agrícolas, nos mer-
cados interno e externo. O setor de máquinas e implementos agrícolas tem enfrentado 
restrições de liquidez decorrentes, principalmente, de altas taxas de juros, exigências 
adicionais de garantias e cenário macroeconômico adverso, o que impacta o capital de 
giro e o cumprimento de obrigações financeiras. Diante desse cenário, a Administração 
da Baldan conduz um conjunto de medidas com o objetivo de melhorar a liquidez da 
Cia., fortalecer sua posição de caixa e assegurar a continuidade operacional de suas ativi-
dades. Dentre as principais ações em andamento, destacam-se: • Análise do portfólio 
e rentabilidade dos produtos; • Otimização contínua da estrutura de custos, com a 
implementação de iniciativas de eficiência operacional; • Redução de despesas com 
vendas, gerais e administrativas; • Implantação de sistemas como o CRM na área 
comercial e pós-vendas; • Gestão ativa do capital de giro, incluindo revisão de pra-
zos com clientes, fornecedores e reorganização/administração eficiente dos estoques; •
Revisão dos investimentos com a priorização dos projetos essenciais para a manutenção 
das atividades; • Renegociação de dívidas junto a instituições financeiras, incluindo a 
revisão de cronogramas de amortização, alongamento de prazos, concessão de períodos 
de carência e substituição de garantias. A Administração entende que as medidas não 
exaustivas descritas acima contribuem para a melhoria na liquidez da Cia..
2. Cia. Controlada Participação Acionária %

2025 2024
Baldan Agroindústria Ltda. 1.146 939
Em 2019 a Baldan constituiu uma unidade operacional independente voltada para mon-
tagem de mancais, localizada na cidade de Taquaritinga-SP. O investimento inicial apor-
tado foi de R$ 100 com uma capacidade operacional de montagem de 750 mancais dia. 
Em 2.020 houve um aumento de capital do valor de R$ 273 e em 2023 foram aportados 
mais R$ 566. 3. Base de preparação Declaração de conformidade (com relação às do 
CPC) As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acor-
do com a legislação societária e os pronunciamentos, as interpretações e as orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram autorizadas pela Administração em 
01/04/2026. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. 
Moeda funcional e moeda de apresentação Estas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Cia.. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação destas demonstrações finan-
ceiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis da Cia. e sua Controlada e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas As informações so-
bre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31/12/2025 que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 
passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
Explicativa nº 12: mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ati-
vos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; 
• Nota Explicativa nº 20: teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 
e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis; • Nota Explicativa nº 
29: reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro 
contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; 
• Nota Explicativa nº 30: reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. b.
Mensuração do valor justo Uma série de políticas e divulgações contábeis da Cia. re-
quer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A 
Cia. estabeleceu estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui 
uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensu-
rações significativas de valor justo. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não 
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como 
cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar o valor justo, a 
equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão 
de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do 
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Cia. usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1:
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; •
Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 
3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de merca-
do (inputs não observáveis). A Cia. e sua Controlada reconhece as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo ou custo amortizado, conforme descrito em nota 
explicativa nº 8 (l), no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram 
as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos ou custo amortizados, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: •
Nota Explicativa nº 18: Propriedades para investimento; • Nota Explicativa nº 37: 
Instrumentos financeiros. 6. Mudanças nas principais políticas contábeis Novas nor-
mas entraram em vigor a partir de 1º/01/2025, mas não afetaram materialmente as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Cia.. 7. Base de mensuração As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Cia. foram preparadas com base 
no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços 
patrimoniais: • Instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo 
por meio do resultado; • As propriedades para investimento são mensuradas pelo valor 
justo. 8. Principais políticas contábeis A Cia. e sua Controlada aplicaram as políticas 
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Base de consolidação
(i) Controlada A Cia. controla outra entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, 
os retornos variáveis advindos de seu envolvimento e possui a capacidade de influenciá-
-los por meio do exercício de seu poder. As demonstrações contábeis da Controlada são 
incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que a Cia. obteve 
o controle até a data em que o controle deixar de existir. Nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Controladora, as informações financeiras da Controlada 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Transações elimi-
nadas na consolidação Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas 
não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realiza-
dos oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Cia. na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recu-
perável. b. Moeda estrangeira (i) Transações em moeda estrangeira Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Cia. pelas taxas de câmbio 
nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio naquela data. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histó-
rico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas 
no resultado. c. Reconhecimento de contrato com cliente A receita operacional da ven-
da de bens e serviços no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber. A receita é reconhecida de acordo com o CPC 47, quan-
do todas as obrigações de desempenho foram atendidas, portanto, quando a obrigação de 
performance é cumprida, ou ainda quando o controle dos produtos é transferido ao clien-
te, e este tem a capacidade de determinar o seu uso e obter substancialmente todos os 
benefícios do produto. d. Contas a receber de clientes As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos e prestações de 
serviços no decurso normal das atividades da Cia. e sua Controlada. Se o prazo de rece-
bimento é equivalente há um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Cia. 
e sua Controlada), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrá-
rio, apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para perdas estimadas para 
critérios de liquidação duvidosa. A política da provisão para perdas estimadas para crédi-
tos de liquidação duvidosa está descrita na nota explicativa n: 8(n) – Redução ao valor 
recuperável (impairment). e. Benefícios a empregados Benefícios de curto prazo a 
empregados Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Cia. tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado pres-
tado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. f. Receitas 
financeiras e despesas financeiras As receitas e despesas financeiras da Cia. compreen-
dem: • Juros sobre aplicações financeiras; • Descontos concedidos e obtidos; •
Variações cambiais ativas e passivas; • Tarifas bancárias; • Encargos sobre emprés-
timos e financiamentos; • Encargos e atualizações sobre outros ativos e passivos. As 
receitas e despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros 
efetivos. “Taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou re-
cebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento finan-
ceiro ao: • Valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • Ao custo amortizado do 
passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva 
incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas 
de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é cal-
culada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo finan-
ceiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o 
ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta 
a ser feito com base no valor bruto. g. Imposto de renda e contribuição social O impos-
to de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 anual para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais de 
imposto de renda e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributá-
vel anual. Para a Controlada Baldan Agroindústria Ltda. os tributos são calculados com 
base no lucro presumido, às alíquotas estabelecidas, respectivamente, nos termos da le-
gislação vigente. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no pa-
trimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda 
e contribuição social corrente O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre 
o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar é reconhe-
cido no balanço patrimonial como passivo fiscal pela melhor estimativa do valor espera-
do dos impostos a serem pagos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. 
Os impostos correntes ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios fo-
rem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporá-
rias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras 
e usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no 
exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social dife-
rida. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em rela-
ção aos prejuízos fiscais, e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão 
em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra 
os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são 
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não 
seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alí-
quotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, ba-
seando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. h.
Estoques Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do custo médio ponderado e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção, transformação e outros 
custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos 
estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos 
gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líqui-

do é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos esti-
mados de conclusão e despesas de vendas. i. Propriedades para investimento As pro-
priedades para investimento são propriedades mantidas para obter renda com aluguéis e 
ou valorização do capital. As propriedades para investimento são inicialmente mensura-
das pelo custo, incluindo os custos da transação, e subsequentemente ao valor justo, 
sendo que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e as 
perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença en-
tre o valor líquido recebido da venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no re-
sultado. Quando uma propriedade para investimento anteriormente reconhecida como 
ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avaliação pa-
trimonial é transferido para lucros acumulados. A receita de aluguel de propriedades para 
investimento é reconhecida como receita pelo método linear ao longo do prazo do arren-
damento. j. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impair-
ment), quando aplicável. O custo de certos itens do imobilizado foi determinado com 
base em seu valor justo na data de transição da Cia. para os CPCs. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens indivi-
duais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econô-
micos futuros associados com os gastos sejam auferidos pela Cia.. (iii) Depreciação A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estima-
da dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Ativos arrendados são 
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, 
a não ser que seja razoavelmente certo que a Cia. obterá a propriedade do bem ao final do 
prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. A vida útil dos itens de imobiliza-
do, para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:
Tipo
Edifícios 25 a 60 anos
Máquinas e acessórios 20 anos
Veículos 10 anos
Tratores e veículos industriais 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Instalações 10 anos
Ferramentas e utensílios 5 anos
Ferramentas e matrizes 10 anos
Outros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. (iv) Reclassificação para propriedade 
para investimento Quando o uso da propriedade muda de ocupada pelo proprietário 
para propriedade para investimento, a propriedade é remensurada ao seu valor justo e 
reclassificada como propriedade para investimento. Qualquer ganho resultante dessa 
remensuração é reconhecido no resultado na medida em que o ganho reverta uma perda 
anterior por redução ao valor recuperável na propriedade específica, sendo que qualquer 
ganho remanescente é reconhecido como outros resultados abrangentes e apresentado 
na conta de ajustes de avaliação patrimonial. Qualquer perda é reconhecida imediata-
mente no resultado. Contudo, na medida em que haja um montante previamente reco-
nhecido como reavaliação dessa propriedade, a perda é reconhecida em outros resulta-
dos abrangentes e reduz a reserva de avaliação no patrimônio líquido. k. Ativos intan-
gíveis e ágio (i) Reconhecimento e Mensuração Ágio O ágio resultante na aquisição 
de empresa incorporada, mensurado pelo valor justo, deduzido das perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável e incluído no ativo intangível nas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas. Desenvolvimento de produtos Os gastos com pes-
quisa são reconhecidos como despesas, quando incorridos. Os gastos incorridos no de-
senvolvimento de projetos (relacionados à fase de projeto e testes de produtos novos ou 
aperfeiçoados) são reconhecidos como ativos intangíveis, quando for provável que os 
projetos serão bem-sucedidos, considerando-se sua viabilidade comercial e tecnológica, 
e somente se o custo puder ser medido de modo confiável. Outros gastos de desenvol-
vimento são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos 
de desenvolvimento capitalizados são amortizados desde o início da produção comer-
cial do produto, pelo método linear considerando uma vida útil estimada de 5 anos. 
Outros ativos intangíveis Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Cia. e que 
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subse-
quentes Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacio-
nam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas 
e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização A 
amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens para amortizar o custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores resi-
duais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é 
amortizado. l. Instrumentos financeiros (i) Reconhecimento e mensuração inicial
Todos os ativos financeiros, são reconhecidos inicialmente quando a Cia. e sua Contro-
lada se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo por meio de Resultado), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um item de con-
tas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensura-
do inicialmente ao preço da operação, conforme descrito em nota explicativa nº 8 (d). 
(ii) Classificação e mensuração subsequente No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instru-
mento de dívida; ao VJORA (Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes) 
- instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Cia. mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: •
É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financei-
ros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao 
VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para 
negociação, a Cia. pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes 
no valor justo do investimento em ORA (Outros Resultados Abrangentes). Essa escolha 
é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Cia. pode designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda o requisito para ser mensu-
rado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signi-
ficativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financei-
ros - avaliação do modelo de negócio A Cia. e sua Controlada realiza uma avaliação 
do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e 
objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção 
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de ju-
ros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Admi-
nistração da Cia.; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o 
ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se 
a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa con-
tratuais obtidos; • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financei-
ros nos períodos anteriores aos motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Cia.. Os ativos financeiros mantidos 
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e juros Para 
fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor 
do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. A Cia. e sua Controlada consideram os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de ju-
ros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Cia. e sua Controlada conside-
ram: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; 
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-
-pagamento e a prorrogação do prazo; • Os termos que limitam o acesso da Cia. a 
fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pa-
gos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente, o que pode incluir uma 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que 
represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode in-
cluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados 
(mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 
pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Men-
suração subsequente e ganhos e perdas
Ativos finan-
ceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido é reconhecido no resultado.

Ativos finan-
ceiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cam-
biais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 

ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A 
receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no re-

sultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado 

para o resultado.
Instrumentos 
patrimoniais 
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassifi-

cados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimen-
to também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento Ativos financeiros A 
Cia. e sua Controlada desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Cia. e sua Controlada nem transferem nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. A Cia. e sua Controlada realizam transações em 
que transferem ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros A Cia. e sua Controlada des-
reconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Cia. e sua Controlada também desreconhecem um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modifica-
dos é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a dife-
rença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferi-
dos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Cia. tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.m. 
Capital social Ações ordinárias As ações ordinárias são classificadas como patrimônio 
líquido. n. Redução ao valor recuperável (Impairment) (i) Ativos financeiros não-de-
rivativos Instrumentos financeiros e ativos contratuais A Cia. e sua Controlada reco-
nhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; • Ati-
vos de contrato. A Cia. e sua Controlada mensuram a provisão para perda em um mon-
tante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos 
abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos 
de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; • Outros títulos de dívida e 
saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativa-
mente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de 
clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas 
de crédito esperadas, a Cia. considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Cia., na avalia-
ção de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Cia. e sua 
Controlada consideram um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco 
provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Cia., sem recor-
rer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); • Ativo financeiro estiver 
vencido há mais de 180 dias. • O período máximo considerado na estimativa de perda 
de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto 
ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa 
(ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Cia. de acordo com o contrato e 
os fluxos de caixa que a Cia. e sua Controlada esperam receber). As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financei-
ros com problemas de recuperação Em cada data de balanço, a Cia. e sua Controlada 
avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívi-
da mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva 
de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados 
observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; •
Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; •
Reestruturação de um valor devido à Cia. em condições que não seriam aceitas em con-
dições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para 
o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão para perdas para ativos finan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. 
Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resul-
tado e reconhecida em ORA. Baixa O valor contábil bruto de um ativo financeiro é bai-
xado quando a Cia. e sua Controlada não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Cia. e sua 
Controlada adotam a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro 
está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos si-
milares. Com relação a clientes corporativos, a Cia. e sua Controlada fazem uma avalia-
ção individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expec-
tativa razoável de recuperação. A Cia. e sua Controlada não esperam nenhuma recupera-
ção significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem 
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Cia. 
e sua Controlada para a recuperação dos valores devidos. Ativos não financeiros Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Cia. e sua Controlada, que não as proprie-
dades para investimento, os estoques, e o imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No 
caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor 
recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recu-
perável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo me-
nos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos es-
pecíficos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconheci-
da se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redu-
ção ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão 
em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, lí-
quido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
o. Provisões As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de merca-
do quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos 
do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa financeira. p. 
Mensuração do valor justo Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre partici-
pantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual a Cia. e sua Controlada tem acesso nessa data. O valor 
justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de 
descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Cia. e sua Controlada. 
Uma série de políticas contábeis e divulgações da Cia. e sua Controlada requerem a 
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financei-
ros. Quando disponível, a Cia. e sua Controlada mensuram o valor justo de um instru-
mento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado 
é considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequên-
cia e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se 
não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Cia. e sua Controlada utilizam
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam 
o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os 
fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma 
transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra 
e um preço de venda, a Cia. e sua Controlada mensuram ativos com base em preços de 
compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de 
um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transa-
ção, ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Cia. e sua Controlada 
determinarem que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e 
o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um 
ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer 
dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então 
o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir 
a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Poste-
riormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da 
vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por 
dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 9. 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025 As novas 
normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas 
em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. a. Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos das mudan-
ças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis A IAS 21/CPC 02 
(R2), antes das Alterações, não incluía requisitos explícitos para a determinação da taxa 
de câmbio quando uma moeda não é conversível em outra, o que levava a divergências 
na prática. Uma moeda é considerada conversível quando a Cia. consegue trocála por 
outra moeda por meio de mercados ou mecanismos cambiais que gerem direitos e obri-
gações exigíveis, sem atrasos indevidos na data de mensuração e para o fim determinado. 
Por outro lado, uma moeda não é tratada como conversível se, na data de mensuração e 
para o propósito especificado, a Cia. só puder obter da outra moeda um valor meramente 
simbólico ou irrelevante. As alterações incluem principalmente o seguinte: • Requisitos 
para avaliar quando uma moeda é conversível em outra e quando não é; • Requisitos 
para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível em outra; •
Requisitos adicionais de divulgação quando uma Cia. estima a taxa de câmbio à vista 
porque uma moeda não é conversível em outra; • Orientações de aplicação para ajudar 
as Cia.s a avaliar se uma moeda é conversível em outra e a estimar a taxa de câmbio à 
vista quando uma moeda não é conversível; • Exemplos ilustrativos; e • Alterações 
à IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Finan-
ceiro - para alinhar os requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 
(R2) alterada. A Cia. adotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) pela primeira vez no 
exercício corrente, entretanto, após análise interna, concluímos que tais alterações não 
acarretam impactos para a Cia., por três razões principais: • a Cia. não opera em 
ambientes com restrições cambiais relevantes; • a Cia. não mantém operações no 
exterior ou estruturas societárias que dependam de conversão complexa de demonstrações 
contábeis; e • Nossos fluxos financeiros e transações em moedas estrangeiras já seguem 
práticas compatíveis com o tratamento previsto pela norma. Diante disso, concluímos 
que as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a contabilização, mensuração 
ou divulgação das operações da Cia., não havendo impactos relevantes nas demonstra-
ções contábeis ou em nossos procedimentos internos. b. Exemplos ilustrativos para 
divulgação nas Demonstrações Contábeis sobre incerteza relacionadas ao clima.
Durante novembro de 2025, o Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade 

(IASB) publicou exemplos ilustrativos de divulgação sobre incertezas relacionadas ao 
clima. Como esses exemplos ilustrativos acompanham materiais para as Normas Contá-
beis IFRS, esses exemplos não têm data de vigência. No entanto, espera-se que as Cia.s 
as implementem em tempo hábil. A Cia. não adotou antecipadamente as IFRS S1 – 
Requisitos gerais para divulgação de dados financeiros relacionados a sustentabilidade e 
IFRS S2 – Divulgações Relacionadas ao clima, obrigatórias para os exercícios iniciados 
em ou após 1º/01/2026, com isso os exemplos ilustrativos trazidos pelo IASB não 
impactaram estas Demonstrações Contábeis. 9.1 Novas normas, revisões e interpreta-
ções emitidas que ainda não entraram em vigor em 31/12/2025 Para as seguintes 
normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos signifi-
cativos nas demonstrações contábeis da Cia., a saber: • Alterações na IFRS 7/CPC 40 
(R1) e IFRS 9/CPC 48– classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contra-
tos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2026;  Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 
48– podem afetar significativamente como as Cia.s contabilizam o desreconhecimento 
de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes utili-
zam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2026; • Melhorias anuais nas Normas Contábeis IFRS - Volume 11 
- Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 
7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 
Demonstrações Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa. Essas melho-
rias não criam novas normas, mas aprimoram a coerência e aplicação prática das normas 
existentes - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; • IFRS 18 Apre-
sentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - A nova norma, que foi emitida 
pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes altera-
ções às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstra-
ções Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contá-
beis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a 
mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha 
um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mu-
danças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desa-
gregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho definidas 
pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2027; • Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem 
as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; Atualmente, a Cia. está avaliando 
o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Em relação às alterações da IFRS 
19, a Cia. espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 9.2 
Impactos da reforma tributária Reforma tributária do consumo (LC 214/2025) A 
Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20/12/2023, promoveu a reforma 
do sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como “Reforma Tributá-
ria”. O novo sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos 
atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Comple-
mentar (LC) nº 214/2025, que regulamentou e operacionalizou os novos tributos sobre o 
consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, bases de 
cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais Substitutos 
e Mudanças: • Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS): Contribuição de âmbito 
Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste 
durante 2026, ocasião em que será destacado percentual nos documentos fiscais; • Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS): Imposto de âmbito estadual e municipal que 
substituirá o ICMS e ISS. Vigência gradual a partir de 2027 com implementação plena a 
partir de 2033; • Imposto Seletivo (IS): Novo Tributo que tem como foco desestimular 
o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, bebidas alcoólicas, 
carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 2027; • Manutenção Restrita do 
IPI: O IPI inicialmente não será totalmente extinto, continuando a incidir de forma 
restrita sobre produtos industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse 
imposto será extinto. Reforma de incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025) A Lei 
Complementar n° 224/2025, de 26/12/2025, dispõe sobre a redução e critérios de conces-
são de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedidos 
exclusivamente pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e 
Contribuição Previdência Patronal. De modo sucinto, temos: • Critérios mais restriti-
vos para concessão, ampliação e prorrogação de benefícios e incentivos; • Redução 
linear de 10% dos benefícios fiscais; • Alteração nas tributações de Fintechs, Juros 
sobre Capital Próprio e Bets; e • Estabelece regras de responsabilidade solidária no 
recolhimento de tributos sobre apostas de quota fixa (bets). • Em relação a LC 
224/2025, considerando impactos na estimativa de formação de receita liquida e lucros 
futuros no período de transição e no período de vigência integral do novo modelo, a Cia. 
deve avaliar os seguintes impactos, entre outros: • nas premissas de vida útil de imobi-
lizado e realização do valor residual em função de plano mudança de localização de 
plantas e centros de distribuição – CPC 27 (IAS16) Ativo Imobilizado e CPC 06 R2 
(IFRS 16) Arrendamentos; • nas premissas utilizadas na avaliação do valor recuperável 
de ativos – CPC01 (IAS36).12 (b) Redução ao Valor Recuperável de Ativos; • nas 
premissas utilizadas na avaliação do IR Diferido ativo quanto a probabilidade de existên-
cia de lucros tributários futuros - CPC 32 (IAS12) Tributos sobre o Lucro; • nas pre-
missas utilizadas na avaliação do valor recuperável dos créditos de IPI, ICMS, PIS e 
COFINS durante os respectivos períodos de transição considerando a vigência integral 
do novo modelo de tributação; • na determinação de provisões em que eventos futuros 
possam afetar o valor necessário para liquidar a obrigação, incluindo contrato oneroso – 
CPC 25.48 e 85(b) e Apêndice C Exemplo 8; • Na determinação do valor justo de in-
vestimentos detidos em outras Cia.s, em especial por meio de fundos de investimentos, 
quando esses investimentos são materialmente afetados por decisões de mudança nos 
negócios e/ou simplesmente pelos impactos tributários e econômicos – CPC  46 (IFRS 
13) Mensuração do valor justo. Eventual impacto na continuidade dos negócios, em es-
pecial de Cia.s que já têm ‘incerteza’ de continuidade – CPC 26R1(IAS1).25 e 26.
10. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa e saldos bancários 11.990 4.814 12.054 4.833
Aplicações financeiras - CDB 2.688 38.013 2.688 38.013

14.678 42.827 14.742 42.846
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta 
liquidez, serem prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras 
referem-se, substancialmente, a Certificados de Depósito Bancário indexadas em média 
a 100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI com liquidez diária. As informa-
ções sobre os riscos de créditos, taxa de juros e outros riscos relacionados a esses ativos 
são apresentadas na nota explicativa nº 37.
11. Aplicações financeiras Controladora e Consolidado

2025 2024
Aplicações CDB - Compromissadas  34.137  36.824 
Quotas de capital de cooperativas de crédito   1.307   1.305 

35.444 38.129
Não circulante 35.444 38.129
Aplicações financeiras compromissadas são, em sua maioria, vinculadas a contragarantia 
de operações de contratos de empréstimos, liquidáveis em longo prazo, indexados da 
seguinte forma: (i) títulos de capitalização - correção anual pelo IPCA (Índice de Preço 
ao Consumidor); (ii) aplicações em CDB e quotas de fundos de investimentos – cesta 
de correção indexada pela CDI (Certificado de Depósito Interbancário); e (iii) quotas de 
capital de cooperativa de crédito - sem indexação. Não houve alteração nos indexadores 
nos anos de 2025 e 2024. As informações sobre os riscos de créditos, taxa de juros e 
outros riscos relacionados a esses ativos são apresentadas na nota explicativa nº 37. 12. 
Contas a receber de clientes 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Clientes nacionais 91.819 78.612 91.819 78.612
Clientes no exterior 28.950 20.920 28.950 20.920
Provisão para perdas de crédito esperadas (2.344) (2.558) (2.344) (2.558)

118.425 96.974 118.425 96.974
Segue movimentação da provisão de perdas: Controladora 

2025 2024
Saldo inicial (2.558) (2.406)
Adições (1.328) (1.055)
Reversões 1.542 903 
Saldo final (2.344) (2.558)
A Cia. em 31/12/2025 não possuía nenhuma operação que gerasse efeito significativo de 
ajuste a valor presente. A exposição da Cia. a riscos de crédito, moeda e perdas por redu-
ção no valor recuperável relacionados a contas a receber de clientes e a outras contas, são 
divulgadas na nota explicativa nº 37. 13. Estoques

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Produtos acabados 76.890 83.785 76.886 83.777
Matérias primas e outros 107.108 122.734 107.108 122.734
Produtos em elaboração 2.047 1.567 2.047 1.567

186.045 208.086 186.041 208.078
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não excedem 
ao valor de realização. A Cia. realiza as baixas para perdas diretamente no resultado 
com base em laudos fornecidos pela área de controle de qualidade, sem necessidade de 
efetuar provisão. 
14. Impostos e contribuições a recuperar Controladora e Consolidado

2025 2024
IPI - corrente 3.160 3.080
ICMS (a) corrente 25.348 26.646
PIS e COFINS 4.827 4.826
Imposto de renda e contribuição social 1.503 1.778
INSS 5.897 5.898
Outros impostos a recuperar (b) 33.067 385

73.802 42.613
Provisão para perdas (c) (9.811) (9.811)
Total ativo circulante 63.991 32.802
(a) ICMS: em 2025 foram liberados créditos acumulados pela Secretaria da Fazenda de 
São Paulo no montante de R$ 8.697, o qual foi utilizado em compra de matéria prima, 
principalmente chapa de aço, de fornecedores localizados no Estado de São Paulo. A 
Cia. ainda possui créditos pendentes de liberação da competência de 2024 da ordem 
de R$ 8.000, que serão liberados no decorrer do ano de 2026; (b) Em 2025 a Cia. fez 
uma revisão profunda das bases de apuração de impostos e contribuições, visando va-
lidar a conformidade das operações frente à legislação vigente e identificar e levantar 
créditos tributários, para assegurar o direito antes das transições legislativas advindas 
da Reforma Tributária. Como resultado dessa revisão, a Cia. reconheceu em dezem-
bro/2025 os seguintes valores de créditos tributários: (i) R$ 22.115 referentes ao recálcu-
lo da subvenção para investimentos sobre receitas exportação, fundamentado no art. 30 
da Lei 12.973/2014; RESP 1182 STJ e Solução Consulta COSIT n.99.019/2020; e (ii) 
R$ 10.566 referentes a créditos de Pis e Cofins sobre a exclusão da base de cálculo do 
valor do ICMS que incidiu sobres as operações de vendas nas hipóteses de diferimento 
e redução da base de cálculo, fundamentado pelo Tema 69 do STF e Parecer SEI 
n.14.483/2021/ME. (c) Provisão para perdas: parte dos saldos de impostos e contri-
buições a recuperar incluem créditos cuja realização depende de parecer favorável em 
processos e/ou requerimentos administrativos e judiciais. A administração, considerando 
o estágio atual desses processos e requerimentos, manteve a provisão para perdas no 
montante de R$ 9.811, que inclui substancialmente provisão para per-

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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Conselho de Administração

das relacionadas à recuperação de créditos previdenciários junto 
ao INSS, no montante de R$ 5.361. 15. Outros créditos e outros ativos

Controladora Consolidado
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
Confissão de dívida no exterior (a) 2.806  2.662  2.806  2.662 
Despesas do Exercício Seguinte 6.696 6.963 7.311 7.765

9.502 9.625 10.117 10.427
Ativo não circulante
Confissão de dívida no exterior  5.533  9.385  5.533  9.385 
Outros créditos  1.376  1.376  1.376  1.376 

6.909 10.761 6.909 10.761
16.411 20.386 17.026 21.188

A confissão de dívidas de clientes do mercado externo, decorre da escassez de divisas 
na Bolívia, o que tem impactado sua capacidade de pagamento. Em 2025 foi recebido o 
montante de R$ 4.871. 16. Depósitos Judiciais 

Controladora e Consolidado
2025 2024

Depósitos Trabalhistas 546 471
Processo INSS FAP 39.008 32.688
Processos FGTS 4.492 4.492

44.046 37.651
Os valores consignados em juízo relacionados a demandas trabalhistas, são mantidos no 
ativo sem dedução das correspondentes provisões para contingências. 
17. Investimentos em Controlada 
Movimentação 2.025 2.024
(a) Participação no capital 
% Participação 100,00% 100,00%
(b) Informação da Controlada 
Ativos  2.285 1671
Passivos  1.139 1071
Capital social   939 939
Patrimônio líquido  1.146 599
Lucro (prejuízo) acumulado (207) (340)
(c)  Saldo do investimento
Saldo do investimento no início do exercício 591 229
Equivalência patrimonial 547 363
Lucro não realizado do exercício (4) (8)
Lucro realizado do exercício anterior 8 7
Saldos dos investimentos em Controlada em 1.142 591
Em 2023 houve um aumento de capital do valor de: R$ 566 totalizando R$ 939 e man-
teve sua capacidade produtiva. 18. Propriedades para investimento a. Conciliação do 
valor contábil As propriedades para investimento têm a seguinte composição:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Terrenos 7.495 7.495
Edifícios 2.059 2.059
Valor justo das propriedades para investimento 24.600 24.037

34.154 33.591

A administração da Cia. optou, em 2014, pela tratativa de terrenos e edifícios que não são 
destinados ao seu uso operacional como propriedades para investimento e apresentá-los 
em conformidade com as determinações do CPC 28 - Propriedade para investimento. b. 
Mensuração do valor justo Em 31/12/2025 e 2024 foram revisados os valores justos 
atribuídos a todas as propriedades para investimento da Cia. por avaliadores imobiliá-
rios externos independentes com qualificação profissional adequada e reconhecida e as 
mudanças foram contabilizadas na demonstração de resultado. Segue movimentação da 
mensuração do valor justo: 

Controladora e Consolidado
2025 2024

Saldo inicial 24.037 21.756
Ajustes 563 2.281
Saldo final 24.600 24.037
19. Imobilizado a. Conciliação do valor contábil 

Controladora 
2025 2024

Depreciação
Custo Acumulada Total Total

Terrenos 47.755 - 47.755 47.755
Edifícios 113.011 (20.237) 92.774 89.107
Máquinas e acessórios 164.667 (70.422) 94.245 88.240
Veículos 7.610 (4.040) 3.570 4.068
Tratores e veículos industriais 1.344 (936) 408 533
Móveis e utensílios 10.028 (4.698) 5.330 5.972
Equipamentos de informática 19.230 (14.244) 4.986 6.265
Instalações 8.242 (1.637) 6.605 2.484
Ferramentas e utensílios 4.050 (3.857) 193 163
Ferramentas e matrizes 8.349 (6.495) 1.854 1.424
Outros 13.006 - 13.006 27.703
Direito de uso 15.204 (9.555) 5.649 1.057

412.496 (136.121) 276.375 274.771
Consolidado

2025 2024
Depreciação

Custo Acumulada Total Total
Terrenos 47.755 - 47.755 47.755
Edifícios 113.011 (20.237) 92.774 89.107
Máquinas e acessórios 164.991 (70.467) 94.524 88.535
Veículos 7.610 (4.040) 3.570 4.068
Tratores e veículos industriais 1.344 (936) 408 533
Móveis e utensílios 10.108 (4.719) 5.389 6.039
Equipamentos de informática 19.248 (14.256) 4.992 6.275
Instalações 8.242 (1.637) 6.605 2.484
Ferramentas e utensílios 4.050 (3.857) 193 163
Ferramentas e matrizes 8.349 (6.495) 1.854 1.424
Outros 13.007 - 13.007 27.704
Dir. Uso - Veículos 15.204 (9.555) 5.649 1.057

412.919 (136.199) 276.720 275.144
Movimentação dos saldos no exercício:

31 de dezembro de 2025

Em 31 de dezembro de 2024
Terre-

nos
Edifí-

cios

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los

Tratores 
e veículos 

industriais

Móveis 
e uten-

sílios

Equiptos 
de infor-

mática
Instala-

ções

Ferra-
mentas e 

utensílios

Ferra-
mentas e 
matrizes Outros

Direito de 
Uso  (CPC 

06(R2) Total
Custo  47.755  105.899  153.607  7.590  1.344  9.953  18.276  3.499  3.973  7.664  27.703  8.535  395.798 
Depreciação acumulada  -   (16.792) (65.367) (3.522) (811) (3.981) (12.011) (1.015) (3.810) (6.240)  -   (7.478) (121.027)
Saldo contábil, líquido  47.755  89.107  88.240  4.068  533  5.972  6.265  2.484  163  1.424  27.703  1.057  274.771 
Em 31 de dezembro de 2025
Aquisições  -    252  3.310  20  -   79 387  288  83  688 10.285  6.669 22.061
Alienações e baixas  -    -   (1.741)  -    -   (8) (42)  -   (6) (3) (3.563)  -   (5.363)
Baixa de depreciação  -    -    811  -    -    1  -    -    6  33  -    -   851
Transferências  -    6.860  9.491  -    -    4 609  4.455  -    -   (21.419)  -    -   
Depreciação  -   (3.445) (5.866) (518) (125) (718) (2.233) (622) (53) (288)  -   (2.077) (15.945)
Saldo contábil, líquido  47.755  92.774  94.245  3.570  408  5.330  4.986  6.605  193  1.854  13.006  5.649  276.375 
Em 31 de Dezembro de 2025
Custo  47.755  113.011  164.667  7.610  1.344  10.028  19.230  8.242  4.050  8.349  13.006  15.204  412.496 
Depreciação acumulada  -   (20.237) (70.422) (4.040) (936) (4.698) (14.244) (1.637) (3.857) (6.495)  -   (9.555) (136.121)
Saldo contábil, líquido  47.755  92.774  94.245  3.570  408  5.330  4.986  6.605  193  1.854  13.006  5.649  276.375 

31 de dezembro de 2025
Consolidado

Em 31 de dezembro de 2024
Terre-

nos
Edifí-

cios

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los

Tratores 
e veículos 

industriais

Móveis 
e uten-

sílios

Equiptos 
de infor-

mática
Insta-
lações

Ferra-
mentas e 

utensílios

Ferra-
mentas e 
matrizes Outros

Direito de 
Uso  (CPC 

06(R2) Total
Custo  47.755  105.899  153.931  7.590  1.344  10.033  18.294  3.499  3.973  7.664  27.704  8.535  396.221 
Depreciação acumulada  -   (16.792) (65.396) (3.522) (811) (3.994) (12.019) (1.015) (3.810) (6.240)  -   (7.478) (121.077)
Saldo contábil, líquido  47.755  89.107  88.535  4.068  533  6.039  6.275  2.484  163  1.424  27.704  1.057  275.144 
Em 31 de dezembro de 2025
Aquisições  -    252  3.310  20  -   79 387  288  83  688 10.285  6.669 22.061
Alienações e baixas  -    -   (1.741)  -    -   (8) (42)  -   (6) (3) (3.563)  -   (5.363)
Baixa de depreciação  -    -    811  -    -    1  -    -    6  33  -    -   851
Transferências  -    6.860  9.491  -    -    4 609  4.455  -    -   (21.419)  -    -   
Depreciação  -   (3.445) (5.882) (518) (125) (726) (2.237) (622) (53) (288)  -   (2.077) (15.973)
Saldo contábil, líquido  47.755  92.774  94.524  3.570  408  5.389  4.992  6.605  193  1.854  13.007  5.649  276.720 
Em 31 de Dezembro de 2025
Custo  47.755  113.011  164.991  7.610  1.344  10.108  19.248  8.242  4.050  8.349  13.007  15.204  412.919 
Depreciação acumulada  -   (20.237) (70.467) (4.040) (936) (4.719) (14.256) (1.637) (3.857) (6.495)  -   (9.555) (136.199)
Saldo contábil, líquido  47.755  92.774  94.524  3.570  408  5.389  4.992  6.605  193  1.854  13.007  5.649  276.720 
b. Valor recuperável do ativo imobilizado O ativo imobilizado tem o seu valor recu-
perável analisado, no mínimo, anualmente, sendo que para o exercício encerrado em 
31/12/2025 a Administração não encontrou a necessidade de constituição de provisão 
para o valor recuperável do ativo. c. Direito de uso (ativos classificados como arren-
damento financeiro de acordo com o CPC 06(R1)) Em 31/12/2025, a Cia. manteve os 
contratos de arrendamento financeiro existentes e realizou novos contratos sobre aquisi-
ção de máquinas e equipamentos e equipamentos de informática (veja nota explicativa 
22). Os ativos arrendados são dados em garantia ao passivo de arrendamento. d. Garan-
tia Em 31/12/2025, a Cia. possuía propriedades cedidas como garantia em operações 
financeiras. O montante das operações era de R$ 31.404. e. Outros (Obras em Anda-
mento) Em outubro de 2022 a Cia. adquiriu um galpão industrial localizado na cidade 
de Matão, que foi destinado a fabricação de uma nova linha de produtos de pulverização, 
o valor que se encontra registrado como “Outros” refere-se principalmente a melhorias, 
adequações e construções neste novo parque fabril, além de reformas e adequações no 
prédio da Matriz. 20. Intangível

Ágio

Mar-
cas e 

pa-
tentes

Sof-
tware

Pro-
tótipo

Desenv. de 
Inovação 

Tecnológica Total
Em 31/12/2024  67.338  34  1.221  -    -    68.593 
Em 31/12/2025
Aquisições/Desenvolvimento  -    -    23  -    18.640  18.663 
Alienações e baixas  -    -    -    -   (3.695) (3.695)
Baixa de amortização  -    -    -    428  -    428 
Transferências  -    -    -    3.595 (3.595)  -   
Amortização acumulada  -    -   (345) (916)  -   (1.261)
Saldo contábil, líquido  67.338  34  899  3.107  11.350  82.728 
Em 31/12/2025
Custo  67.338  34  1.244  3.595  11.350  83.561 
Amortização acumulada  -    -   (345) (488)  -   (833)
Saldo contábil, líquido  67.338  34  899  3.107  11.350  82.728 
a. Ágio em incorporação Corresponde ao ágio na aquisição de empresa incorporada. 
Para avaliação dos ativos intangíveis identificados na combinação de negócios, men-
surados pelo valor justo, foram utilizadas metodologias de fluxo de caixa descontado, 
adotando-se a taxa de 9,56% a.a. O saldo apresentado está fundamentado em estudo 
técnico de empresa especializada independente. O ágio foi submetido a teste de desva-
lorização em 31/12/2025 e 2024. A Administração elaborou uma estimativa dos valores 
recuperáveis ou valores em uso de todos os ativos e não identificou indícios de perda do 
valor recuperável (impairment) no exercício de 2025. O teste de não recuperação para 
o ágio compreende a apuração dos valores recuperáveis da Unidade Gerado de Caixa 
(UGC), a qual totalizou R$ 555.734 em 2025 (R$ 727.319 em 2024). O valor em uso 
da UGC é apurado segundo o método do fluxo de caixa descontado, antes dos impostos, 
adotando-se as seguintes taxas:

Taxa (a.a.)
Fluxo de caixa descontado - taxa de desconto, antes dos impostos (a) 14,99% 
Taxa de crescimento médio ponderado nos 5 primeiros anos 16,5%
Perpetuidade 0,1%
(a) Taxa CMPC (Custo Médio Ponderado de Capital). As premissas de fluxos de caixa 
futuros e perspectiva de crescimento para a UGC baseiam-se no orçamento anual da Cia. 
aprovado pelo Conselho de Administração e nos planos de negócios dos próximos 5 exer-
cícios, bem como em dados de mercado comparáveis, representando a melhor estimativa 
da administração quanto as condições econômicas vigentes durante a vida econômica útil 
do grupo de ativos geradores de fluxos de caixa. A partir dos testes realizados, a Cia. não 
identificou perdas por recuperação do ágio registrado. b. Desenvolvimento de inovação 
tecnológica Os gastos com pesquisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. 
Os gastos com desenvolvimento de projetos (relacionados à fase de projeto e testes de 
produtos novos ou aperfeiçoados) são registrados como ativos intangíveis quando hou-
ver probabilidade de sucesso, considerando-se sua viabilidade comercial e tecnológica, 
desde que que os custos possam ser mensurados com confiabilidade. Outros gastos de 
desenvolvimento são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os 
valores capitalizados são amortizados pelo método linear a partir do início da produção 
comercial, com vida útil estimada de 5 anos. 21.Empréstimos e financiamentos

Controladora
Passivo circulante Vencimento 2025 2024
Instituições financeiras - 
 Capital de giro (a) Juros 1,15% a.m 2026 51.276 48.645
Instituições financeiras - ACC Juros de 0,7% a.m 2026 79.539 82.104
Instituições financeiras - 
 Leasing Juros de 1,07% a.m 2026 6.010 5.687
Instituições Financeiras - FinepJuros 3,33 a.a. + TR 2026 7.150 623
Instituições não financeiras - 
 Capital de giro Juros de 1,35% a.m 2026 40.267  -

184.242 137.059
Passivo não circulante
Instituições financeiras - 
 Capital de giro Juros 1,15% a.m 2030 115.502 149.765
Instituições financeiras - 
 Leasing Juros de 1,07% a.m 2029 11.780 16.251
Instituições Financeiras - FinepJuros 3,33 a.a. + TR 2033 48.003 56.198

175.285 222.214
359.527 359.273

(a) Operações de capital de giro referem-se a empréstimos e financiamentos garantidos 
por duplicatas a receber e avais da Administração. Empréstimos e financiamentos com 
instituições financeiras e não financeiras são contratados a taxas de mercado de acordo 
com cada tipo de operação. A Cia. tem empréstimos bancários com cláusulas anuais de 
covenants com os bancos Bocom BBM S/A e Banco do Brasil com os seguintes índices:
“O índice financeiro medido pela relação dívida líquida dividido por EBITDA não pode-
rá ser superior a 2,5x(a)...” Para 2025, a Baldan obteve junto as instituições financeiras 
cartas waiver que foram emitidas antes do fechamento das demonstrações contábeis.
A Administração reitera o compromisso com a transparência financeira e a adoção de 
estratégias para mitigar riscos relacionados ao endividamento e ao cumprimento dos 
contratos. Para mais informações sobre a exposição da Cia. a riscos de taxa de juros, 
moeda estrangeira e liquidez, veja nota explicativa n.º 37. Conciliação da movimentação 
patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento: 

Controladora
Saldo em 1º de janeiro de 2025 359.273
Variações dos fluxos de caixa de financiamentos
Pagamento de empréstimos (273.007)
Captação de empréstimos 282.733
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamentos 9.726

Controladora
Provisão de juros 35.822
Pagamento de juros (45.294)
Total de outras variações (9.472)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 359.527
22. Obrigações de arrendamento mercantil
A Cia. arrenda veículos destinados à frota comercial e empilhadeiras de uso na logística 
de suas operações, que são classificados como arrendamento operacional de acordo com 
o CPC 06(R1). A Cia. arrenda equipamentos de TI (impressoras e periféricos) com pra-
zos de contratos de curto prazo e/ou arrendamentos de itens de baixo valor, dos quais a 
Cia. optou por não reconhecer os ativos de direito de uso e passivos com obrigações de 
arrendamento para esses itens. As informações sobre os arrendamentos para os quais a 
Cia. é arrendatária são apresentadas abaixo:

Controladora e Consolidado
Ativo Imobilizado 2025 2024
Direito de Uso - Empilhadeiras 12.824 7.860
Direito de Uso - Veículos   -   675
Direito de Uso - Máquinas 2.380    -   

15.204 8.535
Despesas de depreciação (9.555) (7.478)
Total do direito de uso 5.649 1.057
Passivo Circulante
Obrigações com arrendamentos a pagar 5.169 2.183
(-) Encargos a apropriar (972) (1.699)

4.197 484
Passivo não circulante
Obrigações com arrendamentos a pagar 2.310    -   
(-) Encargos a apropriar (729)    -   

1.581    -   
Total das obrigações de arrendamento mercantil 5.778 484
Efeitos nas demonstrações do resultado e nos fluxos de caixa:

Controladora e Consolidado
Valores reconhecidos no resultado 2025 2024
Despesas com depreciação no exercício (2.077) (1.154)
Juros sobre arrendamento (2.105) (1.721)

(4.182) (2.875)
Valores reconhecidos as demonstrações do fluxo de caixa
Saida de caixa total para arrendamentos (3.189) (2.381)
23. Fornecedores Controladora e

 Consolidado
Controladora e 

Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores - Nacionais 35.809 23.304 34.832 22.885 
 35.809  23.304 34.832 22.885 

Por grupos de fornecimento:
Matérias primas   25.557 
Embalagem  395 
Intermediários  3.775 
Manufaturados  517 
Insumos  2.201 
Outros   3.364 

 35.809 
24. Adiantamentos de clientes Referem-se às antecipações recebidas de clientes no 
montante de R$ 9.100 (R$ 6.090 em 2024), que composto por valores recebidos de an-
tecipações pela aquisição de máquinas e implementos agrícolas, distribuídos da seguinte 
forma: antecipações de clientes do mercado externo R$ 2.487 (US$ 452) e clientes do 
mercado interno R$ 6.613. 25. Obrigações sociais e fiscais

Controladora Consolidado
Circulante 2025 2024 2025 2024
INSS 2.774 2.214 2.803 2.231
FGTS 1.407 1.339 1.416 1.347
IRRF 3.972 3.715 3.973 3.719
IRPJ-CSLL - - - 19
Parcelamentos sob amparo da Lei 13.496/17 1.195 1.165 1.195 1.165
Parcelamentos FGTS 2.466 2.417 2.466 2.417
Parcelamentos Ordinários (a) 6.848 3.478 6.848 3.478
Outras obrigações sociais e fiscais (b) 18.243 13.351 18.268 13.358

36.905 27.679 36.969 27.734
Não circulante
Parcelamentos sob amparo da Lei 13.496/17 1.427 2.507 1.427 2.507
Parcelamentos FGTS 6.614 7.754 6.614 7.754
Parcelamentos Ordinários (a) 21.721 6.469 21.721 6.469
Outras obrigações sociais e fiscais (b) 26.253 21.518 26.253 21.518

56.015 38.248 56.015 38.248
92.920 65.927 92.984 65.982

(a) Parcelamentos Ordinários são débitos inscritos na esfera da Secretaria da Receita 
Federal, parcelados em 60 vezes e se encontram em situação regular de pagamento; (b) 
Inclui débitos previdenciários (FAP) que estão sendo discutidos judicialmente no total de 
R$ 26.253 (R$ 21.518 em 2024). Esses débitos se encontram lastreados com depósitos 
judiciais no mesmo montante registrados no ativo não circulante, nota explicativa no.16. 
Houve aumento de parcelamentos ordinários, totalizando R$28.569 em 2025, principal-
mente em função da consolidação de novos débitos previdenciários, realizados em con-
formidade com a legislação vigente, visando a regularização fiscal da Cia.. 
26. Obrigações trabalhistas Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Salários a pagar 3.472 2.349 3.543 2.361
Acordos judiciais a pagar 834 4 834 4
Provisão para férias e encargos sociais 18.222 14.884 18.222 14.932
Participação nos resultados a pagar 10.519 9.413 10.519 9.413

33.047 26.650 33.118 26.710
No ano de 2019 a Cia. negociou com seus colaboradores um novo modelo de plano de 
participação nos resultados, elencando metas financeiras e desempenho produtivo, que 
foi mantido em 2025. As bases para pagamento dessa participação foram estabelecidas 
pelo sindicato dos empregados da categoria que firmou um novo período de apuração 
dos indicadores elegíveis de acordo com o ano fiscal, ficando uma apuração preliminar 
semestral com adiantamento no mês de agosto e finalização em dezembro com paga-
mento final em fevereiro do ano seguinte, em fevereiro de 2026 o saldo foi liquidado. 
27. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
Passivo Circulante 2025 2024 2025 2024
Credores por financiamentos (a)  10.185   8.925  10.185   8.925 
Provisão de despesas a incorrer(b)   3.276   1.872   3.276   1.872 
Fornecedores(c)   5.219   2.424   6.014   3.337 

18.680 13.221 19.475 14.134 
Passivo Não Circulante
Credores por financiamentos  13.879  20.646  13.879  20.646 
Provisão de despesas a incorrer(b)   1.503   2.000   1.503   2.000 

15.382 22.646 15.382 22.646 
(a) Credores por financiamentos referem-se ao valor da compra de um galpão industrial, 
no ano de 2022. O saldo que se encontra registrado é atualizado pela variação de 100% 
da CDI (Certificado de Depósito Interbancário) em 60 parcelas mensais, financiadas 
pelos próprios proprietários e se encontra em dia; (b) Provisão de despesas a incorrer 
referem-se, principalmente ao programa de fidelidade Sou Mais Baldan e a fomentação 
de relacionamento com revendas; (c) Fornecedores estão relacionadas a fretes, comis-
sões e aluguéis. Para mais informações sobre a exposição da Cia. a riscos de taxa de 
juros, moeda estrangeira e liquidez, veja nota explicativa n°37. 28. Debêntures a pagar
Referem-se aos títulos emitidos em 26/07/2007, conforme aprovação da AGE realizada 
em 26/04/2007. O vencimento desses títulos é de até 15 anos após a sua emissão, parte 
com incidência de encargos equivalentes à variação da TR e parte com incidência de en-
cargos equivalentes à variação da TR acrescidos de juros de 2% a.a. Em garantia dessas 
obrigações, foram oferecidos bens do ativo imobilizado da Cia.. Em novembro de 2021 
a Cia. efetuou o último pagamento conforme previa o plano original, sendo que o saldo 
que ainda se encontra registrado refere-se a valores de credores que não se habilitaram 
para o recebimento.  Após 05 anos, caso nenhum credor reivindicar o pagamento, o saldo 
será liquidado para o resultado do exercício: 

Controladora
2025 2024

Debentures a pagar Juros variáveis (TR) +2% a.a. 3.399 3.399
3.399 3.399

29. Imposto de renda e contribuição social diferidos A Cia. reconheceu imposto de 
renda e contribuição social diferidos ativos e passivos, conforme evidenciado 
abaixo: Controladora e Consolidado

Ativo Passivo Resultado
Ativo fiscal diferido 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Prejuízo fiscal a compensar 61.043 27.770 - - 33.273 16.479 
Parcela da receita não 
 transferida aos clientes (97) (49) - - (48) (102)
Diferença temporária sobre 
direitos de uso CPC 06(R2) (108)   119 - - (227) (168)
Provisão para contingência  2.065  2.456 - - (391)  853 
Provisão para PECLD   981  1.012 - - (31)  223 
Provisão de custos e 
 despesas a incorrer  1.092  1.261 - - (169)  680 
Passivo fiscal diferido
Saldo remanescente das 
reservas de reavaliação  -     -   (6.099) (6.231)  132  132 
Custo atribuído ao imobilizado           -     -   (13.582) (13.666)   84   93 
Mais valia sobre propriedades 
para investimento  -     -   (10.771) (10.580) (191) (776)
Aproveitamento fiscal ágio  -     -   (22.895) (22.895)   -     -   

  64.976   32.569 (53.347) (53.372) 32.432 17.415 
(*) Compensação (53.347) (32.569)  53.347  32.569   -     -   
IR e CS diferidos, líquidos   11.629   -    -   (20.803)   -     -   
(*) Saldos de ativos fiscais diferidos compensados, pois estão relacionados com tributos 
sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. Corresponde às provisões para 
imposto de renda e contribuição social calculadas conforme descrito na nota explicativa 
7 (e), cujo efeito tributário ocorrerá em períodos posteriores, pela realização na forma 
de alienação, baixa ou depreciação. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias 
entre a base fiscal de ativos e passivos e seus respectivos valores contábeis. A administra-
ção realizou um estudo técnico, demonstrando a recuperação dos saldos ativos dentro do 
prazo estimado de 5 anos, baseando-se em projeções de lucros futuros:

2025 2026 2027 2028 2029 2030
Prejuízos Fiscais  7.009  7.922  22.735  28.175  53.758 
Diferenças temporárias compensadas  2.383  2.694    7.730    9.579  18.278 
Projeção de compensação 61.043 58.660 55.966 48.236 38.657 20.379
Premissas adotadas A projeção considera a compensação limitada a 30% do lucro real 
anual, conforme legislação vigente (Leis 8.981/95 e 9.065/95). Não foram consideradas 
alterações nas alíquotas nominais atuais (34%). A conciliação entre o lucro apresentado 
na demonstração do resultado e o lucro tributável é demonstrada como segue: 

2025 2024
Prejuízo antes o imposto de renda e da contribuição social (32.613) (57.126)
Resultado de equivalência patrimonial 551 362
Outras adições e exclusões, líquidas (63.326) 5.543
Resultado tributável (95.388) (51.220)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido, 
líquidos 32.432 17.415
A provisão para imposto de renda e contribuição social a pagar considera o aproveita-
mento de créditos diferidos, em contrapartida ao saldo de impostos e contribuições a 
recuperar, nos seguintes montantes: 2025 2024
Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido
   Reconhecimento do prejuízo fiscal 33.273 16.480
   Realização das reservas de reavaliação e custo atribuído 215 225
   Parcela da receita não transferida aos clientes (48) (102)
   Arrendamentos CPC 06(R2) (227) (168)
   Provisões (590) 1.756
   Aumento do valor justo propriedade para investimento (191) (776)

32.432 17.415
Total do imposto de renda e contribuição social 32.432  17.415 
30. Provisão para demandas judiciais Controladora e Consolidado

2025 2024
Processos trabalhistas 1.567 2.844
Processos cíveis 401 305
Processos tributários   3.264 3.232

5.232 6.381
Passivo não circulante 6.381 3.872
Adições 1.565 6.057
Reversões (2.714) (3.548)
Saldo final 5.232 6.381
Conforme mencionado na nota explicativa 8 (o), a provisão é constituída para todas as 
contingências cuja probabilidade de perda seja avaliada como provável e cuja estimativa 
do recurso envolvido na sua liquidação possa ser feita com confiança. Em 31 de de-
zembro de 2025, o montante das contingências cuja probabilidade de perda foi julgada 
como possível é de R$ 20.125 (R$ 19.029 em 2024) e envolve processos judiciais e 
administrativos em andamento e autos de infração de natureza tributária em fase de re-
curso administrativo. Embora a expectativa de saída de recursos seja classificada como 
“possível”, a administração não espera que o resultado das ações tenha efeito material 
na posição financeira da Cia.. Para essas demandas judiciais, em atendimento ao pre-
visto nas práticas contábeis adotadas no Brasil, os valores não foram provisionados. 31. 
Partes relacionadas Operação com pessoal chave da Administração Remuneração 
do pessoal chave da Administração Os valores pagos no exercício a título de remune-
ração foram aprovados em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de acionista em 
25/04/2025. Outras transações com partes relacionadas Os principais saldos de ativos 

e passivos em 31/12/2025 e 2024 bem como as transações que influenciaram o resultado 
do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de 
transações com acionistas e empresas ligadas:

Controladora
Ativo não circulante 2025 2024
Contas a receber de clientes
Baldan Agroindústria LTDA  361  463 
Outros créditos e outros ativos
Transbia Transportes S. A.(a)  853  858 

 1.214  1.321 
Ativo não circulante
Outros créditos e outros ativos
Empréstimos para acionistas    85    85 

  85   85 
Passivo Circulante
Fornecedores
Baldan Agroindústria LTDA  1.186  463 
Transbia Transportes S. A    -      24 

 1.186   487 
Transações que influenciaram o resultado
Receita de Venda - Baldan Agroindústria LTDA  751  162 
Receitas Financeiras  126  141 

  877   303 
(a) Referem-se a operações de mútuo, sem prazo de vencimento determinado e sem 
garantia. 32. Patrimônio líquido Capital social O capital social da Cia. é representa-
do por 1.310.121.591 ações ordinárias, todas nominativas sem valor nominal (mesma 
quantidade em 2024). Destinações do resultado De acordo com o Estatuto Social, dos 
resultados apurados serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados; o saldo re-
manescente terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da reserva legal, que 
não excederá de 20% do capital social (c) 5% (cinco por cento) do lucro líquido serão 
distribuídos aos acionistas como dividendo obrigatório; e (d) o saldo ficará à disposição 
da Assembleia. Reserva Legal É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. Reserva de reavaliação Saldos existentes nas reservas de reavaliação em itens 
do ativo imobilizado constituídas antes da vigência da Lei 11.638/2007 e que a Cia. 
optou em manter até a sua efetiva realização, nas mesmas bases que vinham sendo efe-
tuadas antes da vigência desta lei. Reserva de subvenção Em 2025, como resultado de 
revisão das apurações de impostos e contribuições, a Cia. identificou créditos tributários 
que resultaram em uma constituição de nova base de prejuízo fiscal e base negativa de 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Dessa forma, em dezembro de 2025, 
foram reconhecidos prejuízos fiscais no montante de R$ 46.682, sendo R$ 26.032 refe-
rentes ao ano-base de 2021 e R$ 20.650 ao ano-base de 2022, fundamentados no art. 
30 da Lei nº 12.973/2014, no entendimento do REsp 1.182 e na Solução de Consulta 
COSIT nº 99.019/2020. Adicionalmente, no exercício de 2025, a Cia. realizou a reclassi-
ficação de valores anteriormente registrados em reserva de investimentos para a reserva 
de subvenção, no montante de R$ 46.682, em decorrência desta revisão, passando a re-
fletir adequadamente sua classificação no patrimônio líquido, em conformidade com a 
legislação vigente. Reserva de Investimentos Constituída em 28/04/2023, através de 
ATA sob registro n° 198.688/23-4, o montante de R$ 85.248 em 2024 e R$ 31.892 em 
2025. No exercício de 2025, parte do saldo dessa reserva foi reclassificada para a reserva 
de subvenção, conforme detalhamento em nota de reserva de subvenção. Ajustes de 
avaliação patrimonial Incluem a aplicação do custo atribuído apurado sobre o saldo do 
ativo imobilizado quando da adoção inicial do Pronunciamento Técnico CPC 27 e ajuste 
ao valor justo para itens do imobilizado imediatamente antes de sua reclassificação para 
propriedades para investimento. Os valores registrados em ajuste de avaliação patrimo-
nial são reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente, quando da 
alienação/depreciação dos ativos a que eles se referem. Prejuízo acumulados O saldo 
apresentado em 2025, será deliberado na assembleia dos acionistas para absorção com 
outras reservas. 33. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Vendas no mercado interno 602.561 632.372 602.561 632.372
Vendas no mercado externo 142.739 137.393 142.739 137.393
Receita operacional bruta 745.300 769.765 745.300 769.765

Impostos sobre vendas (73.595) (77.575) (73.595) (77.575)
Devoluções e abatimentos (17.912) (38.005) (17.912) (38.005)
Receita operacional líquida 653.793 654.185 653.793 654.185
34. Gastos por natureza Controladora Consolidado
Classificado como: 2025 2024 2025 2024
Custo dos produtos vendidos (539.170) (525.587) (538.519) (525.138)
Despesas comerciais (81.968) (79.882) (81.968) (79.882)
Despesas administrativas (55.180) (55.595) (55.180) (55.595)
Outras receitas operacionais, líquidas 41.930 6.130 41.930 6.130

(634.388) (654.934) (633.737) (654.485)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Custos diretos e indiretos (166.431) (155.179) (166.431) (155.179)
Gastos gerais de fabricação (214.135) (241.996) (214.135) (241.996)
Custos variáveis (158.605) (128.412) (157.954) (127.963)
Comissões, corretagens e rebates (7.386) (7.036) (7.386) (7.036)
Despesas com pessoal (64.103) (63.340) (64.103) (63.340)
Fretes e carretos (9.126) (9.229) (9.126) (9.229)
Serviços de terceiros (2.984) (8.983) (2.984) (8.983)
Viagens e estadias (8.856) (9.426) (8.856) (9.426)
Depreciação e amortização (4.719) (3.301) (4.719) (3.301)
Palestras/Treinamentos (527) (297) (527) (297)
Aluguéis de imóveis (5.224) (5.564) (5.224) (5.564)
Feiras e Exposições (13.419) (9.996) (13.419) (9.996)
Manutenção e conservação (624) (903) (624) (903)
Mudança no Valor Justo 563 2.281 563 2.281
Outras despesas/receitas 21.188 (13.553) 21.188 (13.553)

(634.388) (654.934) (633.737) (654.485)
No ano de 2025 foram contabilizados como outras receitas, créditos tributários origi-
nados de subvenção de investimento no montante de R$22.115, recuperação de PIS-
-COFINS sobre operações desoneradas R$ 10.566 e exclusão de indébito tributário por 
inconstitucionalidade no montante de R$ 4.309. 35. Resultado financeiro 

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2025 2024 2025 2024
Variação cambial ativa 19.112 17.201 19.112 17.201
Juros ativos 6.937 8.200 6.937 8.200
Outras receitas 96 315 96 315

26.145 25.716 26.145 25.716
Despesas Financeiras
Encargos por descontos de títulos (4.292) (539) (4.292) (539)
Encargos sobre outros passivos, 
principalmente tributários (15.476) (8.458) (15.476) (8.458)
Encargos sobre financiamentos (42.882) (35.733) (42.882) (35.733)
Variação cambial passiva (14.115) (31.853) (14.115) (31.853)
Descontos concedidos (152) (961) (152) (961)
Outras despesas (1.797) (2.410) (1.799) (2.412)

(78.714) (79.954) (78.716) (79.956)
Resultado financeiro líquido (52.569) (54.238) (52.571) (54.240)
36. Despesas e/ou Receitas não recorrentes Controladora

2025 2024

Receitas e/ou Despesas, não recorrentes - 
 efeito extinção de crédito tributário - (2.501)
37. Instrumentos financeiros Mensuração do custo amortizado O custo amortizado 
de contas a receber de clientes e outros recebíveis, é estimado como valor presente de 
fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados nas datas 
bases de apresentação que se equiparam aos valores contábeis. Os demais valores contá-
beis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado 
ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa 
vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes 
valores de mercado. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 
31/12/2025. Classificação contábil e custo amortizado A tabela a seguir apresenta os 
valores contábeis e o custo amortizado dos ativos e passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do custo amortizado. Não inclui informações sobre o custo 
amortizado dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao custo amortizado, se o 
valor contábil é uma aproximação razoável do custo amortizado. 

Controladora

Valor contábil
Custo 

Amortizado

31 de dezembro 2025

Ativos 
finan-

ceiros a 
VJR

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Passivos 
financeiros a 

custo amorti-
zado

Outros Passi-
vos financei-
ros a custos 
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Aplicações financeiras 38.132 - - - 38.132 - 38.132 - 38.132
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa - 11.990 - - 11.990 - - - -
Contas a receber de clientes - 118.425 - - 118.425 - - - -
Propriedades para investimento 34.154 - - - 34.154 - - - -
Total - 130.415 - - 164.569 - - - -
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Empréstimos e financiamentos - - 359.527 - 359.527 - - - -
Outras Contas a Pagar (credores por financiamento) - - - 24.064 24.064 - - - -
Debêntures a pagar - - 3.399 - 3.399 - - - -

- - 362.926 24.064 386.990 - - - -
Passivos financeiros não-mensurados ao custo amortizado
Fornecedores - - - 35.809 35.809 - - - -
Obrigações com arrendamentos - - - 5.779 5.779 - - - -

- - - 41.587 41.587 - - - -
31 de dezembro 2024
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Aplicações financeiras 76.142 - - - 76.142 - 76.142 - 76.142
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa - 4.814 - - 4.814 - - - -
Contas a receber de clientes - 96.974 - - 96.974 - - - -
Propriedades para investimento 33.591 - - - 33.591 - - - -
Total 33.591 101.788 - - 135.379 - - - -
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Empréstimos e financiamentos - - 359.273 - 359.273 - - - -
Outras Contas a Pagar (credores por financiamento) - - - 29.571 29.571 - - - -
Debêntures a pagar - - 3.399 - 3.399 - - - -

- - 362.672 29.571 392.243 - - - -
Passivos financeiros a custo amortizado
Fornecedores - - - 23.304 23.304 - - - -
Obrigações com arrendamentos - - - 484 484 - - - -

- - - 23.788 23.788 - - - -
Gerenciamento de risco financeiro A Cia. possui exposição aos seguintes riscos resul-
tantes de instrumentos financeiros: (v) Risco de crédito; (vi) Risco de liquidez; (vii) Ris-
co de mercado. Estrutura do gerenciamento de risco A Administração é responsável 
pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Cia. e os gestores de 
cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. As políticas de gerencia-
mento de risco da Cia. são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados 
pela Cia., para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos 
e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados 
frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Cia.. A Cia. através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos 
os empregados entendem os seus papéis e obrigações. (ii) Risco de crédito Risco de 
crédito é o risco de a Cia. incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma con-
traparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Contas a receber e outros recebíveis As políticas de concessão 
de crédito a clientes são definidas pelo Conselho de Administração e a concessão dos 
limites é aprovada pelos comitês de crédito conforme alçadas definidas nas referidas 
políticas. A utilização desses limites de crédito é monitorada constantemente. As vendas 
para clientes são liquidadas por meio do pagamento de títulos na rede bancária e não foi 
ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício. O risco de crédito das contas 
a receber advém da possibilidade da Cia. não receber valores decorrentes de operações de 
vendas. Para atenuar esse risco, a Cia. adota como prática a análise detalhada da situação 
patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo um limite de crédito e acompa-
nhamento de seu saldo devedor. Todos os clientes são monitorados via SERASA e, em 
caso de restrições o limite de crédito é suspenso até regularização. Perdas por redução 
no valor recuperável A composição por vencimento dos recebíveis de clientes da Cia. 
na data das demonstrações financeiras foi a seguinte: Controladora

2025 2024
A vencer 106.813 85.495
Vencidos:
   . até 30 dias 6.228 5.585
   . de 31 a 60 dias 2.940 686
   . de 61 a 90 dias 1.862 822
   . de 91 a 120 dias 280 4.386
   . de 120 a 150 dias  200  -   
   . de 150 a 180 dias  102 -
   . há mais de 180 dias 2.344 2.558

13.956 14.037
120.769 99.532

O risco de crédito das contas a receber advém da possibilidade de a Cia. não receber valo-
res decorrentes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Cia. adota como prática 
a análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo 
um limite de crédito e acompanhamento de seu saldo devedor. A Cia. passou a adotar o 
critério de provisionar suas perdas esperadas de acordo com o CPC 48. Foi analisado o 
percentual médio de inadimplência do último ano para se encontrar as taxas médias de 
recebimento de acordo com a idade de vencimento e utilizado a média dessas taxas para 
efetuar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. Baseado no monitoramento do 
risco de crédito de clientes, a Cia. acredita que, conforme indicado acima, a provisão 
para crédito de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente 
pela Administração em face de eventuais perdas. Caixa e equivalentes de caixa A Cia. 
tem como princípio trabalhar com instituições financeiras que apresentam maior soli-
dez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de 
aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos junto a cada uma 
das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições 
financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Exposição ao risco de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e Equivalente de Caixa 14.678 42.827 14.742 42.846
Aplicações financeiras 35.444 38.129 35.444 38.129
Contas a receber de clientes 118.425 96.974 118.425 96.974
Outros créditos e outros ativos 16.411 20.386 17.026 21.187
Adiantamento a fornecedores 10.750 10.902 10.825 10.916

195.708 209.218 196.462 210.052
Circulante (153.355) (160.328) (154.109) (161.162)
Não circulante 42.353 48.890 42.353 48.890
(iii) Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Cia. irá encontrar dificul-
dades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Cia. 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Cia.. A 
Cia. utiliza de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição 
de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno de 
caixa em investimentos. A Cia. tem como política operar com alta liquidez para garantir 
o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo ope-
racional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser 
razoavelmente previstas, como desastres naturais. Não é esperado que fluxos de caixa, in-
cluídos nas análises de maturidade da Cia., possam ocorrer significantemente mais cedo 
ou em montantes significantemente diferentes. Exposição ao risco de liquidez Os valo-
res contábeis dos passivos financeiros com risco de liquidez estão representados abaixo:

Controladora
2025

Fornecedores e

Valor 
contá-

bil

Fluxo 
Contra-

tual
Até 12 
meses

entre 
1 e 2 
anos

entre 
2 e 5 
anos

acima 
de 5 
anos

 outras contas a pagar 68.367 68.367 52.985 15.382 - -
Adiantamentos de Clientes 9.100 9.100 9.100 - - -
Obrigações com arrendamento 5.778 5.778 4.197 1.581 - -
Debêntures a Pagar 3.399 3.399 - 3.399 - -
Empréstimos e financiamentos 359.527 359.527 184.242 67.782 59.500 48.003

446.171 446.171 250.524 88.144 59.500 48.003
Circulante 250.524 250.524 250.524 - - -
Não circulante 195.647 195.647 - 88.144 59.500 48.003

2024

Fornecedores e

Valor 
contá-

bil

Fluxo 
Contra-

tual
Até 12 
meses

entre 
1 e 2 
anos

entre 
2 e 5 
anos

acima 
de 5 
anos

 outras contas a pagar 57.171 57.171 36.525 20.646 - -
Adiantamentos de Clientes 6.090 6.090 6.090 - - -
Obrigações com arrendamento 484 484 484 - - -
Debêntures a Pagar 3.399 3.399 - 3.399 - -
Empréstimos e financiamentos 359.273 359.273 137.059 124.726 90.463 7.025

426.417 426.417 180.158 148.771 90.463 7.025
Circulante 180.158 180.158 180.158 - - -
Não circulante 246.259 246.259 - 148.771 90.463 7.025
(iv) Risco de mercado Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de merca-
do, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos resultados da Cia. ou no valor 
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de preço A Cia. está exposta 
a riscos de preço em sua principal matéria-prima, o aço. Tais riscos são monitorados pela 
administração que realiza o acompanhamento periódico dos preços praticados em merca-
do e busca a aquisição com as melhores condições, visando se beneficiar das oscilações 
de preço. Riscos ambientais As instalações de produção da Cia. e suas atividades indus-
triais são sujeitas às regulamentações ambientais. A Cia. diminui os riscos associados 
com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e controles e investimentos 
em equipamento de controle de poluição e sistemas. A Cia. acredita que nenhuma provi-
são para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas 
atuais leis e regulamentos em vigor. Risco cambial Decorre da possibilidade de oscila-
ções das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Cia. para a aquisição de 
matéria prima, e a venda de produtos. A Cia. avalia permanentemente a contratação de 
operações de hedge para mitigar esses riscos. Ao longo do exercício a Cia. não contratou 
operações relativas a instrumentos financeiros como hedge para tais fins. Os saldos de 
ativos e passivos expostos à moeda estrangeira em 31/12/2025 e 2024 compreendem 
unicamente operações em dólares norte-americanos e estão assim apresentados:

Controladora
Nota 2025 2024

Ativo R$ US$ (mil) R$ US$ (mil)
Contas a receber 12 28.950 5.261 20.920 3.378
Outros créditos e outros ativos 8.339 1.516 12.047 1.945
Total 37.289 6.777 32.967 5.323

Nota 2025 2024
Passivo R$ US$ (mil) R$ US$ (mil)
Empréstimos 20 79.540 14.456 82.104 13.259
Adiantamento Clientes 23 2.487 452 2.401 388
Total 82.027 14.908 84.505 13.647
Análise de sensibilidade de câmbio A Cia. adota três cenários para a análise de sensibi-
lidade, sendo um provável, apresentado, abaixo, e quatro que possam apresentar efeitos 
de deterioração no valor justo dos instrumentos financeiros da Cia.. O cenário Provável 
foi definido internamente pela Cia. e representa a expectativa com relação à variação des-
te indicador para os próximos 12 meses. Os cenários Possível e Remoto foram prepara-
dos com o agravo do risco em -25%, -50%, 25% e 50%, respectivamente. A metodologia 
utilizada foi o recálculo do valor presente das transações em dólares norte-americanos 
com estresse de cada cenário sobre a taxa de mercado do dia 31/12/2025, subtraído do 
valor já reconhecido e apurando-se o valor do resultado no qual a Cia. seria afetado de 
acordo com cada cenário. A análise considera que todas as outras variáveis, especialmen-
te as taxas de juros, são mantidas constantes:

Controladora
Exposi-

ção
em 2025

US$ 
(mil)

Exposi-
ção em 
2025 
R$ Risco  

Câmbio 
médio 

Redução Elevação

Ativo -50% -25% 50% 25%
Contas a 
receber 28.950

Câm-
bio 5,5024 5.261 (14.475) (7.237) 14.475 7.237

Outros 
créditos 
e outros 
ativos 8.339 1.516 (4.169) (2.085) 4.169 2.085
Total 37.289 6.777 (18.644) (9.322) 18.644 9.322
Passivos 
Emprés-
timos 79.540

Câm-
bio  5,5024 14.456 39.769 19.883 (39.774) (19.888)

Adianta-
mento de 
clientes 2.487  5,5024 452 1.243 622 (1.244) (622)
Total 82.027 14.908 41.012 20.505 (41.018) (20.510)
Impacto líquido no resultado 
 e no patrimônio líquido 22.368 11.183 (22.374) (11.188)
Risco de taxa de juros Decorre da possibilidade da Cia. sujeitar-se a ganhos ou perdas 
em seus ativos ou passivos financeiros decorrentes de variações nas taxas de juros. Vi-
sando a mitigação deste risco, a Cia. busca diversificar a captação de recursos a taxas pré-
-fixadas e pós-fixadas. Exposição ao risco de taxa de juros Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Cia. eram:

Controladora
Ativos financeiros 2025 2024
Aplicações financeiras 38.132 76.142

38.132 76.142
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 359.527 359.273
Outras contas a pagar - Credores por financiamento 24.064 29.571

383.591 388.844
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável Ba-
seando-se no endividamento, no cronograma de desembolsos, nas taxas de juros dos 
financiamentos e dos ativos, a Cia. efetuou uma análise de sensibilidade do aumento e 
redução do patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com os montantes a 
seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário mais provável nas taxas de juros, na data das 
demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas 
e o Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em 
apreciação e depreciação nas taxas conforme a tabela:

Controladora
Cenários

Exposição em 
31/12/2025 Risco Provável

Aumento do 
índice em 25%

Aumento do 
índice em 50%

Redução do 
índice em 25%

Redução do 
índice em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros - Aplicações financeiras 38.132  CDI 1,25% 477 1,56% 596 1,88% 715 0,94% 357 0,63% 238
Total dos ativos financeiros 38.132 477 596 715 357 238
Passivos financeiros - Empréstimos e financiamentos 163.250  CDI 1,25% (2.041) 1,56% (2.551) 1,88% (3.061) 0,94% (1.530) 0,63% (1.020)
Passivos financeiros - Outras contas a pagar 24.064  CDI 1,25% (301) 1,56% (376) 1,88% (451) 0,94% (226) 0,63% (150)
Total dos passivos financeiros 187.314 (2.342) (2.927) (3.512) (1.756) (1.170)
Impacto do resultado e no patrimônio líquido (1.865) (2.331) (2.797) (1.399) (932)

Cenários
Exposição em 

31/12/2024 Risco Provável
Aumento do 

índice em 25%
Aumento do 

índice em 50%
Redução do 

índice em 25%
Redução do 

índice em 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros - Aplicações financeiras 76.142  CDI 1,28% 975 1,60% 1.218 1,92% 1.462 0,96% 731 0,64% 487
Total dos ativos financeiros 76.142 975 1.218 1.462 731 487
Passivos financeiros - Empréstimos e financiamentos 195.275  CDI 1,28% (2.500) 1,60% (3.124) 1,92% (3.749) 0,96% (1.875) 0,64% (1.250)
Passivos financeiros - Outras contas a pagar 29.571  CDI 1,28% (379) 1,60% (473) 1,92% (568) 0,96% (284) 0,64% (189)
Total dos passivos financeiros 224.846 (2.879) (3.599) (4.317) (2.159) (1.439)
Impacto do resultado e no patrimônio líquido (1.904) (2.381) (2.855) (1.428) (952)
38. Gerenciamento de capital A gestão de capital da Cia. é feita para equilibrar as fontes 
de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para 
acionistas e credores. A dívida da Cia. para a relação ajustada do capital ao final do 
exercício é apresentada a seguir: 
Controladora 2025 2024
Gestão de capital
Total do passivo  578.874    548.179 
(-) Caixa e equivalentes de caixa (14.678) (42.827)
(-) Aplicações compromissadas (35.444) (38.129)
(=) Dívida líquido (a)   528.752   467.223 
Total do patrimônio líquido (b) 316.944 317.125
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (a/b) 1,67 1,47
39. Eventos subsequentes A Cia. concluiu renegociações de empréstimos bancários jun-
to a instituições financeiras nos meses de janeiro e fevereiro, com alongamento do prazo, 
carência na amortização do principal, alteração de garantias e um novo cronograma de 
pagamentos, de modo a evitar períodos de menor geração de caixa da Cia.. Essas ações 
estão alinhadas às iniciativas já em curso para a melhoria da liquidez da Cia..

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Baldan Implementos Agrícolas S.A. Matão - 
SP Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas Exami-
namos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Baldan Implementos 
Agrícolas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanços patrimoniais individuais e consolidados, 
em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas demonstrações individuais e consolida-
das do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada da Baldan Implementos Agrícolas 
S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 

normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas A Diretoria é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia e sua controlada continuarem operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e 
consolidas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada; • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe 

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e sua controlada a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio da Companhia e sua controlada para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e sua controlada e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 02 de abril de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.

CRC 2 SP 013846/O-1
Marcos Vinicius Galina Colombari

Contador CRC 1 SP 262247/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
1. Contexto operacional: A Supera Farma Laboratórios S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado domiciliada no Brasil. O endereço é Rua Domingos Jorge, 1000 (Edif. 605-A - Anexo 1.100), 
São Paulo/SP. A Companhia tem como objeto social a participação em outras empresas, fabricação e 
comércio de produtos químicos e farmacêuticos, prestação de serviços para partes relacionadas, a 
prestação de serviços de embalagem de medicamentos para partes relacionadas, a prestação de serviço 
de industrialização com partes relacionadas, solicitação de registro de novos produtos e a manutenção dos 
registros existentes em seu portfólio. a. Contrato de associação (joint venture): As empresas Eurofarma 
Laboratórios S.A. e Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. estabeleceram, por meio da Supera 
Farma Laboratórios S.A., uma associação estratégica (joint venture) que tem por finalidade a produção e 
comercialização de um portfólio de produtos já definidos em comum acordo entre as controladoras em 
conjunto. b. Controlada Supera RX Medicamentos Ltda.: Essa empresa foi constituída em 2012 pela 
Supera Farma Laboratórios S.A. Os atuais quotistas da empresa são: a Supera Farma Laboratórios S.A. com 
participação de 99,99990%, a Eurofarma Laboratórios S.A. com participação de 0,00005% e a Cristália 
Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. com participação de 0,00005%. Essa empresa comercializa 
mercadorias com a marca SUPERA que são produzidas por suas quotistas diretas ou indiretas e tem como 
objeto social a promoção, distribuição e comércio de produtos farmacêuticos, probióticos, enzimas, 
cosméticos e anticoncepcionais, para uso humano. As demonstrações financeiras consolidadas do Grupo 
abrangem a Companhia e sua controlada (“Grupo”). 2. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 06 de abril de 2026. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto por 
certos instrumentos financeiros que foram mensurados pelo valor justo. c. Base de consolidação: 
(i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os 
retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras das controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o 
controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
Companhia, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. (ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da 
equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial compreendem suas participações em entidades com controle. Tais investimentos 
são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras individuais incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida. (iii) Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os 
ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e da sua 
controlada. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre 
julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota Explicativa nº 16: prazo do arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de exercer opções 
de prorrogação. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 8: Reconhecimento e mensuração de 
perda de crédito esperada para contas a receber: principais premissas na determinação da taxa média 
ponderada de perda; • Nota Explicativa nº 9: Reconhecimento e mensuração de provisão para perdas com 
estoques: principais premissas em relação aos valores recuperáveis; • Nota Explicativa nº 10.c: IR e CS 
diferidos - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o 
qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e • Nota Explicativa 
nº 18: Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 5. Políticas contábeis materiais: A Companhia e sua 
controlada aplicaram as políticas contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Instrumentos 
financeiros: Conforme o CPC 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: custo 
amortizado; Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida; VJORA 
- Instrumento patrimonial; e Valor Justo por meio de Resultado (VJR). A classificação dos ativos financeiros 
segundo o CPC 48 é substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. (i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que 
o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para Receber fluxos de caixa contratuais; e • seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR; • é mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito 
acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: 
• eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um 
valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: • Ativos financeiros a 
custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros - classificação, mensuração 
subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro 
quando: • os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: 
- substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou - o 
Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo tem como prática não operar com 
instrumentos financeiros derivativos especulativos. O Grupo não contratou instrumentos financeiros 
derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. b. Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no 
princípio da média ponderada móvel e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de 
produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições 
existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido 
dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. c. Imobilizado: Os itens do imobilizado são 
demostrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não 
recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para 
preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração. Terrenos não são depreciados. A depreciação 
dos ativos é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o valor residual durante 
a vida útil, que é estimada como segue:
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Instalações 10 anos
Edificações 25 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Moldes e estampos 10 anos
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se 
necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela 
comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) 
operacionais” na demonstração do resultado. d. Intangível: Marcas e patentes: As marcas registradas e 
as licenças adquiridas são demonstradas, inicialmente, pelo valor de aquisição, possuem vida útil 
indefinida e são testadas anualmente para verificar seu valor recuperável. Softwares: As licenças de 
software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil média 
de 5 anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. e. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: 
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. 
A Companhia e sua controlada reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de 
direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso 
será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. 
Geralmente, a Companhia e sua controlada usam sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. A Companhia e sua controlada determinam sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos 
do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 
passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na 
essência.  •  Pagamentos  variáveis  de  arrendamento  que  dependem  de  índice  ou  taxa,  inicialmente 
mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início. • Valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia e sua 
controlada alterarem sua avaliação, se exercerem uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se 
houver um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é 

remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
A Companhia e sua controlada apresentam ativos de direito de uso e aqueles que, anteriormente, eram 
classificados como “arrendamento mercantil a pagar”, que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “arrendamento por direito de uso” no 
balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia e sua controlada optaram 
por não reconhecerem ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos 
de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia e sua controlada reconhecem os pagamentos 
de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. f. Imposto de Renda e Contribuição Social: O IR e a CS do exercício corrente e diferido são 
calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para CS sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limitada a 30% do lucro real. A despesa com IR e CS compreende 
os impostos de renda corrente e diferido. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Na determinação do IR corrente e diferido, a Companhia e sua 
controlada levam em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o 
pagamento adicional de IR e juros tenha que ser realizado. A Companhia e sua controlada acreditam que a 
provisão para IR no passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada 
em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levaria a Companhia e sua 
controlada a mudarem o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações 
impactarão a despesa com IR no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação. Um ativo de IR e CS diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de IR e CS diferido são revisados a cada data 
de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. g. Benefícios a 
empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de 
bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e sua controlada têm 
uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia e sua controlada não 
concedem benefícios de longo prazo a empregados. h. Provisões: (i) Geral: Provisões são reconhecidas 
quando o Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. (ii) Provisão para contingências: 
A Companhia e sua controlada são parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. i. Receita operacional: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo reconhece 
a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades 
da empresa. Venda de bens: A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é 
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita é reconhecida quando os 
produtos são entregues e aceitos pelos clientes em suas instalações, de que os custos associados e a 
possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento 
contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira 
confiável. Prestação de serviços: A receita operacional de prestação de serviços corresponde à 
industrialização para terceiros e serviços de distribuição de amostras grátis. O valor é faturado e 
reconhecido no resultado após a execução do serviço. j. Receitas financeiras e despesas financeiras: 
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e variação monetária sobre 
ativos. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem despesas com variação monetária de passivos financeiros, entre outras. O Grupo e 
sua controlada adotam a política de classificar os juros sobre capital próprio recebidos e dividendos 
recebidos nos fluxos de caixa das atividades de investimentos na demonstração dos fluxos de caixa 
individual e consolidada assim como classificar os juros pagos de passivos de arrendamentos como fluxos 
de caixa das atividades de financiamentos na demonstração dos fluxos de caixa individual e consolidada. 
k. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros: Um ativo financeiro não 
mensurado pelo VJR é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido o 
Grupo sobre condições de que o Grupo não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor 
ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. 
Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo 
abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. (ii) Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os estoques e IR e CS 
diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. O valor recuperável 
de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de 
venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores 
presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado 
quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou unidade geradora de 
caixa. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente 
são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte 
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos - a Unidade Geradora de Caixa 
(UGC). Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Provisão para perdas de 
crédito esperadas para contas a receber: É estimada com base no histórico de perdas de créditos dos 
últimos 5 anos, no modelo de aging list e estimativas de perdas futuras. Além disso, são consideradas 
informações prospectivas, tendências econômicas, risco setorial e quaisquer mudanças nas condições 
financeiras dos clientes que possam afetar a probabilidade de inadimplência futura. Perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseadas nas perdas 
históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente 
com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo 
de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que elas esperam receber). As análises dos clientes 
potencialmente  insolventes  levam em considerações as seguintes premissas: • Situação econômico-
financeira;  •  Grau  de  endividamento;  •  Capacidade  de  geração  de  resultados;  •  Fluxo  de  caixa; 
• Pontualidade e atrasos nos pagamentos; • Setor de atividade econômica; • Informações de mercado; 
• Valor. Em conformidade com a substituição do modelo de perdas  incorridas por perdas esperadas, 
a Administração concluiu que a metodologia já adotada está aderente ao modelo de perdas esperadas e, 
portanto, a adoção inicial do CPC 48 não apresentou impactos relevantes na mensuração da provisão para 
perdas em contas a receber de clientes, uma vez que parte relevante do saldo de contas a receber está 
representado por uma carteira premium de clientes. l. Subvenções governamentais: As subvenções 
governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido. 
A controlada Supera RX Medicamentos tem incentivo fiscal de ICMS, concedido pelo governo do Estado de 
Minas Gerais, com fundamento no Regime Especial de Tributação (RET). Os efeitos desse cálculo são 
registrados no resultado do exercício como outras receitas na rubrica de “Receita Líquida”. Diante do 
benefício fiscal, a controlada obteve o deferimento da liminar junto ao poder judiciário, para que os créditos 
presumidos de ICMS não integrem as bases de cálculo do IRPJ e CSLL apurados sobre o regime de lucro real, 
por não representarem renda ou lucro do Grupo, independentemente do cumprimento das condições e dos 
requisitos exigidos no artigo 30 da Lei 12.973/14. 6. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 
O CPC emite pronunciamentos, revisões de pronunciamentos e intepretações. A seguir são apresentados 
os normativos emitidos pelo CPC que ainda não entraram em vigor e não tiveram sua adoção antecipada 
pelo Grupo até 31 de dezembro de 2025. O CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Contábeis substituirá o CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos 
de relatórios anuais iniciados em ou após 1° de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais: • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de 
financiamento, de operações descontinuadas e de IR. As entidades também são obrigadas a apresentar um 
subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de 
desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações 
financeiras.  •  Orientações  aprimoradas  são  fornecidas  sobre  como  agrupar  informações  nas 
demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro 
operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa 
operacionais pelo método indireto. O CPC 51 estará vigente a partir de 1° de janeiro de 2027 e o Grupo está 
avaliando os impactos decorrentes desta norma na apresentação e divulgações das Demonstrações 
Financeiras. Outras normas contábeis: Não se espera que outras novas normas e normas alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. 
Reforma tributária: Em dezembro de 2023 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132/2023, 
que institui a Reforma Tributária sobre o consumo. O modelo da Reforma Tributária está baseado em um 
IVA dual repartido em duas esferas, uma federal (CBS - Contribuição sobre Bens e Serviços), que 
substituirá o PIS e a COFINS, e uma subnacional (IBS - Imposto sobre Bens e Serviços), que substituirá o 
ICMS e o ISS (estadual e municipal). Foi também criado o IS - Imposto Seletivo, de competência federal, 
aplicado a bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. Em janeiro de 2025 foi publicada a Lei 
Complementar nº 214/2025 que regulamentou parte da Reforma Tributária. Com a aprovação da Lei 
Complementar, o Grupo intensificou o acompanhamento das alterações legislativas e regulamentares 
relacionadas à Reforma Tributária, por meio de fóruns internos multidisciplinares, contemplando a análise 
técnica das normas, a avaliação dos potenciais impactos em processos, sistemas e na cadeia de clientes 
e fornecedores, bem como a adoção tempestiva das adaptações necessárias para assegurar conformidade 
ao longo do período de transição. Diante da ausência de regulamentação integral, não é possível determinar 
de forma definitiva os efeitos econômicos finais da Reforma Tributária sobre as atividades do Grupo, 
que serão mensurados com maior precisão quando finalizadas as regulamentações dos temas pendentes 
via Lei Complementar e quando ocorrer a definição das alíquotas que serão aplicadas. Não houve qualquer 
efeito da Reforma Tributária nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro 
de 2025. O Grupo permanece em processo de avaliação dos potenciais impactos decorrentes de 
Reforma Tributária.
7. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos 518 1.909 868 5.312
Aplicações financeiras 3.084 492 25.551 47.226
Total 3.602 2.401 26.419 52.538
As aplicações financeiras de curto prazo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 são de alta liquidez, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras são compostas por operações compromissadas com taxas de 
remuneração em torno de 100,25% do CDI (100% em 2024). A exposição do Grupo ao risco de crédito e à 
taxas de juros está divulgada na Nota Explicativa nº 23.
8. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Contas a receber - Terceiros - - 143.689 129.363
Contas a receber - Partes relacionadas (Nota 11) 737 1.362 637 1.042
Total 737 1.362 144.326 130.405
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
é o valor contábil de cada classe de contas a receber de clientes mencionada acima, líquida das perdas 
esperadas do contas a receber, conforme demonstrado no quadro de composição por vencimento dos 
valores vencidos do contas a receber:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 724 1.288 136.900 118.730
Vencido de 1 a 30 dias - 67 4.072 7.224
Vencido de 31 a 90 dias - 7 1.735 2.011
Vencido de 91 a 180 dias 13 - 1.702 2.517
Vencido de 181 a 360 dias - - 2.764 2.009
Acima de 361 dias - - 2.569 141

737 1.362 149.742 132.632
(-) Provisão para perdas esperadas de contas a receber - - (5.416) (2.227)
Total 737 1.362 144.326 130.405
Movimentação das provisões para perdas esperadas de contas a receber:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo no início do exercício - - (2.227) (204)
Adições - - (3.590) (2.058)
Reversões - - 401 35
Saldo no fim do exercício - - (5.416) (2.227)
A provisão para perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante 
considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a 
receber, levando em consideração as perdas históricas e esperadas e uma avaliação individual das contas 
a receber com riscos de realização, uma vez que parte relevante do saldo de contas a receber está 
representado por uma carteira premium de clientes. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo circulante Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 7 3.602 2.401 26.419 52.538
Contas a receber de clientes 8 737 1.362 144.326 130.405
Estoques 9 1.464 1.641 116.822 125.725
Impostos a recuperar 2.640 1.992 6.953 4.504
IR e CS a recuperar 10 423 - 13.682 -
Adiantamentos 523 66 8.154 5.352
Dividendos a receber 11 51.792 71.936 - -
Outros créditos 36 2.253 1.137 2.406
Total do ativo circulante 61.217 81.651 317.493 320.930
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 85 - 85 -
Depósitos judiciais 18 24 24 12.392 9.631
IR e CS diferidos 10.c 392 473 44.488 37.083
Total do realizável a longo prazo 501 497 56.965 46.714
Investimento 12 87.575 83.226 15 15
Imobilizado 13 9.788 1.180 78.418 52.052
Intangível 14 8.149 7.955 12.962 13.842
Total do ativo não circulante 106.013 92.858 148.360 112.623
Total do ativo 167.230 174.509 465.853 433.553

Controladora Consolidado
Passivo circulante Nota 2025 2024 2025 2024
Fornecedores 15 2.591 800 75.267 75.498
Arrendamento por direito de uso 16 300 215 19.073 27.081
Salários e encargos sociais 17 1.329 1.028 74.217 71.824
IR e CS a recolher 10 - 37 - 947
Impostos e contribuições a recolher 32 130 5.851 4.568
Dividendos a pagar 19 52.745 69.049 52.745 69.049
Outras contas a pagar 1.283 161 26.308 26.062
Total do passivo circulante 58.280 71.420 253.461 275.029
Passivo não circulante
Arrendamento por direito de uso 16 1.223 129 38.185 17.217
Provisão para contingências 18 768 636 67.248 38.983
Total do passivo não circulante 1.991 765 105.433 56.200
Patrimônio líquido
Capital social 19.a 13.655 13.655 13.655 13.655
Reserva de lucros 19.b 93.304 88.669 93.304 88.669
Total do patrimônio líquido 106.959 102.324 106.959 102.324
Total do passivo e patrimônio líquido 167.230 174.509 465.853 433.553

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024 2025 2024
Lucro antes do IR e da CS 55.208 49.627 62.305 78.740
Ajustes: Depreciação e amortização 523 349 29.392 26.374
Perda na venda/baixa do ativo imobilizado 57 - 2.773 7
Resultado de equivalência patrimonial (53.635) (49.121) - -
(Reversão) Constituição de provisão para perdas
 em estoques 9 (72) 10 (8.137) 7.309
Constituição de provisão para perdas
 esperadas (impairment) de contas a receber 8 - - 3.189 2.022
Juros e variações monetárias cambiais (2.200) (1.000) - -
Juros arrendamento por direitos de uso 16 70 21 6.536 3.962
Atualização monetária de processos contingenciais 18 120 70 4.960 2.519
Constituição de provisão para contingências 18 13 1 29.775 8.758

84 (43) 130.793 129.691
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes 8 625 755 (17.110) 6.651
Estoques 9 249 (101) 17.040 (5.179)
Impostos a recuperar (733) (276) (2.534) (304)
Adiantamentos (458) (42) (2.802) 1.024
Outros créditos 2.216 (1.743) 1.269 (2.237)
Depósitos judiciais - (13) (2.762) (2.250)
Aumento (redução) nos passivos: Fornecedores 15 1.791 (615) (230) 6.814
Salários e encargos sociais 17 302 120 2.394 (1.153)
Impostos e contribuições a recolher (98) (350) 1.283 (766)
Outras contas a pagar 1.120 (77) 244 3.600
Caixa gerado pelas (utilizados nas) atividades operacionais 5.098 (2.385) 127.585 135.891
Pagamento de contingências 18 - - (6.469) (4.054)
IR e CS pagos 10 (684) (19) (29.437) (49.651)
Fluxos de caixa líquido provenientes das
 (utilizado nas) atividades operacionais 4.414 (2.404) 91.679 82.186
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimento - - - (15)
Aquisição de imobilizado 13 (7.704) (98) (20.092) (2.635)
Aquisição de intangível 14 (194) (3.455) (512) (5.607)
Juros sobre capital próprio recebidos 12 2.200 1.000 - -
Dividendos recebidos 12 69.430 20.000 - -
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado nas)
 atividades de investimento 63.732 17.447 (20.604) (8.257)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento do arrendamento por direitos
 de uso (principal e juros) 16 (374) (221) (30.624) (25.959)
Dividendos distribuídos 19 (66.571) (20.000) (66.570) (20.000)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (66.945) (20.221) (97.194) (45.959)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 1.201 (5.178) (26.119) 27.970
Demonstração no aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.401 7.579 52.538 24.568
No fim do exercício 3.602 2.401 26.419 52.538
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 1.201 (5.178) (26.119) 27.970
Variações patrimoniais que não afetaram o caixa
Adição e remensurações de arrendamento por direito
 de uso (Nota 16) 1.626 18 41.901 31.045
Dividendos propostos a receber 51.792 71.936 - -
Dividendos propostos a pagar 52.745 69.049 52.745 69.049

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita líquida 20 21.500 11.495 1.065.395 943.891
Custo das vendas 21 (10.028) (11.136) (393.585) (353.536)
Lucro bruto 11.472 359 671.810 590.355
Despesas de vendas 21 (179) (114) (511.257) (453.305)
Despesas administrativas e gerais 21 (10.900) (2.255) (96.339) (61.084)
Provisão para perdas esperadas de contas a receber 21 - - (3.189) (2.022)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 21 (1.419) 1.365 (957) 3.298
Resultado antes da equivalência patrimonial,
 resultado financeiro e impostos (1.026) (645) 60.068 77.242
Resultado de equivalência patrimonial 12 53.635 49.121 - -
Receitas financeiras 22 2.970 1.291 9.825 6.036
Despesas financeiras 22 (371) (140) (7.588) (4.538)
Resultado financeiro, líquido 2.599 1.151 2.237 1.498
Resultado antes do IR e CS 55.208 49.627 62.305 78.740
IR e CS correntes 10 (225) (37) (14.808) (40.929)
IR e CS diferidos 10 (81) (19) 7.405 11.760
Lucro líquido do exercício 54.902 49.571 54.902 49.571

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 54.902 49.571 54.902 49.571
Resultado abrangente do exercício 54.902 49.571 54.902 49.571
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros 
retidos

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 1° de janeiro de 2024 13.655 2.731 119.729 - 136.115
Lucro líquido do exercício - - - 49.571 49.571
Destinação
Distribuição de dividendos de 2023 19c - - (14.314) - (14.314)
Dividendos adicionais aprovados na AGO - - (66.571) - (66.571)
Dividendos obrigatórios 19c - - - (2.478) (2.478)
Lucros retidos - - 47.094 (47.094) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 13.655 2.731 85.938 - 102.324
Lucro líquido do exercício - - - 54.902 54.902
Destinação
Dividendos adicionais aprovados na AGO 19c - - (47.522) - (47.522)
Dividendos obrigatórios 19c - - - (2.745) (2.745)
Lucros retidos - - 52.157 (52.157) -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 13.655 2.731 90.573 - 106.959

Consolidado
Taxa média 

de perda estimada
Saldo 

contábil bruto
Perdas esperadas 

de contas a receber
A vencer 0,06% 139.900 (79)
Vencidos: Até 30 dias 0,05% 4.072 (2)
De 31 a 90 dias 0,06% 1.735 (1)
De 91 a 180 dias 0,06% 1.702 (1)
De 181 a 360 dias 100% 2.764 (2.764)
Acima de 360 dias 100% 2.569 (2.569)
Em 31 de dezembro de 2025 149.742 (5.416)

Consolidado
Taxa média 

de perda estimada
Saldo 

contábil bruto
Perdas esperadas 

de contas a receber
A vencer 0,05% 118.730 (71)
Vencidos: Até 30 dias 0,05% 7.224 (4)
De 31 a 90 dias 0,05% 2.011 (1)
De 91 a 180 dias 0,05% 2.517 (1)
De 181 a 360 dias 100% 2.009 (2.009)
Acima de 360 dias 100% 141 (141)
Em 31 de dezembro de 2024 132.632 (2.227)
9. Estoques: Controladora Consolidado
Produtos acabados e de revenda por fornecedor (i) 2025 2024 2025 2024
Eurofarma Laboratórios S.A. 495 682 21.216 28.561
Cristália Produtos Químicos e Farm. Ltda. - - 10.020 5.975
Merck Sharp & Dohme Farmacêutica Ltda. - - 2.034 3.181
Organon Farmacêutica Ltda. - - 52.340 66.724
Outros fornecedores 5 - 16.823 7.888
Matérias-primas e embalagens 680 838 680 838
Materiais para beneficiamento 284 121 285 121

1.464 1.641 103.398 113.288
Reversão estoque - Vendas não entregues - - 13.424 12.437
Total 1.464 1.641 116.822 125.725
(i) Os valores dos produtos acabados e de revenda encontram-se líquidos da provisão para perdas em 
estoques cuja contrapartida é na rubrica de custo dos produtos vendidos. Na Controladora a provisão para 
perdas em estoques é de R$ 60 (R$ 132 em 2024) e no Consolidado de R$ 4.623 (R$ 12.761 em 2024), 
que é constituída basicamente para produtos acabados a serem incinerados em decorrência da expiração 
do prazo de validade, retorno de clientes e produtos reprovados nos testes de qualidade. A provisão para 
perdas em estoques apresentou a seguinte movimentação:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo no início do exercício (132) (122) (12.761) (5.452)
Adições (60) (132) (4.623) (12.761)
Reversões 132 122 12.761 5.452
Saldo no fim do exercício (60) (132) (4.623) (12.761)
10. Imposto de Renda e Contribuição Social: Controladora Consolidado
a. Corrente: 2025 2024 2025 2024
IR - - - (416)
CS - (37) - (531)
Total - (37) - (947)
A composição do saldo de IR e CS a recolher é a seguinte: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
IR e CS a pagar no início do exercício 37 19 947 9.669
IR e CS apurados no exercício 225 37 14.808 40.929
(-) Compensações de IRRF de aplicações financeiras e CSLL 
 retidas na fonte (72) - (1.691) (986)
(-) Compensações Perd/Comp - - (910) -
(-) Pagamentos efetuado durante o exercício (613) (19) (26.836) (48.665)
IR e CS a (compensar) pagar no final do exercício (423) 37 (13.682) 947
b. Reconciliação da taxa efetiva de IR e CS: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de IR e CS debitada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes do IR e da CS 55.208 49.627 62.305 78.740
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Impostos utilizando a alíquota combinada (18.771) (16.873) (21.184) (26.772)
Resultado de equivalência patrimonial 18.236 16.701 - -
Doações não dedutíveis - - (2.354) (1.824)
Despesas não dedutíveis 13 (30) (2.433) (5.041)
Créditos do PAT e Subvenção de investimento (i) 216 146 18.080 3.788
Outros - - 488 680
IR e CS apurados (306) (56) (7.403) (29.169)
Correntes (225) (37) (14.808) (40.929)
Diferidos (81) (19) 7.405 11.760
IR e CS no resultado (306) (56) (7.403) (29.169)
Taxa efetiva 0,6% 0,1% 11,9% 37,0%
(i) Em 2024 com a lei 14.789/2023 as subvenções do crédito presumido de ICMS foram computadas na 
base de cálculo do IRPJ e CSLL. 
c. Diferido: Os valores de IR e CS diferidos são provenientes de diferenças temporárias. Esses créditos são 
apresentados pelo seu valor líquido de realização no ativo não circulante e serão compensáveis com 
resultados tributáveis futuros, sendo registrados até o limite estimado de realização. Não são constituídos 
impostos diferidos para provisões para riscos envolvendo IR e CS.

Controladora Consolidado

2025
Reconhecimento 

no resultado 2024 2025
Reconhecimento 

no resultado 2024
Ativo diferido
Provisão para contingências - - - 22.603 9.565 13.038
Provisão para vendas não entregues - - - 8.753 (248) 9.001
Provisão para perdas de estoques 21 (24) 45 1.572 (2.766) 4.338
Arrendamento por direito de uso 15 7 8 1.199 512 687
Perdas esperadas (impairment)
 de contas a receber - - - 1.841 1.084 757
Prejuízo fiscal e base negativa
 de CSLL 95 (85) 180 96 (84) 180
Provisão riscos
 e benefícios trabalhistas 261 45 216 2.909 (1.380) 4.289
Outras diferenças temporárias - (24) 24 5.515 722 4.793
Total 392 (81) 473 44.488 7.405 37.083
11. Partes relacionadas: 
a. Controladoras em conjunto: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. e Eurofarma Laboratórios 
S.A. são controladoras em conjunto da Companhia. b. Saldos e transações com partes relacionadas: 
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, assim como as transações 
que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a operações com partes 
relacionadas, decorrem de transações da Companhia com as controladoras, sua controlada e empresas 
ligadas, conforme detalhado a seguir:

Controladora Consolidado
Contas a receber de clientes (Nota 8) 2025 2024 2025 2024
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 12 88 12 88
Eurofarma Laboratórios S.A. 342 908 625 954
Supera RX Medicamentos Ltda. 383 366 - -
Total 737 1.362 637 1.042
Dividendos a receber (Nota 12)
Supera RX Medicamentos Ltda. 51.792 71.936 - -
Total 51.792 71.936 - -

Controladora Consolidado
Fornecedores (Nota 15) 2025 2024 2025 2024
Conte Capital S.A. 132 378 132 378
Supera RX Medicamentos Ltda. 25 - - -
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 11.105 7.363
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 16.717 16.310
Total 157 378 27.954 24.051
Dividendos a pagar (Nota 19.c)
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 26.373 34.524 26.373 34.524
Eurofarma Laboratórios S.A. 26.373 34.524 26.373 34.524
Total 52.745 69.049 52.745 69.048
Transações que influenciaram o resultado
Eurofarma Laboratórios S.A. 11.023 8.001 11.023 8.001
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 4.039 1.815 4.039 1.815
Supera RX Medicamentos Ltda. 7.586 2.327 - -
Venda de mercadorias e serviços (Nota 20) 22.648 12.143 15.062 9.816
Supera RX Medicamentos Ltda. 53.635 49.121 - -
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 12) 53.635 49.121 - -
Supera RX Medicamentos Ltda. 3.789 4.553 - -
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 425 365
Reembolso de despesas (Nota 21) 3.789 4.553 425 365
Conte Capital S.A. (4.364) (4.196) - -
Despesas de ocupação (4.364) (4.196) - -
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - (60.073) (46.426)
Eurofarma Laboratórios S.A. - (7) (103.739) (94.797)
Compra de produtos - (7) (163.812) (141.223)
c. Remuneração de pessoal-chave da Administração: 
A remuneração do pessoal-chave da Administração está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Salários e benefícios de curto prazo 73 73 3.947 3.915
Total 73 73 3.947 3.915
12. Investimento: A Companhia possui participação na Supera RX Medicamentos Ltda. que promove as 
atividades de promoção, comercialização e distribuição dos produtos de seu portfólio. As movimentações 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora
2025 2024

Participação - % 99,99% 99,99%
Saldo inicial 83.226 120.327
Resultado de equivalência patrimonial 53.635 49.121
Dividendos recebidos no exercício - (14.286)
Dividendos mínimos obrigatórios a receber (2.792) (2.506)
Dividendos a receber (46.494) (69.430)
Juros sobre capital próprios declarados pela controlada (i) 2.200 1.000
Juros sobre capital próprios recebidos da controlada (i) (2.200) (1.000)
Saldo final 87.575 83.226
(i) Conforme Ata de Reunião de Sócias Quotistas da controlada Supera RX realizada em 14 de dezembro de 
2025, foi aprovada a distribuição de juros sobre capital próprio, no valor de R$ 2.200, recebidos em 24 de 
dezembro de 2025. Saldos patrimoniais e de resultado da controlada Supera RX Medicamentos Ltda.

2025 2024
Ativo circulante 308.509 312.458
Ativo não circulante 129.924 102.990
Passivo circulante 247.415 276.788
Passivo não circulante 103.443 55.434
Patrimônio líquido 87.575 83.226
Lucro líquido do exercício 55.835 50.121

13. Imobilizado: Controladora

Custo:

Arrendamento 
por direito 

de uso

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios
Insta- 
lações

Equipa- 
mentos de 

informática Total
Em 1° de janeiro de 2024 2.053 1.228 45 293 135 3.754
Adições - 51 - - 47 98
Remensuração 18 - - - - 18
Total do custo 2.071 1.279 45 293 182 3.870
Depreciação:
Saldo em 1° de janeiro de 2024 (1.553) (437) (28) (223) (100) (2.341)
Adições (197) (117) (4) (7) (24) (349)
Total depreciação (1.750) (554) (32) (230) (124) (2.690)
Saldo em 
 31 de dezembro de 2024 321 725 13 63 58 1.180

Controladora

Custo:

Arrendamento 
por direito 

de uso

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios
Insta- 
lações

Equipa- 
mentos de 

informática Total
Em 1° de janeiro de 2025 2.071 1.279 45 293 182 3.870
Adições 1.614 843 5 6.826 31 9.319
Remensuração 12 - - - - 12
Baixas (2.083) - - (294) - (2.377)
Total do custo 1.614 2.122 50 6.825 213 10.824
Depreciação:
Saldo em 1° de janeiro de 2025 (1.750) (554) (32) (230) (124) (2.690)
Adições (312) (126) (4) (65) (16) (523)
Baixas 1.940 - - 237 - 2.177
Total depreciação (122) (680) (36) (58) (140) (1.036)
Saldo em
 31 de dezembro de 2025 1.492 1.442 14 6.767 73 9.788

Consolidado

Custo:

Arrenda- 
mento  

por direito 
de uso

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
e 

uten- 
sílios Veículos

Insta- 
lações

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática Total

Em 1° de janeiro de 2024 76.569 3.140 2.072 141 4.968 7.438 94.328
Adições 30.100 230 46 - 246 2.115 32.737
Remensuração 945 - - - - - 945
Baixas (13.275) - (15) - - (326) (13.616)
Total do custo 94.339 3.370 2.103 141 5.214 9.227 114.394
Depreciação:
Saldo em 1° de janeiro de 2024 (41.896) (1.201) (686) (141) (1.673) (4.525) (50.122)
Adições (22.568) (295) (182) - (461) (1.496) (25.002)
Baixas 12.448 - 15 - - 319 12.782
Total depreciação (52.016) (1.496) (853) (141) (2.134) (5.702) (62.342)
Saldo em 
 31 de dezembro de 2024 42.323 1.874 1.250 - 3.080 3.525 52.052

Consolidado

Custo:

Arrenda- 
mento 

por direito 
de uso

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
e 

uten- 
sílios Veículos

Insta- 
lações

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática Total

Em 1° de janeiro de 2025 94.339 3.370 2.103 141 5.214 9.227 114.394
Adições 41.176 1.867 283 403 15.851 1.687 61.267
Remensuração 725 - - - - - 725
Baixas (58.737) (112) - - (5.205) (1.272) (65.326)
Total do custo 77.503 5.125 2.386 544 15.860 9.642 111.060
Depreciação:
Saldo em 1° de janeiro de 2025 (52.016) (1.496) (853) (141) (2.134) (5.702) (62.342)
Adições (25.105) (355) (194) (27) (864) (1.455) (28.000)
Baixas 53.884 60 - - 2.564 1.192 57.700
Total depreciação (23.237) (1.791) (1.047) (168) (434) (5.965) (32.642)
Saldo em 
 31 de dezembro de 2025 54.266 3.334 1.339 376 15.426 3.677 78.418
14. Intangível: Controladora
Custo: Saldo em 2023 Adições Baixas Transferências Saldo em 2024
Marcas e patentes 4.500 3.455 - - 7.955
Software 657 - - - 657
Total do custo 5.157 3.455 - - 8.612
Amortização: Marcas e patentes - - - - -
Software (657) - - - (657)
Total amortização (657) - - - (657)
Total 4.500 3.455 - - 7.955

Controladora
Custo: Saldo em 2024 Adições Baixas Transferências Saldo em 2025
Marcas e patentes 7.955 194 - - 8.149
Software 657 - - - 657
Total do custo 8.612 194 - - 8.806
Amortização: Marcas e patentes - - - - -
Software (657) - - - (657)
Total amortização (657) - - - -
Total 7.955 194 - - 8.149

Consolidado
Custo: Saldo em 2023 Adições Baixas Transferências Saldo em 2024
Marcas e patentes 4.750 3.505 - - 8.255
Software 6.340 2.102 - - 8.442
Total do custo 11.090 5.607 - - 16.697
Amortização: Marcas e patentes - - - - -
Software (1.482) (1.373) - - (2.855)
Total amortização (1.482) (1.373) - - (2.855)
Total 9.608 4.234 - - 13.842

Consolidado
Custo: Saldo em 2024 Adições Baixas Transferências Saldo em 2025
Marcas e patentes 8.255 467 - - 8.722
Software 8.442 45 - - 8.487
Total do custo 16.697 512 - - 17.209
Amortização: Marcas e patentes - - - - -
Software (2.855) (1.392) - - (4.247)
Total amortização (2.855) (1.392) - - (4.247)
Total 13.842 (880) - - 12.962
15. Fornecedores: Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Fornecedores partes relacionadas 11 157 377 27.980 24.051
Fornecedores terceiros 2.434 423 47.287 51.447
Total 2.591 800 75.267 75.498
A política de pagamento para aquisição de mercadoria de suas controladoras é de 60 dias corridos contados 
a partir da emissão da fatura. O saldo de fornecedores refere-se, na sua totalidade, a operações de curto 
prazo, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
Títulos à vencer 2025 2024 2025 2024
Até 30 dias 2.579 796 52.796 47.683
De 31 a 60 dias 7 4 22.466 27.795
De 61 a 90 dias 5 - 5 20
Total 2.591 800 75.267 75.498
A exposição do Grupo ao risco de liquidez está divulgada na Nota Explicativa nº 23.
16. Arrendamento por direito de uso: Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento em 2023 526 36.076
Novos contratos - 30.100
Remensuração 18 945
Baixas - (826)
Pagamentos (221) (25.959)
Juros apropriados 21 3.962
Passivo de arrendamento em 2024 344 44.298
Circulante 215 27.081
Não circulante 129 17.217
Novos contratos 1.614 41.176
Remensuração 12 725
Baixas (143) (4.853)
Pagamentos (374) (30.624)
Juros apropriados 70 6.536
Passivo de arrendamento em 2025 1.523 57.258
Circulante 300 19.073
Não circulante 1.223 38.185
Os vencimentos dos saldos estão demonstrados como segue: Controladora Consolidado

2025 2025
2027 343 14.988
2028 392 14.773
2029 488 7.667
2030 - 757
Total 1.223 38.185

Controladora Consolidado
2024 2024

2026 129 10.326
2027 - 6.891
Total 129 17.217
Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, 
a Companhia e sua controlada descontaram os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa 
incremental sobre empréstimos entre 3,76% a.a. a 18,63% a.a. na Controladora e no Consolidado para 
veículos e entre 4,81% a.a. a 14,85% a.a. para imóveis no Consolidado.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

SUPERA FARMA LABORATÓRIOS S.A. - CNPJ nº 43.312.503/0001-05 www.superfarma.com.br

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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17. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Salários a pagar - 1 4.510 5.085
Provisão para PRL a pagar 496 484 24.768 21.221
Provisão para férias e encargos 539 347 27.079 29.848
INSS 102 88 7.098 6.202
FGTS 38 33 2.135 2.175
IRRF 81 64 8.158 6.800
Outros 73 11 469 493
Total 1.329 1.028 74.217 71.824
18. Provisão para contingências e depósitos judiciais: O Grupo é parte em processos judiciais e 
administrativos de naturezas trabalhista, tributária e cível decorrentes do curso normal de seus negócios. 
A Administração do Grupo, com base na opinião de seus consultores jurídicos, acredita que as provisões 
para contingências constituídas são suficientes para cobrir as eventuais perdas com processos judiciais e 
administrativos, conforme apresentado a seguir:

Controladora
2025 2024

Depósitos
judiciais

Provisão para
contingências

Depósitos
judiciais

Provisão para
contingências

Trabalhistas e previdenciárias (i) 24 (768) 24 (636)
Total 24 (768) 24 (636)

Consolidado
2025 2024

Depósitos
judiciais

Provisão para
contingências

Depósitos
judiciais

Provisão para
contingências

Trabalhistas e previdenciárias (i) 12.392 (49.938) 9.631 (35.711)
Tributárias (ii) - (17.304) - (3.266)
Cíveis - (6) - (6)
Total 12.392 (67.248) 9.631 (38.983)
(i) Trabalhistas e previdenciárias: A controlada Supera RX Medicamentos Ltda. é parte envolvida em 
processos trabalhistas, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as 
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada por seus assessores legais externos. A natureza das obrigações refere-se, substancialmente, 
a contingências trabalhistas e previdenciárias decorrentes de reclamações de ex-empregados. Em 31 de 
dezembro de 2025, o saldo da provisão para contingências trabalhistas no montante de R$ 768 (2024 - 
R$ 636) na Controladora e R$ 49.938 (2024 - R$ 35.711) no Consolidado foi considerado como suficiente 
para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões desfavoráveis na conclusão desses processos. 
A provisão trabalhista foi objeto de revisão por parte dos consultores jurídicos da controlada, tendo como 
referência a jurisprudência de casos semelhantes de cada região e o histórico de processos contra a 
controlada em relação às desvinculações de contratos de trabalho. Apesar do êxito significativo da defesa 
da controlada da Companhia em relação aos valores reclamados e das iniciativas da área legal da Empresa 
para redução de riscos e disseminação de boas práticas trabalhistas, o histórico das decisões judiciais tem 
influenciado os valores de condenação, com consequente necessidade de ajuste na provisão. Parte dos 
processos foi avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, não sendo provisionados 
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 
(ii) Tributárias: A controlada Supera RX Medicamentos Ltda. entrou com mandado de segurança para 
compensação do INSS sobre verbas rescisórias e indenizações trabalhistas, sobre as rubricas que 
não estão pacificadas pelo Superior Tribunal Federal (STF), e a empresa optou por constituir uma provisão 
para eventuais riscos fiscais. A movimentação da provisão nos exercícios de 2025 e 2024 está demonstrada 
a seguir:

Controladora
Trabalhistas Tributário Cível Total

Em 31 de dezembro de 2023 (566) - - (566)
Atualização monetária (70) - - (70)
Em 31 de dezembro de 2024 (636) - - (636)
Adições (13) - - (13)
Atualização monetária (119) - - (119)
Em 31 de dezembro de 2025 (768) - - (768)

Consolidado
Trabalhistas Tributário Cível Total

Em 31 de dezembro de 2023 (28.489) (3.266) (6) (31.761)
Adições (20.880) - - (20.880)
Atualização monetária (2.519) - - (2.519)
Pagamentos 4.054 - - 4.054
Reversões 12.123 - - 12.123
Em 31 de dezembro de 2024 (35.711) (3.266) (6) (38.983)
Adições (23.300) (14.038) - (37.338)
Atualização monetária (4.960) - - (4.960)
Pagamentos 6.470 - - 6.470
Reversões 7.563 - - 7.563
Em 31 de dezembro de 2025 (49.938) (17.304) (6) (67.248)
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia e sua controlada têm ações de naturezas 
trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na 
avaliação de seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída. Os valores de perda 
possível por natureza estão apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Trabalhistas 436 - 97.862 112.614
Total 436 - 97.862 112.614
As reclamações trabalhistas classificadas como possíveis na controlada estão relacionadas, 
principalmente, a pedidos de pagamento de horas extras, encargos previdenciários, diferenças de 
premiações e danos morais. 

19. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social é de 
R$ 13.655 e está representado por 13.655.164 ações ordinárias nominativas no valor nominal de 
R$ 1 cada, pertencentes aos seguintes acionistas:

Ações
Sócios 2025 2024
Eurofarma Laboratórios S.A. 6.827.582 6.827.582
Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. 6.827.582 6.827.582
Total 13.655.164 13.655.164
b. Reservas de lucros: (i) Reserva legal: Conforme estatuto social, a distribuição dos lucros segue a Lei 
nº 6.404/76. Sendo assim, a reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício, limitado a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Esse limite já 
foi atingido e a reserva legal deixou de ser constituída. (ii) Lucros retidos: Os lucros retidos terão sua 
destinação definidas em Assembleia Geral Ordinária. c. Dividendos: O estatuto social e suas alterações 
posteriores determinam a distribuição de dividendo mínimo de 5% do lucro líquido do exercício, ajustado 
na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, após a compensação dos prejuízos acumulados. O lucro que não 
for destinado na forma dos arts. 193 e 202 da Lei nº 6.404/76 será distribuído aos acionistas como 
dividendo adicional. Os dividendos foram calculados conforme segue:

Controladora
2025 2024

Lucro líquido do exercício (i) 54.902 49.571
Base de cálculo 54.902 49.571
Dividendos obrigatórios 5% 2.745 2.478
(i) Nos exercícios de 2025 e 2024, não foi constituída a reserva legal por ter atingido o limite de 20% do 
capital social nos termos do estatuto social do Grupo, que segue os requisitos da Lei das Sociedades por 
Ações. A movimentação dos dividendos a pagar na Controladora em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é 
demonstrada conforme segue:

2025 2024
Saldo inicial 69.049 5.686
Dividendos obrigatórios do exercício provisionados 2.745 2.478
Dividendos acumulados de exercícios anteriores (i) 47.522 80.885
Dividendos obrigatórios do exercício anterior pagos no exercício corrente - (5.686)
Distribuição de dividendos de 2023 - (14.314)
Distribuição de dividendos de 2024 (66.571) -
Saldo final 52.745 69.049
(i) Conforme Ata de Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 16 de junho de 2025, 
foi aprovada a distribuição de dividendos adicionais do exercício de 2024, no valor de R$ 47.522.
20. Receita líquida: Controladora Consolidado
Receita operacional bruta Nota 2025 2024 2025 2024
Vendas de produtos (i) - - 1.128.395 994.267
Vendas de produtos - Partes relacionadas 11 3.463 1.646 868 1.646
Serviços - Partes relacionadas 11 19.185 10.497 14.194 9.763
Deduções: Devoluções (144) - (25.148) (24.455)
Impostos (ii), (iii), (a) e (b) (1.004) (648) (52.914) (37.330)
Total 21.500 11.495 1.065.395 943.891
As principais operações referenciadas são da controlada Supera RX Medicamentos Ltda., conforme abaixo: 
(i) A controlada não possui contrato para venda de seus produtos, apenas pedido de venda, e os valores 
praticados são estabelecidos pela política comercial e não podem ultrapassar o preço registrado na Câmara 
de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). O preço praticado, pela controlada, inclui desconto 
comercial médio de aproximadamente 8% e prazo médio de recebimento de 40 dias. Para reconhecimento 
da receita, a controlada possui uma obrigação de performance sem contraprestações variáveis às vendas, 
as receitas são reconhecidas no momento em que o cliente possui os riscos e benefícios e detém o controle 
da mercadoria, desta forma, a obrigação de desempenho por parte da controlada é a transferência de 
controle do ativo para o cliente, seja pela entrega, seja pela retirada do produto. (ii) Impostos incidentes 
sobre vendas consistem, principalmente, em ICMS (alíquotas de 4% a 12%). (iii) A partir de 2019, a 
controlada constituiu um novo Centro de Distribuição em Minas Gerais e passou a operar com Regime 
Especial de Tributação (RET), que concede como principal benefício: (a) Crédito presumido de ICMS para 
produtos com conteúdo de importação igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) de acordo com a 
Resolução do Senado nº 13, de 2012: a controlada tem o recolhimento efetivo de 3% do valor das vendas 
internas destinadas a contribuintes dos impostos. (b) Crédito presumido de ICMS para produtos com 
conteúdo de importação superior a 40% (quarenta por cento) de acordo com a Resolução do Senado nº 13, 
de 2012: a controlada tem crédito presumido de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da 
base de cálculo nas vendas interestaduais e 4% (quatro por cento) nas vendas internas destinadas a 
contribuintes do imposto. Em ambas formas de cálculo do crédito fiscal, a controlada renuncia a totalidade 
do crédito de ICMS referente às compras de mercadorias para comercialização. 
21. Despesas e custos por natureza:

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Custos das vendas (10.028) (11.136) (393.585) (353.536)
Despesas com pessoal (1.750) (1.088) (399.520) (360.323)
Despesas de ocupação (4.153) (4.196) (1.395) (96)
Serviços profissionais (2.892) (849) (18.578) (14.580)
Amostras grátis (3.141) (340) (41.016) (31.454)
Fretes (358) (11) (30.420) (24.878)
Material promocional - - (9.544) (7.564)
Despesas com viagens e estadias (1) - (14.555) (12.871)
Despesas com energia, água e telefone - - (1.370) (1.475)
Manutenção de bens e instalações (286) (14) (9.492) (7.839)
Provisão de riscos fiscais - - (14.039) -
Provisão de risco trabalhista (132) (70) (20.697) (11.277)
Reembolso de despesas operacionais (i) 11 3.789 4.553 - -
Amortização e depreciação (398) (227) (29.267) (26.254)
Despesas gerais (1.757) (127) (20.892) (17.800)
Outras (despesas) receitas operacionais (1.419) 1.365 (957) 3.298
Total (22.526) (12.140) (1.005.327) (866.649)
Custo das vendas (10.028) (11.136) (393.585) (353.536)
Despesas de vendas (179) (114) (511.257) (453.305)
Despesas administrativas (10.900) (2.255) (96.339) (61.084)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Provisão para perdas esperadas de contas a receber - - (3.189) (2.022)
Outras (despesas) receitas operacionais (1.419) 1.365 (957) 3.298
Total (22.526) (12.140) (1.005.327) (866.649)
(iv) A rubrica contempla principalmente o reembolso de parte das despesas com aluguel em R$ 4.153 
(R$ 4.196 em 2024) paga pela Controladora.
22. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2025 2024 2025 2024
Juros sobre aplicações 401 223 7.628 4.928
Descontos obtidos 369 68 1.530 1.068
Outras 2.200 1.000 667 40
Total 2.970 1.291 9.825 6.036
Despesas financeiras: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (239) (106) (657) (373)
Juros sobre arrendamento de direitos de uso (69) (21) (6.536) (3.962)
Variação cambial (61) - (61) -
Descontos concedidos - - (118) (99)
Outras (2) (13) (216) (104)
Total (371) (140) (7.588) (4.538)
23. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os principais fatores 
de risco que a Companhia e sua controlada estão expostas reflete aspectos estratégico-operacionais e 
econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, comportamento de demanda, 
concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo modelo de gestão do 
Grupo. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis 
macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos 
financeiros que a Companhia e sua controlada utilizam. Esses riscos são administrados por meio de 
políticas de controle e monitoramento, estratégias específicas e determinação de limites. A Companhia e 
sua controlada possuem uma política conservadora de gestão dos recursos, instrumentos e riscos 
financeiros monitorada pela Alta Administração, e essa prática possui como principais objetivos preservar 
o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos 
negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da Alta 
Administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. Esta nota apresenta
informações sobre a exposição do Grupo a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos do Grupo, 
políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital do Grupo. 
Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. b. Estrutura de gerenciamento de risco: A Administração tem a responsabilidade global 
para o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento 
de risco da Companhia e da sua controlada foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos 
quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados e para monitorar os riscos 
e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para 
refletirem mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo através de treinamento, 
procedimentos de gestão e outros procedimentos, busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle 
no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro do Grupo caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
de clientes. Decorrem da possibilidade da Companhia e sua controlada sofrerem perdas resultantes de 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos. Para mitigar 
esses riscos, o Grupo adota como prática a análise da instituição financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições 
em aberto. No que tange às instituições financeiras, o Grupo somente realiza operações com instituições 
financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. A exposição do Grupo ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a Administração 
também considera a demografia da base de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria e país onde os 
clientes operam, uma vez que esses fatores podem ter influência no risco de crédito, especialmente nas 
circunstâncias econômicas deteriorantes atuais. O Grupo estabeleceu uma política de crédito sob a qual 
todo novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente antes de os termos e as 
condições-padrão de pagamento e entrega serem oferecidos. A análise do Grupo inclui avaliações externas, 
quando disponíveis, e em alguns casos referências bancárias. Limites de compras são estabelecidos para 
cada cliente, que representam o montante máximo em aberto sem exigir a aprovação da Diretoria. 
Esses limites são revisados periodicamente. Clientes que falharem em cumprir com o limite de crédito 
estabelecido pelo Grupo deverão operar com o Grupo em base de pagamentos antecipados. 
No monitoramento do risco de crédito dos clientes, os clientes são agrupados de acordo com suas 
características de crédito, incluindo se são pessoa física ou jurídica, atacadistas, varejistas ou 
consumidores finais, localização geográfica, indústria, perfil de idade, maturidade e existência de 
dificuldades financeiras anteriores. Clientes classificados como de “alto risco” são colocados em uma lista 
de clientes restritos e monitorados pela Diretoria, sendo suas vendas futuras feitas com base 
preferencialmente em pagamentos antecipados. O Grupo estabeleceu uma provisão para redução ao valor 
recuperável que representa sua estimativa de perdas incorridas com relação às contas a receber de 
clientes e outros créditos e investimentos, quando necessário. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e bancos (nota 7) 518 1.909 868 5.312
Aplicações financeiras (nota 7) 3.084 492 25.551 47.226
Contas a receber de terceiros (nota 8) - - 143.689 129.363
Total 3.602 2.401 170.108 181.901
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e sua controlada encontrarem dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na Administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação do Grupo. A Administração julga que o Grupo não têm risco de liquidez, considerando a sua 
capacidade de geração de caixa e sua estrutura de capital com baixa participação de capital de terceiros. 
Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos 
de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez. A seguir, estão os vencimentos contratuais 
de passivos financeiros remanescentes no final do período de relatório, incluindo pagamentos de juros 
estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

Controladora
Valor 2025

Passivos financeiros contábil 6 meses ou menos Acima de 6 meses Acima de 1 ano
Fornecedores partes

relacionadas (nota 15) 157 157 - -
Fornecedores terceiros (nota 15) 2.434 2.434 - -
Dividendos a pagar (nota 19) 52.745 52.745 - -
Outras contas a pagar 1.283 1.283 - -
Total 56.619 56.619 - -

Controladora
Valor 2024

Passivos financeiros contábil 6 meses ou menos Acima de 6 meses Acima de 1 ano
Fornecedores partes

relacionadas (nota 15) 377 377 - -
Fornecedores terceiros (nota 15) 423 423 - -
Dividendos a pagar (nota 19) 69.049 69.049 - -
Outras contas a pagar 161 161 - -
Total 70.010 70.010 - -

Consolidado
Valor 2025

Passivos financeiros contábil 6 meses ou menos Acima de 6 meses Acima de 1 ano
Fornecedores partes

relacionadas (nota 15) 27.980 27.980 - -
Fornecedores terceiros (nota 15) 47.287 47.287 - -
Total 75.267 75.267 - -

Consolidado
Valor 2024

Passivos financeiros contábil 6 meses ou menos Acima de 6 meses Acima de 1 ano
Fornecedores partes

relacionadas (nota 15) 24.051 24.051 - -
Fornecedores terceiros (nota 15) 51.447 51.447 - -
Total 75.498 75.498 - -
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas 
de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos do Grupo ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. (i) Risco de moeda: 
O Grupo mantém constante mapeamento de riscos, ameaças e oportunidades, com base na projeção dos 
cenários e seus impactos nos seus resultados. Adicionalmente, também são analisados outros fatores de 
risco e a possibilidade da realização de operações para proteção contra estes. Em 31 de dezembro de 2025 
e 2024, o Grupo não mantinha transações em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: Decorre da 
possibilidade de o Grupo sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, o Grupo busca diversificar 
a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. O risco de taxa de juros do Grupo 
decorre de aplicações financeiras atrelada ao Certificado de Deposito intebancario que são de alta liquidez, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. Ao final do exercício, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aplicações financeiras (nota 7) 3.084 492 25.551 47.226
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 1.523 341 57.258 44.298
Total 4.607 833 82.809 91.524
Análise de sensibilidade para instrumentos de taxa de juros pré-fixada: O Grupo não contabiliza nenhum 
ativo ou passivo financeiro com taxa de juros pré-fixada pelo valor justo por meio do resultado. Portanto, 
uma alteração nas taxas de juros ao final da data-base não impactaria o resultado do Grupo. Análise de 
sensibilidade para instrumentos de taxa de juros pós-fixada: Uma alteração de 100 pontos base nas taxas 
de juros pós-fixadas, na data do balanço, teria aumentado (reduzido) do resultado do exercício pelos 
montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as 
taxas de câmbio, permaneceriam constantes.
Controladora Resultado do exercício

100 pb aumento 100 pb diminuição
Aplicações financeiras 1 (1)
Arrendamento por direito de uso (2) 2
Sensibilidade do fluxo de caixa (líquido) (1) 1
Consolidado Resultado do exercício

100 pb aumento 100 pb diminuição
Aplicações financeiras 3 (3)
Arrendamento por direito de uso (88) 88
Sensibilidade do fluxo de caixa (líquido) (85) 85
c. Classificação dos instrumentos financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros 
estão reconhecidas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo, 
conforme quadros abaixo:
Ativos Controladora Consolidado
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo

(custo amortizado) 2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos (nota 7) 518 1.909 868 5.312
Aplicações financeiras (nota 7) 3.084 492 25.551 47.226
Contas a receber de clientes (nota 8) 737 1.362 144.326 130.405
Dividendos a receber (nota 11) 51.792 71.936 - -
Outros créditos 36 2.253 1.137 2.406
Total 56.167 77.952 171.882 185.349
Passivos Controladora Consolidado
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo

(custo amortizado) 2025 2024 2025 2024
Fornecedores (nota 15) 2.591 800 75.267 75.498
Dividendos a pagar (nota 19) 52.745 69.049 52.745 69.049
Outras contas a pagar 1.283 161 26.308 26.062
Total 56.619 70.010 154.320 170.609

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Supera Farma Laboratórios S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Supera Farma Laboratórios S.A. 
(“Companhia”), e sua controlada, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira individual e consolidada da Supera Farma Laboratórios S.A. e sua controlada em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •  Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 

Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem 
em continuidade operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de abril de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Wagner Bottino
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP196907/O-7

DIRETORIA
Diretor: Alexandre Augusto Correa Diretor: Lino dos Santos Fabiano Gonzales - Contador CRC / 1SP 201.542/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.
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BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - (Em milhares de reais)

Notas 2025 2024
Receita líquida 21 275.528 208.350
Custo de assistência 22 (128.896) (105.925)
Lucro bruto 146.632 102.425
Despesas de vendas 22 (45.430) (30.758)
Despesas gerais e administrativas 22 (34.177) (26.357)
Outras receitas (despesas) operacionais 22 (9.384) (5.368)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 57.641 39.942
Receitas financeiras 23 17.836 7.628
Despesas financeiras 23 (678) (65)
Resultado financeiro líquido 17.158 7.563
Lucro líquido antes do imposto de renda 
  e da contribuição social 74.799 47.505
Imposto de renda e contribuição social corrente 9 (25.807) (16.882)
Imposto de renda e contribuição social diferido 9 535 359
Lucro líquido do exercício 49.527 30.982
Quantidade de ações 133.335 133.335
Lucro líquido por ação 0,371 0,232

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2025 2024
Lucro líquido do exercício 49.527 30.982
(+/-) Outros resultados abrangentes - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 49.527 30.982

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido antes do imposto de renda
    e da contribuição social 74.799 47.505
Ajustes de
  Depreciações e amortizações 10, 11 e 18 3.229 2.271
  Juros sobre atualização do passivo de contrato
    de arrendamento 18 29 52
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber 6 2.114 (1.965)
  Créditos tributários 7 e 9 b) (9.020) (292)
  Despesas antecipadas 8 (19.351) (14.769)
  Outros ativos (138) 29
  Fornecedores 12 (7.170) 4.717
  Outros impostos e contribuições (305) 455
  Imposto de renda e contribuição social (1.033) 4.676
  Comissões a pagar 2.215 (865)
  Dividendos a pagar 9.905 4.059
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 1.574 1.717
  Outros passivos (4.956) (10.218)
  Receitas diferidas 19 67.695 57.196
Caixa proveniente das atividades operacionais 119.587 94.569
  Imposto de renda e contribuição social pago (30.159) (10.356)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 89.428 84.213
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (4.505) (2.714)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (4.505) (2.714)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de principal e juros do passivo 
    de arrendamento mercantil 18 (279) (245)
  Dividendos pagos (25.382) (23.599)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (25.661) (23.844)
  Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 59.262 57.655
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 107.511 49.856
  Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 166.773 107.511

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

XS6 ASSISTÊNCIA S.A.
CNPJ 39.565.194/0001-08

(continua)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2023 35.000 1.271 5.583 - 41.854
  Lucro líquido do exercício - - - 30.982 30.982
  Dividendos 20 - - - (22.074) (22.074)
  Constituição de reserva legal - 1.549 - (1.549) -
  Constituição de reserva de lucros - - 1.776 (7.359) (5.583)
Em 31 de dezembro de 2024 35.000 2.820 7.359 - 45.179
  Lucro líquido do exercício - - - 49.527 49.527
  Dividendos 20 - - - (35.288) (35.288)
  Constituição de reserva legal - 2.477 - (2.477) -
  Constituição de reserva de lucros - - 11.762 (11.762) -
Em 31 de dezembro de 2025 35.000 5.297 19.121 - 59.418

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Notas 2025 2024
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 166.773 107.511
  Contas a receber incluindo partes relacionadas 6 9.448 11.562
  Créditos tributários 7 5.604 -
  Despesas antecipadas 8 28.573 18.596
  Outros ativos 633 500
Total do ativo circulante 211.031 138.169

Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 1.995 1.459
  Créditos tributários 7 4.109 1.229
  Despesas antecipadas 8 17.441 8.067
  Outros ativos 71 66
  Intangível 10 27.279 26.423
  Imobilizado 11 1.430 883
  Direito de uso 18 103 257
Total do ativo não circulante 52.428 38.384
Total do ativo 263.459 176.553

Passivo Notas 2025 2024
Circulante
  Fornecedores incluindo partes relacionadas 12 5.838 13.008
  Impostos e contribuições retidos na fonte 13 1.217 1.522
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 14 4.932 5.965
  Comissões a pagar 15 2.784 569
  Dividendos a pagar 20 17.065 7.160
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 7.616 6.042
  Passivo de arrendamento mercantil 18 104 218
  Receitas diferidas 19 100.881 64.817
Total do passivo circulante 140.437 99.301
Não circulante
  Receitas diferidas 19 63.604 31.972
  Passivo de arrendamento mercantil 18 - 101
Total do passivo não circulante 63.604 32.073
Patrimônio líquido 20
  Capital social 35.000 35.000
  Reservas de lucros 24.418 10.179
Total do patrimônio líquido 59.418 45.179
Total do passivo e patrimônio líquido 263.459 176.553

Senhores Acionistas, Temos a satisfação de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações financeiras da XS6 Assistência S.A. (a “Companhia” ou “Caixa 
Assistência”) relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, em conformidade com as disposições legais e estatutárias. A Companhia, com sede em Barueri/SP, 
é uma joint venture entre a Caixa Seguridade Participações S.A., braço de seguridade do Conglomerado da Caixa Econômica Federal (CAIXA), maior rede de distribuição de varejo 
da América Latina, e a Tempo, líder de mercado na prestação de serviços de assistência. A Caixa Assistência foi constituída com o objetivo de explorar a distribuição, divulgação, 
oferta, venda e pós-venda de produtos de assistência, de forma exclusiva, na rede de distribuição da CAIXA. Os resultados da Companhia são provenientes tanto da prestação de 
serviços acoplada aos produtos das demais empresas do Conglomerado CAIXA (segmento B2B), quanto pela venda direta ao consumidor (B2C). O Rapidex, produto B2C pioneiro 
nos grandes bancos de varejo brasileiro, atingiu recordes de produção em 2025. Ao longo do ano, mantivemos nosso compromisso com a missão de “democratizar o acesso aos 
serviços de assistência”, avançando na consolidação estratégica dos segmentos B2C e B2B. Registramos elevados índices de satisfação e retenção de clientes, acompanhando a 
expansão do mercado de assistências e microsseguros no Brasil, impulsionada pela crescente demanda por soluções acessíveis de proteção e serviços que oferecem suporte ágil 
diante de imprevistos do cotidiano, com atuação e capilaridade em todo o território nacional. O Rapidex do Bem é um exemplo concreto de como a Caixa Assistência integra 
impacto social à geração de valor. Lançado no final de 2023, o produto alcançou, em 2025, a marca de aproximadamente 36 mil itens comercializados. Além de ampliar o cuidado 
com os clientes, por meio de um portfólio mais abrangente de assistências residenciais, a iniciativa também gerou impacto social relevante, com a destinação de R$ 68.339,00 em 
doações para a ONG Ação da Cidadania. Adicionalmente, foram destinados R$ 647.803,61 por meio de leis de incentivo, distribuídos entre a Lei de Incentivo ao Esporte 

(R$ 179.530,75), a Lei Rouanet (R$ 336.357,49) e o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente (R$ 131.915,37), reforçando o compromisso com responsabilidade social 
e investimento em iniciativas de transformação. O aumento nos indicadores de performance demonstra o sólido desempenho da Caixa Assistência durante o exercício 2025, 
consubstanciados nas Demonstrações Financeiras a seguir, aos quais destacamos o seguinte: • Lucro Líquido de R$ 49,5 milhões, crescimento de 60% quando comparado 
ao exercício anterior. • A Receita Bruta atingiu o montante de R$ 290,5 milhões, 32% superior ao exercício 2024; • Quantidade de planos ativos no fechamento do exercício atingiu 
o recorde de 870.318, crescimento de 41% ante aos 616.947 de 2024; • Mais de 15.644 mil serviços prestados; • Padrão de avaliação (NPS) elevado, com média de 72.9 pontos. 
O crescimento observado está ancorado não apenas em volume, mas também em disciplina operacional, eficiência e evolução do modelo de negócio, garantindo sustentabilidade 
nos próximos ciclos. Estivemos presentes na Casa do Seguro durante a 30ª edição da Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP30), reforçando nosso 
compromisso com práticas sustentáveis e com a construção de um futuro mais seguro e resiliente, além de evidenciar o papel estratégico dos serviços assistenciais nesse contexto. 
A composição do quadro de colaboradores da XS6 Assistência S.A. reflete o compromisso da Companhia com a valorização da diversidade e a promoção de um ambiente de 
trabalho inclusivo em todos os níveis organizacionais. Em 31 de dezembro de 2025, as mulheres representavam 59,6% do total de colaboradores e 30,7% dos cargos de liderança. 
A participação das mulheres no Conselho de Administração corresponde a 16,6%. Também participamos de iniciativas voltadas à comunidade externa, como o projeto Natal 
Solidário, realizado em parceria com a Associação Fala Mulher, proporcionando um fim de ano mais acolhedor às crianças atendidas pela instituição e contribuindo para o 
fortalecimento do nosso compromisso social. A XS6 Assistência S.A. agradece o apoio e a confiança dos acionistas e dos conselheiros.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

1. Informações gerais: A XS6 Assistência S.A. (“Companhia” ou “Caixa Assistência”), 
constituída em 16 de outubro de 2020, iniciou suas atividades em 23 de outubro de 
2020, com sede em Barueri, Estado de São Paulo. Foi constituída como uma subsidiária 
integral da Caixa Seguridade Participações S.A. e tem por objetivo atuar na distribuição, 
divulgação, oferta, venda e pós-venda de serviços de assistência (inclusive para 
seguradoras, sociedades de capitalização, administradoras de consórcios, seguradoras 
especializadas em saúde e operadoras de planos de assistência à saúde), prestação de 
serviços de intermediação e serviços de assistência, assessoria técnica em geral, e 
participação societária em outras sociedades. Em 4 de janeiro de 2021, foi aprovada a 
alteração da razão social da Companhia de XS6 Participações S.A. para XS6 Assistência S.A. 
No contexto da reestruturação da operação de seguros do Grupo Caixa Seguridade, a 
Companhia foi constituída como lastro para a azienda prevista no acordo de associação 
firmado entre USS Soluções Gerenciais S.A. (“Tempo”) e Caixa Seguridade Participações 
S.A. (“CAIXA Seguridade”), conforme detalhado a seguir: No dia 13 de agosto de 2020, 
em continuidade ao processo competitivo para reestruturação de sua operação de seguros 
divulgado por meio de fato relevante em 24 de maio de 2019, a CAIXA Seguridade 
comunicou ao mercado em geral que firmou com a Tempo acordo de associação 
(“Acordo Tempo”) para a formação de uma nova sociedade que explorará, pelo prazo 
de 20 anos, o ramo Serviços Assistenciais na rede de distribuição Balcão CAIXA. 
Conforme Acordo de Associação datado de 13 de agosto de 2020, foi firmado o 
compromisso de pagamento, pela Caixa Assistência à Caixa Econômica Federal, do 
valor de R$ 30.000 pela exclusividade na exploração da rede de distribuição Balcão 
CAIXA, por um período de 20 anos. O referido valor foi pago em 5 de janeiro de 2021 
e encontra-se devidamente registrado na rubrica Intangível (nota explicativa nº 10). 
Nos termos do Acordo, a Caixa Seguridade detém 75% de participação no capital total 
da nova sociedade (“Companhia”), sendo titular de 49,99% das ações ordinárias e 
100% das ações preferenciais da Caixa Assistência. A Tempo tem 50,01% das ações 
ordinárias, em montante correspondente a 25% de participação no capital total da 
Companhia apresentado na nota explicativa nº 20a. A gestão e governança da 
Companhia é compartilhada entre Caixa Seguridade e Tempo de forma a potencializar 
os pontos fortes de cada acionista, observando as melhores práticas de governança 
corporativa. A Companhia remunera a CAIXA Seguridade e a CAIXA com uma comissão 
de distribuição em termos contratados.
2. Base de preparação e resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de 
elaboração e apresentação das demonstrações financeiras - As práticas contábeis 
significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas. 
Práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas 
demonstrações financeiras. Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas 
de modo uniforme no exercício corrente, e estão consistentes com o período anterior 
apresentado. Declaração de conformidade e base de preparação - As informações 
relevantes estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem 
às utilizadas pela Administração em sua gestão. Demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board – IASB e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (“BR GAAP”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. As informações contábeis 
foram elaboradas com base no custo histórico. 2.2. Base de preparação e resumo das 
principais políticas contábeis - A Administração avaliou a capacidade da Companhia 
em continuar operando normalmente e está convencida de que a Companhia possui 
recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 
A emissão das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
foi aprovada pelo Conselho de Administração em 6 de abril de 2026. 2.3. Moedas 
funcionais e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras são 
apresentadas em milhares de reais, exceto quando disposto o contrário. 2.4. Classificação 
circulante versus não circulante - A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço 
patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado 
no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo 
no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para negociação; • Se espera 
realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou caixa ou equivalentes 
de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar 
um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. • Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante 
quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente 
para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de 
divulgação; ou não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados 
no ativo e passivo não circulante. 2.5. Instrumentos financeiros ao valor justo - Os 
instrumentos financeiros são classificados em função do modelo de negócio para a 
gestão de ativos financeiros, bem como em função das características dos fluxos de 
caixa contratuais negociados como ativo financeiro. Os instrumentos financeiros detidos 
pela Companhia referem-se a fundos de investimento - curto prazo, cotas de fundo de 
investimento e são mensurados ao valor justo. 2.6. Pronunciamentos novos e alterados 
em vigor no exercício corrente - No exercício corrente, a Companhia aplicou uma série 
de alterações às IFRS Accounting Standards emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) que são obrigatoriamente válidas para um período contábil 
que se inicie em ou após 1º de janeiro de 2025. A sua adoção não teve qualquer impacto 
material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações 
financeiras. • Alterações à IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulado 
Falta de conversibilidade: A Companhia adotou as alterações à IAS 21, pela primeira 
vez no exercício corrente. As alterações especificam como avaliar se uma moeda é 
conversível e como determinar a taxa de câmbio quando não for. • OCPC 10 - Créditos 
de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização 
(CBIO): A Companhia adotou a orientação técnica OCPC 10, pela primeira vez no exercício 
corrente. Esta orientação técnica visa direcionar o tratamento contábil de créditos de 
carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e créditos de descarbonização 
(CBIO) das entidades atuantes no mercado brasileiro. 2.7. Pronunciamentos novos e 
revisados emitidos e ainda não aplicáveis - Na data de autorização destas demonstrações 
financeiras, a Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir já emitidas e 
ainda não aplicáveis no exercício corrente. • Alterações ao IFRS 9 e ao IFRS 7 - Alterações 
à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros. • Melhorias Anuais às 
Normas Contábeis IFRS – Volume 11 - Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, IFRS 9 
Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e IAS 7 Demonstração 
dos Fluxos de Caixa; • Alterações ao IFRS 9 e ao IFRS 7 - Contratos que fazem referência 
à eletricidade cuja geração dependente de condições naturais; • IFRS 18 - Divulgação 
do desempenho financeiro das empresas, tais como: Três categorias definidas para 
receitas e despesas – operacional, investimentos e financiamentos – e novos subtotais 
definidos, incluindo o lucro operacional; Divulgação de informações sobre indicadores 
específicos da empresa relacionados à demonstração de resultado, denominados 
medidas de desempenho definidas pela Administração; Orientações aprimoradas 
quanto à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações 
financeiras primárias ou nas notas; Maior transparência para as despesas operacionais; 
e Requisitos específicos sobre como as empresas, tais como bancos e seguradoras, 
classificam as receitas e despesas na categoria operacional. Vigente a partir de 1º de 
janeiro de 2027. • IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: 
A IFRS 19 é opcional para subsidiárias elegíveis e descreve as exigências de divulgação 
para subsidiárias que optam por aplicá-la. Esta norma permite que uma subsidiária 
elegível forneça divulgações reduzidas ao aplicar as IFRS nas suas demonstrações financeiras. 
A subsidiária é elegível para divulgações reduzidas se não tiver responsabilidade pública 
e sua controladora final ou qualquer controladora intermediária preparar demonstrações 
financeiras consolidadas disponíveis ao público que atendam às Normas Contábeis 
IFRS. A Companhia espera que suas subsidiárias possam beneficiar-se deste novo 
pronunciamento, entretanto, ainda está avaliando se os reguladores locais aprovarão 
a aplicação da IFRS 19. Com exceção do novo formato de apresentação da demonstração 
do resultado conforme IFRS 18, não há outras normas ou interpretações emitidas e ainda 
não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no 
resultado do exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos contábeis críticos por 
parte da Administração da Companhia. Essas estimativas e as respectivas premissas 
são baseadas no melhor conhecimento existente em cada exercício. Alterações nos 
fatos e circunstâncias podem conduzir a revisão das estimativas, pelo que os resultados 
reais futuros poderão divergir dos estimados. As estimativas e premissas subjacentes 
são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se a 
revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão 
afetar tanto o período presente como períodos futuros. 3.1. Impostos diferidos - São 
reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos referentes 
aos prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que seja provável que haverá um 
lucro tributável contra o qual os prejuízos possam ser compensados. A definição do valor 
do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos 
exige um grau significativo de julgamento por parte da Administração, com base nas 
estimativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano anual 
de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. 3.2. Arrendamentos - Estimativa 
da taxa incremental - A Companhia considera a sua taxa incremental sobre empréstimos 
para mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que 
a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia 
semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de 
direito de uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que 
a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis 
(como por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de financiamento) ou 
quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos e as condições de um 

arrendamento (por exemplo, quando os arrendamentos não estão na moeda funcional 
de uma subsidiária).
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro - Em decorrência de suas 
atividades, a Companhia assume riscos inerentes às suas operações relacionados com 
mercado, sistema operacional e de gestão, crédito, liquidez, entre outros, além dos 
riscos alheios ao seu controle como moratória, fechamento parcial ou total dos 
mercados, alteração na política monetária e risco soberano do país. Os monitoramentos 
dos mencionados riscos encontram-se sob a responsabilidade dos Administradores da 
Companhia, a partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam à minimização 
dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação dos fatores 
de risco inerentes a que a Companhia está sujeita. a) Risco de mercado - Risco do fluxo 
de caixa ou valor justo associado com taxa de juros. A Companhia concentra suas 
aplicações em uma remuneração baseada no CDI. Ou seja, dada política e o montante 
aplicado em investimentos a Companhia está exposta substancialmente a variações 
nesta taxa de juros. b) Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de a contraparte 
de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou 
contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposto 
ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a 
contas a receber). A Companhia entende que não tem exposição ao risco de crédito, 
pois em suas vendas temos os seguintes cenários: (a) Vendas B2B somente para 
empresas do conglomerado CAIXA, todas têm a CAIXA Seguridade como Holding; 
(b) Vendas no B2C são realizadas no modelo de pré-pagamento. c) Risco de liquidez - 
A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da Companhia 
agregada pelo Departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela abaixo analisa os passivos 
financeiros da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento

2025 2024
Fornecedores incluindo partes relacionadas 5.838 13.008
Impostos e contribuições a pagar 1.217 1.522
Imposto de renda e contribuição social a pagar 4.932 5.965
Comissões a pagar 2.784 569
Obrigações com pessoal e encargos sociais 7.616 6.042
Passivo de arrendamento mercantil 104 218
Total curto prazo 22.419 27.324
Passivo de arrendamento mercantil - 101
Total longo prazo (*) - 101
(*) Contrato único de arrendamento que findará em 14 de junho de 2026.
4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir esse custo. Adicionalmente, a Companhia busca concentrar seu 
caixa em investimentos de curto prazo, pouco suscetíveis a oscilações. 4.3. Estimativa 
do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas 
a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de 
contas a receber, esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos 
financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de 
caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível 
para a Companhia para instrumentos financeiros similares. A Companhia aplica o IFRS 
7/CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor 
justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte 
hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos 
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou 
passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos 
dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). O valor 
justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos (como títulos 
mantidos para negociação), quando for o caso, é baseado nos preços de mercado, 
cotados na data do balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados 
estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, 
corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e aqueles 
preços representam transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em 
bases puramente comerciais. O preço de mercado cotado utilizado para os ativos 
financeiros mantidos pela Companhia é o preço de concorrência atual. Esse instrumento 
é classificado no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não são 
negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas de avaliação maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde 
está disponível e confia o menos possível nas estimativas específicas da entidade. Se 
todas as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento forem 
adotadas pelo mercado, o instrumento é classificado como Nível 2. Se uma ou mais 
informações relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o 
instrumento é classificado no Nível 3. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para 
valorizar os instrumentos financeiros incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações 
de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; • O valor justo 
de swaps de taxa de juros é calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; • O valor justo 
dos contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de câmbio futuras 
na data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e • Outras 
técnicas, como a análise de fluxos de caixa descontados, são utilizadas para determinar 
o valor justo para os instrumentos financeiros remanescentes. 4.4. Instrumentos 
financeiros - A Companhia classifica seus ativos e passivos ao custo amortizado, 
conforme quadro abaixo:

2025 2024
Ativos financeiros
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 166.773 107.511
Contas a receber incluindo partes relacionadas 9.448 11.562
Outros ativos 704 566

176.925 119.639
Passivos financeiros
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores incluindo partes relacionadas 5.838 13.008
Passivo de arrendamento mercantil 104 319

5.942 13.327
5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento 
de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante 
de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. 
A Companhia considera como equivalentes de caixa uma aplicação financeira com 
vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda significativa de 
valor. Em 31 de dezembro de 2025, são representadas por Fundos de Investimento. 
O saldo de R$ 166.773 (R$ 107.511, em 2024) tem o montante de R$ 166.415 
(R$ 107.507, em 2024) mantido junto à instituição financeira de primeira linha e tem 
como objetivo proporcionar rentabilidade entre 98% a 102% do CDI e saldo em conta 
corrente R$ 358 (R$ 4 em 2024).
6. Contas a receber: Um recebível representa o direito da Companhia a um valor de 
contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do 
tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). São registradas e 
mantidas nos balanços pelos valores nominais dos serviços. A Companhia não possui 
provisão para créditos de liquidação duvidosa por trabalhar no regime pré-recebimento 
nos clientes B2C.

Nota 2025 2024
Contas a receber de partes relacionadas 16 7.247 10.696
Contas a receber de clientes 2.201 866

9.448 11.562
7. Créditos tributários: Os saldos dos créditos decorrentes de antecipações tributárias 
são registrados pelo seu valor histórico e realizáveis em sua totalidade. Os créditos 
serão objetos de compensações e/ou restituições perante a Receita Federal do Brasil, 
de acordo com os negócios geradas pela Companhia. No exercício, foi identificado o 
processamento duplicado do valor a pagar do Imposto de Renda do 3º trimestre de 
2025. Em função desse fato, o valor permanece registrado no ativo como saldo a 
compensar. Adicionalmente, a Companhia possui créditos oriundos da tributação sobre 
rendimentos de aplicações financeiras, igualmente registrados no ativo. Tais valores 
serão utilizados como objeto de compensação de tributos federais futuros.

2025 2024
Circulante 5.604 -
Não circulante 4.109 1.229

9.713 1.229
8. Despesas antecipadas: São compostas, principalmente, por comissões relativas à 
comercialização dos planos de assistência B2C. Esses montantes são diferidos considerando 
a emissão do contrato e apropriados ao resultado, de forma linear, de acordo com o 
prazo de vigência dos planos sendo: semestral, anual e plurianual, este último com 
vigência até 3 anos. Os saldos dessas rubricas estão compostos conforme abaixo:

2025 2024
Despesas com comissões 45.955 26.576
Despesas com seguros 25 25
Outras despesas 34 62

46.014 26.663
Circulante 28.573 18.596
Não Circulante 17.441 8.067
9. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreendem o 
IRPJ e a CSLL (diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ e a CSLL são 
geralmente aplicados sobre a mesma base de cálculo, a qual corresponde ao lucro 
líquido antes dos impostos, ajustado de acordo com as normas expedidas pela 
autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre 

o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente 
a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável. a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição 
social - A reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro de 2025, está demonstrada a seguir:

2025 2024
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 74.799 47.505
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais (25.431) (16.152)
Brindes (272) (466)
Outras adições e exclusões 431 95
Lucro tributável (25.272) (16.523)
Despesa de imposto de renda e contribuição social – corrente (25.807) (16.882)
Despesa de imposto de renda e contribuição social – diferido 535 359
Despesa de imposto de renda e contribuição social – total (25.272) (16.523)
Alíquota efetiva 34% 35%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos - Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis 
estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização de alto grau de julgamento 
da Administração na determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e 
determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis. O imposto de 
renda e a contribuição social diferido são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto 
de renda, da base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores 
contábeis das demonstrações financeiras.

2025 2024
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias (a) 1.995 1.459
Total do imposto de renda diferido ativo 1.995 1.459
(a) Refere-se a impostos diferidos que têm como base provisão para bônus.
c) Movimentação do imposto de renda diferido - Os saldos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresentados pelos valores líquidos 
por entidade jurídica, nos termos do CPC 32.

Saldo Resultado Saldo
Natureza 2023 Adições Baixas 2024

Diferenças temporárias 1.100 1.465 (1.106) 1.459
1.100 1.465 (1.106) 1.459
Saldo Resultado Saldo

Natureza 2024 Adições Baixas 2025
Diferenças temporárias 1.459 1.664 (1.128) 1.995

1.459 1.664 (1.128) 1.995
10. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo 
no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos 
em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis 
gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são 
capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que 
for incorrido. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método 
linear. O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento 
de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão previsto de consumo 
dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são contabilizadas alterando-
se o período ou o método de amortização, conforme o caso, e tratadas de forma 
prospectiva como mudanças das estimativas contábeis. Os ganhos ou perdas, quando 
aplicável, resultantes da liquidação de um ativo intangível são mensurados como a 
diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. Softwares 
- As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos 
de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos 
como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente 
viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso. • A Administração 
pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. • O software pode ser vendido ou 
usado.• Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios 
econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e 
outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software. 
• O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado 
com segurança. • Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte 
do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no 
desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. 
Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período 
de desenvolvimento do software. • Outros gastos de desenvolvimento que não atendam 
a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como 
ativo em período subsequente. • Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior 
a cinco anos. Contrato de exclusividade - Refere-se ao compromisso de pagamento 
firmado pela Caixa Assistência à Caixa Econômica Federal, no valor de R$ 30.000 pela 
exclusividade na exploração da rede de distribuição Balcão CAIXA (nota explicativa 1).

Descrição
Taxas anuais de 
amortização - % 2023 Adições

Amorti- 
zações 2024

Softwares 20% 181 2.566 (324) 2.423
Contrato de exclusividade (a) 5% 25.500 - (1.500) 24.000

25.681 2.566 (1.824) 26.423

Descrição
Taxas anuais de 
amortização - % 2024 Adições

Amorti- 
zações 2025

Softwares 20% 2.423 3.499 (1.143) 4.779
Contrato de exclusividade (a) 5% 24.000 - (1.500) 22.500

26.423 3.499 (2.643) 27.279
(a)  Refere-se ao contrato de exclusividade na exploração da rede de distribuição Balcão 

CAIXA, por um período de 20 anos.
11. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo histórico inclui custos diretamente 
relacionados ao preço de aquisição e os custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em 
condições de funcionamento pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo 
imobilizado possuem vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos 
separadamente. A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida 
útil estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados pelo menos ao final do exercício, e o efeito 
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
A Companhia avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem 
como não possui ocorrência de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos 
imobilizados no exercício e não possui ativos classificados como mantidos para venda.

Descrição
Taxas anuais de 
depreciação - % 2023 Adições Baixas

Depre-
ciações 2024

Equipamentos de 
  informática 20% 261 108 (8) (86) 275
Benfeitorias em imóveis 
  de terceiros (a) 20% 430 18 - (130) 318
Móveis e utensílios 10% 171 18 - (20) 169
Máquinas e equipamentos 20% 165 4 - (48) 121

1.027 148 (8) (284) 883

Descrição
Taxas anuais de 
depreciação - % 2024 Adições Baixas

Depre-
ciações 2025

Equipamentos de 
  informática 20% 275 117 - (105) 287
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros (a) 20% 318 579 - (226) 671
Móveis e utensílios 10% 169 310 (41) (38) 400
Máquinas e equipamentos 20% 121 - - (49) 72

883 1.006 (41) (418) 1.430
(a) Prazo de depreciação conforme tempo de vigência do contrato
12. Fornecedor: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso normal 
dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos 
são classificados no passivo circulante, caso contrário é classificado no passivo não 
circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, subsequentemente são 
mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Estão segregados 
pelos principais tipos de fornecedores conforme demonstrados abaixo:

Nota 2025 2024
Fornecedores de assistência (a) 16 5.537 10.880
Demais fornecedores 301 2.128

5.838 13.008
(a)  Refere-se substancialmente a valores a pagar por serviços de assistência prestados 

pela Tempo, uma parte relacionada da Companhia.
13. Impostos e contribuições: A Companhia reconhece os seguintes saldos de impostos 
a pagar.

2025 2024
COFINS 206 643
ISS 753 523
Imposto de renda 196 209
PIS 41 138
CSLL 20 8
INSS 1 1
Circulante 1.217 1.522
14. Imposto de renda e contribuição social a pagar: A Companhia encontra-se 
enquadrada no regime de tributação não cumulativo, com apuração trimestral dos 
tributos aplicáveis. A composição do imposto de renda e contribuição social nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 encontra-se disposta a seguir:

2025 2024
Imposto de renda 3.413 4.206
Contribuição social 1.519 1.759

4.932 5.965

Conciliação do IRPJ e CSLL corrente:
IRPJ CSLL Total

Saldo a pagar 31 de dezembro de 2024 4.206 1.759 5.965
Provisão impostos 18.785 7.022 25.807
Impostos retidos sobre faturamento (2.140) - (2.140)
Pagamento impostos ( 17.438) ( 7.262) ( 24.700)
Saldo a pagar 31 de dezembro de 2025 3.413 1.519 4.932
15. Comissões a pagar: A comissão refere-se ao canal affinity da XS6 Assistência. A sua 
realização ocorre no momento da venda do produto, exclusivamente no canal B2C, 
onde o diferimento da despesa é realizado de acordo com a vigência do certificado, 
acompanhando a receita.

2025 2024
Comissão 2.784 569

2.784 569
16. Partes relacionadas: 16.1. Partes relacionadas - Operacional - A Companhia detém 
relacionamento com duas Companhias do grupo da Caixa Econômica Federal, onde 
oferece seus serviços de assistência, como produto adicional, na comercialização de 
seguros de vida, previdência e prestamista oferecidos pela Caixa Vida e Previdência e 
seguros residenciais e habitacionais oferecidos pela XS3 Seguros S.A. Além do 
relacionamento acima a Companhia compartilha estrutura de custos e despesas com 
a acionista Tempo. No custo utiliza a malha de fornecedores de assistência da Tempo 
para atendimento aos seus clientes e tem despesas de áreas de suporte corporativo. 
O custo é cobrado de acordo com os serviços prestados. Em setembro de 2025, o 
contrato de prestação de serviço com a XS3 Seguros venceu e não foi renovado. 
Os valores são firmados em contratos entre as partes e os saldos a receber e pagar por 
transações com partes relacionadas estão demonstrados da seguinte forma:

Nota 2025 2024
XS3 Seguros S.A. 1.945 7.543
Cartões Pré-Pagos 14 -
Caixa Vida e Previdência 5.288 3.153
Ativo circulante 6 7.247 10.696
Tempo 5.537 10.880
Passivo circulante 12 5.537 10.880
XS3 Seguros S.A. 78.741 72.806
Caixa Vida e Previdência 63.815 48.843
Caixa pré-pago 124 46
Receita 21 142.680 121.695
Tempo (126.165) (104.082)
Custo e Despesa 22 (126.165) (104.082)
Os valores a receber e pagar estão representados nas notas explicativas de número 
6 e 12 respectivamente.
16.2. Remuneração do pessoal-chave da Administração - A remuneração dos diretores 
estatutários e conselheiros, que corresponde ao pessoal-chave da Administração da 
Companhia, está descrito no quadro abaixo:

2025 2024
Remuneração da Administração 5.468 5.376

5.468 5.376
17. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em conformidade 
com a prestação de serviços de seus colaboradores, os encargos são calculados em 
conformidade com a legislação vigente.

2025 2024
Provisão de bônus 5.866 4.292
Provisão de férias 800 669
INSS a recolher 294 379
Imposto de renda retido 282 364
Outras obrigações 374 338

7.616 6.042
18. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: Ativos de direito de 
uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). 
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos.

Descrição

Taxas 
anuais de 

depreciação - % 2023 Adições
Depre-
ciações 2024

Direito de uso (a) 20% 405 15 (163) 257
405 15 (163) 257

Descrição

Taxas 
anuais de 

depreciação - % 2024 Adições
Depre-
ciações 2025

Direito de uso (a) 20% 257 14 (168) 103
257 14 (168) 103

(a) Refere-se a contrato de locação de sala comercial da Companhia.
Passivo de arrendamento mercantil - Na data de início do arrendamento, a Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados nesta data, durante o prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual.

2025 2024
Saldo inicial 319 497
Adições 14 15
Reconhecimento de juros do período 29 53
Pagamento de principal (229) (193)
Pagamento de juros (29) (53)
Saldo em 31 de dezembro 104 319
Circulante 104 218
Não circulante - 101
19. Receitas diferidas: São compostas, principalmente, montantes referentes aos 
faturamentos relativos à venda dos planos de assistência B2C. Esses montantes são 
diferidos considerando a emissão do contrato e apropriados ao resultado, de forma 
linear, de acordo com o prazo de vigência dos planos sendo: semestral, anual e 
plurianual, este último com vigência até 3 anos.
Os saldos estão compostos conforme abaixo:

Descrição 2025 2024
Circulante 100.881 64.817
Não circulante 63.604 31.972

164.485 96.789
20. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2025, o capital social 
é de R$ 35.000 e está representado por 133.335 ações, sendo 66.668 ações ordinárias 
e 66.667 ações preferencias, todas nominativas e sem valor nominal, livres e 
desembaraçadas de quaisquer ônus.

Acionistas
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais
Participação 

no capital
Caixa Seguridade 33.333 66.667 75%
USS Soluções Gerenciais S.A. 33.335 - 25%

66.668 66.667 100%
b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Administração poderá fixar 
o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, a título de juros sobre 
capital próprio, observadas as disposições legais pertinentes. Os dividendos 
intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como 
antecipação dos dividendos obrigatórios. Com base no lucro líquido apurado na 
demonstração de resultados do período serão elaboradas as propostas da destinação 
a lhes serem dadas, possuindo saldo de prejuízos acumulados o lucro líquido do período 
será absorvido e o excedente seguirá a seguinte regra de destinação: (i) 5% na 
constituição da reserva legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; 
(ii) no mínimo 75% do saldo do lucro líquido do período, obtido após a dedução de 
que trata o item (i), para o pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio; 
A Companhia, conforme estatuto, distribuirá, no mínimo, 75% do lucro líquido anual 
para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas. As demonstrações 
financeiras demonstrarão a destinação da totalidade do lucro líquido no pressuposto 
de sua aprovação em Assembleia. A distribuição do lucro líquido do exercício aconteceu 
da seguinte forma:

2025 2024
Lucro líquido do exercício 49.527 30.982
Constituição reserva legal (2.477) (1.549)
Dividendos - conforme previsão estatutária (35.288) (22.074)
  Dividendos pagos (18.223) (14.914)
  Complemento de dividendos - saldo passivo (17.065) (7.160)
Reserva de lucros (19.121) (7.359)
A Companhia em 2025 liquidou os lucros constituídos e somou aos dividendos 
destacados em balanço no exercício de 2024, no montante de R$ 7.160. Posteriormente 
deliberou em assembleias gerais extraordinárias, sobre a distribuição de dividendos 
intercalares antecipados sobre os lucros acumulados entre 01 de janeiro de 2025 e 
31 de julho de 2025, sendo aprovada a distribuição no montante de R$ 18.223.
21. Receita líquida: A receita de prestação de serviços é reconhecida com base na 
execução dos serviços previstos nos contratos de prestação de serviços celebrados 
entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, ou seja, quando os riscos 
significativos e os benefícios são transferidos para o comprador.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 8
53

0-
C

32
2-

BA
59

-6
8A

7.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 14

Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 16 de abril de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

16/04/2026

Continuação... XS6 ASSISTÊNCIA S.A. -  CNPJ 39.565.194/0001-08

PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DIRETORIA

Arlindo Garrote da Silva Neto
Diretor-Presidente

Agnaldo Netto
Diretor de Operações e Tecnologia

Vittorio Rullo Junior
Diretor Técnico e de Produtos

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Edgar Vieira Soares
Presidente

João Carlos Armesto
Vice-presidente

Gibran Vega Marona
Conselheiro

Marcelo Tsuruta Litvin
Conselheiro

Juscyneia de Arnizaut Monção 
Conselheira

Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior 
Conselheiro

CONTADOR

Helder Silva Balbi - CRC - 1SP297452/O-2

Concluído o exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social de 2025 e, constatada a exatidão de todos os elementos apreciados, considerando o relatório sem ressalvas da Deloitte Touche Tohmatsu, os membros do Conselho Fiscal da XS6 Assistência S.A., no exercício de suas atribuições legais 
e estatutárias, são da opinião de que esses documentos refletem adequadamente a situação patrimonial, a posição financeira e as atividades desenvolvidas pela Companhia no período e estão em condições de serem submetidos à apreciação e aprovação dos Senhores Acionistas.

Barueri, 10 de abril de 2026.
Conselheiros:

Alenir de Oliveira Romanello Joseane Aliete Gomes Camila Schon Bruno Henrique Neves Silva
Presidente do Conselho Conselheira Conselheira Conselheiro

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da XS6 Assistência S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da XS6 Assistência S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da XS6 Assistência S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Transações relevantes com partes relacionadas Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 16 às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia 
mantém saldos e realiza transações com partes relacionadas em montantes relevantes em relação à sua posição patrimonial e financeira e aos resultados de suas operações. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as IFRS Accounting 
Standards, emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 6 de abril de 2026

 Deloitte Touche Tohmatsu Danilo Namura Lombardoso
 Auditores Independentes Ltda. Contador

 CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 278829/O-3

Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita 
é reconhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas puderem ser 
recuperadas. Imposto sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas 
aos impostos descritos abaixo, e são apresentados líquidos da receita de vendas na 
demonstração do resultado. • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) - 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre 
Serviços (ISS) - 2%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas. 
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados 
dedutivamente do custo dos serviços prestados na demonstração do resultado. 
A reconciliação da receita bruta para a receita líquida em 31 de dezembro de 2025 está 
apresentada a seguir:

2025 2024
Serviços prestados de assistência 290.520 220.245
(-) Deduções de receita (14.992) (11.895)
Receita líquida 275.528 208.350

22. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais
Os custos e despesas operacionais são registrados na demonstração do resultado do 
exercício quando incorridos e apresentam os custos e despesas com pessoal próprio, 
fornecedores e prestadores de serviços, além de despesas com depreciações e 
amortizações dos ativos e intangíveis.

2025 2024
Custo dos serviços prestados (128.896) (105.925)
Comissão e agenciamento (45.430) (30.758)
Pessoal (27.651) (21.479)
Depreciações e amortizações (3.229) (2.271)
Gerais e administrativas (3.297) (2.606)
Outros custos e despesas ( 9.384) (5.369)

(217.887) (168.408)

2025 2024
Custo de assistência (128.896) (105.925)
Despesas de vendas (45.430) (30.758)
Despesas gerais e administrativas (34.177) (26.357)
Outras receitas (despesas) operacionais (9.384) (5.368)

(217.887) (168.408)
23. Resultado financeiro

2025 2024
Receitas financeiras - Receita com aplicações financeiras 18.706 8.000
Impostos sobre receitas financeiras (870) (372)

17.836 7.628
Despesas financeiras - Juros com arrendamento mercantil (29) (53)
Despesas financeiras (649) (12)

(678) (65)
Resultado financeiro líquido 17.158 7.563

24. Transações que não afetam o caixa
As seguintes transações não afetaram o caixa:

2025 2024
Adição direito de uso 14 15

25. Cobertura de seguros
Descrição da cobertura Cobertura em R$

Incêndio, Raio, Explosão e Implosão 2.783
Danos elétricos – Curto-Circuito 22

26. Eventos subsequentes
A Companhia não teve conhecimento de quaisquer eventos subsequentes que possam 
afetar significativamente as Demonstrações Financeiras, desde a data de encerramento 
do exercício social, 31 de dezembro de 2025, até a data de emissão deste relatório.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8530-C322-BA59-68A7.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 8
53

0-
C

32
2-

BA
59

-6
8A

7.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

http://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/8530-C322-BA59-68A7 ou vá até o site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: 8530-C322-BA59-68A7

Hash do Documento 

BE4DC2330BD44BA2BDF4D4FB39C85CEC9CA5B1D01035B88677C3A7C8572954EC

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 16/04/2026 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA) - 

39.732.792/0001-24  em 16/04/2026 00:05 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24

 

Evidências 
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